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(Inicia-se a sessão às 9 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 866, DE 2005

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, seja apresentado voto de aplauso ao econo-
mista Luiz Gonzaga de Mello Belluzo pelo recebimento 
do Prêmio Intelectual do Ano – Troféu Juca Pato – em 
virtude do seu trabalho intitulado “Ensaios sobre o Ca-
pitalismo do século XX”.

Sala das Sessões, 12 de agosto de 2005. –  Se-
nador Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– A Presidência encaminhará o voto de aplauso so-
licitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Rodolpho 
Tourinho.

S. Exª dispõe de dez minutos, prorrogáveis por 
mais cinco minutos.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Valdir Raupp, Srªs e Srs. Senadores, 
trago, hoje, ao conhecimento da Casa o resultado da 
discussão promovida ontem num seminário progra-
mado para realizar-se no Ipea, com as presenças do 
Ministro da Fazenda, do Ministro do Planejamento, do 
ex-Ministro e atual Deputado Delfim Netto, do Sena-
dor Tasso Jereissati, do Senador Aloizio Mercadante, 
e a minha própria, sobre a questão de déficit nominal 

zero. Lamentavelmente muitos pontos não puderam 
ser discutidos ontem.

Trago, neste momento, a análise do ponto de 
vista dos Estados, ou de um Estado, para verificar a 
importância de se ter uma política fiscal austera. É di-
fícil trazer temas técnicos, tão importantes para o País, 
como é a questão do ajuste fiscal, num momento em 
que estamos assistindo a todos esses acontecimentos 
no País em termos de corrupção, de falta de serieda-
de no trato dos negócios públicos e, sobretudo, esse 
mar de denúncias que abala o País, como o caso de 
dinheiro no exterior na campanha do Presidente. São 
coisas extremamente lamentáveis para qualquer país, 
sobretudo para um país pobre, que tem buscado seu 
desenvolvimento com muito sacrifício.

Ao trazer aqui a análise feita pelo Banco Mun-
dial em relação ao Estado da Bahia, queria dizer ao 
País que ainda há esperança. O resultado dessa aná-
lise revela que há esperança em buscar caminhos do 
desenvolvimento, em buscar equações que venham 
resolver o problema da pobreza no País.

O ajuste fiscal feito no Estado da Bahia teve início 
em 1991, e tive a particular felicidade de iniciá-lo como 
Secretário da Fazenda, a convite do então Governador 
e atual Senador Antonio Carlos Magalhães. A nossa 
idéia, desde o começo, era que fosse feito um ajuste 
estrutural permanente. E foi isso exatamente o que 
aconteceu, ao longo desse tempo, por alguma ação 
de caráter permanente. 

Vou analisar os cinco últimos anos, porque foi esse 
o exame feito agora pelo Banco Mundial e que dá um 
quadro bastante realista e animador das finanças de um 
Estado. Começando com o superávit fiscal, que tinha 
um equilíbrio total no ano de 2000, passando, ainda 
no ano de 2000, a ter um superávit fiscal de 3%; em 
2002, foi para 9,5%; em 2003, para 6,3%; chegando, 
em 2004, a 11% do superávit fiscal.

Esse resultado é a combinação de algo que en-
tendo precisa ser feito também no Governo Federal, 
que é o controle e a seletividade de despesas, eviden-
temente com graus de prioridade diferenciados, mas, 
sobretudo, com um aprimoramento da eficiência da 

Ata da 133ª Sessão Não Deliberativa,  
em 12 de agosto de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Valdir Raupp, Cristovam Buarque e Mão Santa
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máquina arrecadadora. Volto a dizer que essas não 
são opiniões minhas; são opiniões do Banco Mundial, 
que eu apenas leio neste momento. Diz ainda o Banco 
Mundial que, em todo esse tempo, o Estado obedeceu 
a todos os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal 
desde que a Lei foi aprovada. E, ao longo do tempo, 
todos esses indicadores melhoraram, como conseqü-
ência de uma forte – repito – disciplina fiscal.

A dívida consolidada, que tem um teto de 200% 
ou duas vezes o da receita corrente líquida, em 2000 
foi 1,78, baixando, em 2004, para 1,42 ou 142%.

Entre os anos de 2000 e 2004, as despesas de 
pessoal variavam entre 51% e 57%, um nível bem abai-
xo dos 60% permitidos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal. O nível mais alto de operações de crédito foi 
de 8% da receita corrente líquida, quando o máximo 
permitido é de 16%, ou seja, nós estamos na metade 
do valor permitido pela Lei.

A dívida consolidada foi reduzida ao longo desses 
anos; o serviço da dívida representou 15% da receita 
corrente líquida, quando poderia ter sido de 11,5%, 
havendo, aí, um esforço fiscal adicional para baixar a 
dívida pública.

Além do mais, o Estado atingiu todas as metas 
– 100% das metas do programa de ajuste fiscal com a 
Secretaria do Tesouro Nacional, feita a cada ano, nos 
anos de 2000 a 2004.

Esses substanciais resultados, conclui o Banco 
Mundial, indicam que o Governo da Bahia tem capa-
cidade para pagar a sua dívida em metade do prazo 
do que seria estimado, podendo assumir novos com-
promissos, novos empréstimos com o Banco, que 
coloca à disposição a linha de crédito com um valor 
bastante grande em relação à capacidade de paga-
mento do Estado.

O que quero dizer é que esse superávit fiscal, o 
caminho de um ajuste fiscal e o caminho de uma ação 
coordenada séria, encetada desde então pelo Gover-
nador Antonio Calor Magalhães e continuada pelo Go-
vernador Paulo Souto e com o Secretário de Fazenda 
Albérico Mascarenhas, tem permitido uma atividade 
muito grande no Estado. Ao longo de quinze anos, o 
Estado não deixou de investir um só ano em valores 
nunca inferiores a R$1 bilhão, R$1,5 bilhão – investi-
mento próprio do Estado. Recentemente, o Governador 
Paulo Souto favoreceu mais de 230 Municípios, dos 
415 Municípios do Estado, com moradias e atividades 
dignas, reduzindo a pobreza com um programa muito 
importante, que é o Família Produtiva/ Kit moradia.

Houve também a aceleração de um programa 
muito importante, sobretudo porque 2/3 da Bahia, o 
meu Estado, é ocupado pelo semi-árido, está dentro 
do semi-árido, que é o Programa de Gestão de Recur-

sos Hídricos (PGRH) com a barragem de Pindobaçu, 
investimento de R$23 milhões, na Chapada Diaman-
tina, e responsável pela perenização da bacia do rio 
Itapicuruque se tornou a primeira bacia perenizada 
de todos os rios da Bahia, beneficiando cerca de 150 
mil pessoas.

O Programa Viver Melhor, que é coordenado 
pelo Conder, um órgão da Secretaria de Desenvolvi-
mento Urbano, foi implantado em 37 Municípios, uma 
das principais ações sociais da administração Paulo 
Souto. Esse Programa visa a recuperar áreas degra-
dadas, insalubres ou inadequadas para moradia. Em 
2004, investiu R$18,2 milhões em 23 obras em todo 
o Estado, com a construção de 2.252 unidades ha-
bitacionais, 31 equipamentos comunitários e 2.098 
melhorias sanitárias, além de importantes obras de 
saneamento e drenagem que beneficiaram cerca de 
50 mil famílias. 

Na área de infra-estrutura, um grande esforço tem 
sido feito para a recuperação de estradas. O Estado é 
extremamente afetado, porque faz fronteira com cer-
ca de nove outros Estados brasileiros pelas péssimas 
condições das estradas rodoviárias federais. Acabam 
sendo utilizadas as estaduais, degradando a rede esta-
dual. O Estado vai recuperar quase dois mil quilômetros 
de pistas em diversas regiões da Bahia, e essas obras 
estão orçadas, Sr. Presidente, em R$280 milhões.

V. Exª, ontem, se referia às estradas do Brasil, 
ao estado calamitoso delas. Na Bahia, não é diferen-
te. Isso faz com que o Estado tenha de, ele mesmo, 
investir muito mais do que seria necessário.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Rodol-
pho Tourinho, V. Exª me concede um aparte?

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Concedo, com muito prazer, um aparte a V. Exª, Se-
nador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Rodol-
pho Tourinho, atentamente o Brasil e eu estamos ou-
vindo o seu pronunciamento. V. Exª se impõe por onde 
tem passado: como Secretário de Finanças da Bahia, 
como Ministro das Minas e Energia e como Senador. 
V. Exª é respeitado. Mas, para aonde vamos, levamos 
a nossa formação profissional. A minha é a de médico 
cirurgião: deve-se fazer rapidamente o diagnóstico e, 
depois, a operação. Não tem jeito! Nem a Bahia, nem o 
Piauí, nem o Brasil farão nada com esses juros. Quero 
lhe dizer que o quadro é muito prático. Vivi isso. Todo 
Município ou Estado, só de servidores – isso está na 
Lei Camata –, são 50%; na educação, 25%; na saú-
de, hoje, são obrigatórios 12%. V. Exª sabe que há 
instituições que não podem acabar e que são caras 
– o Ministério Público é caro, o Tribunal de Justiça é 
caro, o Poder Legislativo é caro e Ministério Público é 
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muito caro. E há a dívida, que era de 13% e passou 
para 20%. Extrapolou. Com os juros, aumenta-se a 
porcentagem. O Piauí pagou honradamente os seus 
compromissos, mas a dívida aumenta porque aumen-
tam os juros. Enquanto não se mexer nos banqueiros, 
não haverá nenhuma solução nem perspectiva. O juro 
do Brasil é o campeão do mundo; o segundo lugar é 
a metade dele. Essa é a realidade. Vejo muito negro 
os horizontes se não enfrentarmos isso. Não se pode 
acabar com o funcionário público, porque a Lei Camata 
dá o direito à metade; nem com a educação nem com 
a saúde. Não se pode acabar com o Poder Legislativo, 
porque isso não é democracia, nem com a Justiça, com 
Ministério Público, com o Tribunal ou com a Polícia. A 
única solução que oferece flexibilidade é enfrentar os 
banqueiros, para baixar e reduzir custos, a fim de que 
os prefeitos e os governadores respirem. Quero dizer 
a V. Exª que, em 50 anos, este País cresceu 5%, 6%, 
7%, 8%. Agora, é ridículo: 3%. Vamos perder, se o Pre-
sidente Lula não cuidar, do Haiti e de El Salvador.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Senador Mão Santa, concordo inteiramente com a 
observação de V. Exª; não só com a observação, mas 
eu teria de admitir a experiência de V. Exª, Governador 
da minha região, ex-Governador do Piauí. 

Essa questão financeira é extremamente impor-
tante, e o País precisa crescer. A nossa única saída, 
realmente, é o crescimento do País, para que possa 
haver aumento nas receitas dos Estados. Temos de 
trabalhar e torcer por isso. Evidentemente que, nesse 
clima em que estamos vivendo, Senador Mão Santa, 
nessa situação política lamentável por que passa o 
País, creio que se torna mais difícil, mas temos que 
continuar acreditando. 

Sr. Presidente, na área da saúde, uma área que 
V. Exª conhece tão bem – e que é tão cara a V. Exª, 
Senador Mão Santa –, a Bahia tem feito um grande 
esforço, porque a principal meta é levar os serviços de 
alta complexidade, como as cirurgias de grande porte, 
as Unidades de Terapia Intensiva, para o interior, evitan-
do que haja movimento para a capital e concentração 
no principal hospital, que é o Hospital Geral do Estado. 
Nesse esforço, estão sendo beneficiados Municípios 
estratégicos do Estado, como Barreiras, Jequié, Irecê, 
Juazeiro, Feira de Santana e Guanambi. 

Em Irecê, o Governador está autorizando o início 
imediato das obras de reforma de um grande hospital, 
o Hospital Mário Dourado, que ganhará novas unidades 
de leitos de UTI. Ainda em junho, esteve em Ilhéus, onde 
inaugurou as UTIs dos hospitais regionais Luís Viana 
Filho, São José e do Hospital de Base de Itabuna.

Na agricultura, o desenvolvimento é – e tem que 
ser – um dos focos do Governo. A Bahia tem hoje 

uma área extremamente importante, a oeste do rio 
São Francisco, que faz fronteira com o Piauí, também 
um grande desenvolvimento na área de agronegócio. 
E estamos cuidando também, neste momento, da re-
vitalização da cultura algodoeira, na região sudeste e 
médio São Francisco.

O Governador lançou um programa que atende 
inicialmente três mil pequenos produtos, mas que, de-
pois, atinge cerca de cinco mil produtores. 

O investimento na agricultura e no desenvolvimen-
to sustentável tem chegado ao interior também com o 
Pró-Gavião, o Terra Fértil e o Flores da Bahia.

Em relação à educação, toda a atenção continua 
sendo dada no Estado, e as escolas são um centro 
de atração dos investimentos da educação, inclusive 
e sobretudo quanto à questão da melhoria das condi-
ções escolares.

Até 2006 – e este é um programa importante no 
Estado –, haverá um Programa de Inclusão Digital.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Peço um minuto mais para concluir, Sr. Presidente.

O Programa de Inclusão Digital será o maior do 
País, com a meta de instalar 320 infocentros em 250 
Municípios. Esse tem sido um grande esforço do Es-
tado, no sentido de implementar a informática. 

O Projeto Bahia, realizado pela Secretaria da 
Educação, visa dotar as escolas de recursos e capa-
cidade pedagógica e administrativa para se desenvol-
ver de plena forma. Assinado em 2001 e renovado em 
2003, ele resulta em um empréstimo entre o Estado e 
o Banco Mundial de mais de R$200 milhões.

Evidentemente que existem outras ações que 
estão sendo levadas a efeito no Estado, mas, neste 
momento, o que quero é deixar registrado o exemplo 
do ajuste fiscal; um ajuste fiscal estruturado, perma-
nente, feito pelo Estado.

Neste momento, cumprimento o Governador Pau-
lo Souto pela sua ação sempre eficiente, buscando 
obter os melhores resultados para o Estado. Também 
cumprimento o Secretário da Fazenda, Albérico Mas-
carenhas, que continua um programa de ajuste fiscal, 
sempre com essa idéia de que o ajuste deve ser per-
manente e deve buscar a melhoria da eficiência da ar-
recadação e, sobretudo, aquilo que o Governo Federal 
não faz, que é um controle qualitativo dos gastos, ele-
gendo prioridades e escolhendo onde o investimento 
– que, no caso do Governo Federal, é muito pouco ou 
nada – e a despesa podem gerar a melhor forma de 
reduzir a pobreza no País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Rodolpho Tourinho.

Os Senadores Mão Santa e Pedro Simon estão 
inscritos de acordo com o art. 17 do Regimento Interno 
da Casa. O primeiro inscrito é o Senador Mão Santa. 
V. Exª está cedendo a sua vez?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 
cedo a minha vez ao Senador Pedro Simon, por mérito. 
S. Exª é o presidente dos autênticos.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, 
por cessão do Senador Mão Santa.

S. Exª tem a palavra por dez minutos, prorrogá-
veis por mais cinco.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não há dúvida de 
que a imprensa nacional dá a importância merecida 
ao depoimento prestado aqui ontem pelo Sr. Duda 
Mendonça.

Ontem foi o dia D da crise que estamos vivendo 
no Congresso Nacional. Pela primeira vez, houve um 
depoimento comprometido com a verdade. O depoente 
não foi convocado, mas se ofereceu espontaneamen-
te para depor. Não buscou nenhum mandado de se-
gurança e nem habeas corpus no Supremo Tribunal 
Federal e expôs a situação sob o seu ponto de vista. 
Começou reconhecendo a sua parte na culpa.

S. Sª tem uma conta no exterior, que teria aber-
to por determinação do empresário Marcos Valério, 
e fez isso para que pudesse receber as dívidas que 
têm a perceber da campanha do Presidente Lula, de 
várias campanhas feitas para o PT e de campanhas 
institucionais que fez para o Governo. Ao ser orienta-
do de que, para receber o seu dinheiro, deveria abrir 
uma conta no exterior, ele assim o fez. E, no exterior, 
recebeu as importâncias oriundas de vários bancos 
também do exterior. Desse dinheiro que recebeu, o 
Sr. Valério não queria nota nem recibo. Como diz o Sr. 
Duda, ele não é ingênuo e sabe que era dinheiro fora 
do normal, mas essa era a chance que ele tinha de 
receber o seu dinheiro.

O problema do Sr. Duda, que merece respeito 
pela franqueza e pelos detalhes, é outro. Grave foi a 
afirmativa que fez de que recebeu os pagamentos, 
inclusive contas da campanha do Presidente, de ma-
neira irregular, numa conta no exterior, ou seja, di-
nheiro vindo lá de fora. Queiramos ou não, atingiu o 
Presidente Lula.

Tenho-me esforçado no sentido de que não de-
vemos levar essa crise institucional às suas últimas 
conseqüências, o que não significa que não devamos 
apurar o que tem de ser apurado. Não é que não va-

mos punir quem deve ser punido. Não é que se vai 
jogar para debaixo do tapete as coisas erradas que 
se encontram.

Se fosse possível fazer tudo isso sem tocar no 
mandato do Presidente, seria muito bom, porque será 
muito difícil para a Nação querer atingir o Presidente 
Lula, quando ele já está preparado para posar de víti-
ma e quando o PT quer sair da condição de réu, para 
fazer uma campanha institucional no sentido de que 
um Congresso desmoralizado, cheio de corruptos e de 
mensalão, tentou atingir um Presidente trabalhador, 
popular, para que ele não atingisse seus objetivos. Sei 
o que é isso. Venho de longe.

Tenho dito várias vezes que essa é uma cam-
panha cuja crise se iniciou dentro do Governo. Desde 
a primeira hora, discordei quando o Presidente Lula 
falava das elites que estavam tentando atingir o seu 
Governo. Não vi elite, não vi partido de Oposição, não 
vi imprensa. Tudo aquilo que vi, em 1954, contra o 
Dr. Getúlio e, em 1964, contra o Dr. João Goulart, eu 
não estou vendo aqui. Havia um partido como a UDN, 
golpista, mal-encarada, mentirosa, escandalosa, in-
ventando, caluniando. A imprensa, no centro do País, 
era golpista. Os militares, à época, eram golpistas. O 
Sr. Carlos Lacerda comandava esse batalhão, numa 
campanha de mentira e de ódio, em 1954, contra o 
Dr. Getúlio Vargas e, em 1964, contra o Dr. João Gou-
lart. Isso não acontece agora. Em 1954, em 1964 e na 
época de Collor, não havia crise dentro do Governo. 
Quando do Governo Collor, a corrupção do PC Farias 
era feita com empresários, mas não havia partido po-
lítico; o Presidente não tinha nem partido político, e a 
máquina do Governo não estava dentro.

Então, não se diga campanha de A, de B, da eli-
te ou de quem quer que seja! A crise nasceu dentro 
do Governo, nasceu com o pronunciamento do Pre-
sidente do PTB, Deputado Roberto Jefferson, numa 
entrevista à Folha de S.Paulo e num pronunciamento 
à Comissão de Ética, que estranhei, porque ele não 
levou nenhuma gravação, nenhuma prova, nenhum 
documento, só falou. Achei que ele seria derrotado, es-
magado, e que, no dia seguinte, viriam os argumentos 
contrários, desmontando tudo aquilo que tinha dito. E, 
para surpresa da Nação, o que ali foi dito ficou, ponto 
por ponto, provado que era verdade. Sobre tudo aqui-
lo que ele disse, o Governo se encarregou de mostrar 
a verdade: a renúncia do Chefe da Casa Civil, a re-
núncia do Presidente do PT, do tesoureiro do PT, do 
Secretário-Geral do PT, da Direção de Furnas, do Di-
retor do Banco do Brasil, da Direção dos Correios; os 
fatos vieram se acumulando, os números e as contas 
vindas dos bancos, mostrando o dinheiro, as malas, 
as retiradas, os nomes dos Parlamentares, os nomes 
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das pessoas envolvidas. Está faltando agora à CPMI 
– acredito que ela vai chegar lá – entrar nos corrupto-
res, nos cartões de crédito, nos fundos de pensão, em 
algumas contas do Banco do Brasil e da Petrobras e 
nesse Banco Rural, que não consigo entender como 
ainda está aberto. 

Desde Collor, as falcatruas de PC Farias eram 
feitas no Banco Rural; de lá para cá, surgiram as fal-
catruas do Sistema Financeiro, dos Precatórios, feitas 
também no Banco Rural. Esse banco continua agindo 
escandalosamente, e não se vê uma atitude por parte 
de ninguém.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Se-
nador Pedro Simon, V. Exª me permite um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois 
não.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (P-SOL – AC) 
– Na verdade, é uma banca, não é um banco.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É uma 
banca mesmo.

Pois não, Senador Rodolpho Tourinho, ouço V. 
Exª.

O Sr. Rodolpho Tourinho (PFL – BA) – Senador 
Pedro Simon, ouço, com muita atenção, o pronuncia-
mento de V. Exª, aliás, como sempre. Quando V. Exª 
toca nessa questão do Banco Rural, o que mais im-
pressiona – trabalhei, durante 20 anos da minha vida, 
no setor bancário – é que, pelo que imagino, o Banco 
Central já deveria ter tomado alguma atitude desde o 
tempo do Collor, porque existe uma série de requisi-
tos para os bancos operarem, acordos internacionais, 
como o da Basiléia, que não permitem, em hipótese 
nenhuma, que operações sejam refeitas sem agregação 
de garantias. Conforme esse mesmo acordo, que está 
dentro do Manual de Normas e Instruções do Banco 
Central, não se podem dar R$50 milhões ou R$100 mi-
lhões em operações chamadas “carecas” no mercado, 
só com o aval. É impossível isso ser feito dentro das 
regras do Banco Central, a menos que haja algum tipo 
de conivência ou falta de acompanhamento daquela 
instituição. Ao não-acompanhamento já assistimos em 
vários casos; o lamentável é que isso continue. Isso 
não pode acontecer. Há alguma coisa esquisita.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Mas não 
vai ser o Banco Central, tendo como atual Presidente 
uma pessoa que o Lula já devia ter demitido há mui-
to tempo, devido à denúncia de corrupção feita pelo 
Procurador-Geral da República ao Supremo Tribunal 
Federal, que vai tomar providência com relação ao 
Banco Rural. Trata-se do Banco Rural, citado na CPI 
do Banestado. Espero que uma das atuais CPIs a res-
suscite e traga os documentos que não foram usados, 
pois o Relator, José Mentor, na época, deixou de fora 

o Banco Rural, e agora estão provadas as ligações 
íntimas que tem com o Banco.

Mas digo, Sr. Presidente, essas coisas, por um 
objetivo...

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– V. Exª tem cinco minutos ainda.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado.

Por um objetivo, Sr. Presidente: o depoimento do 
Sr. Duda Mendonça dá uma dimensão nova à CPI. Até 
então, eram mentiras, depoimentos falsos, hipócritas; 
era uma falta de sinceridade, de responsabilidade. Eu 
ficava com pena da sociedade brasileira, que assistiu 
pela televisão às pessoas mentirem deslavadamente, 
sem nenhum compromisso com a verdade. Ontem, o 
depoimento foi de alguém que disse o que está acon-
tecendo, a começar pela sua parte. Ele começa o de-
poimento, incriminando-se, dizendo sua parte de culpa. 
Alguém lhe disse: mas o senhor está se incriminando; 
vai acontecer isso, vai acontecer aquilo com o senhor. 
Ele deu uma lição de moral lá na Comissão. Eu sei, 
mas há momentos em que temos de dizer toda a ver-
dade, aconteça o que acontecer, e é isso que estou 
fazendo aqui.

O depoimento do Sr. Duda atinge o Presidente 
Lula. Estou aqui falando, porque, neste momento, deve 
estar reunido com Lula todo o seu Ministério, Trata-se 
de uma reunião prevista desde o início da semana. O 
Presidente convoca todo o seu Ministério, fica reunido 
durante toda a sexta-feira e pretende, ao final do dia, 
falar à Nação. 

Digo ao nosso Presidente: hoje é o dia final. Hoje 
é o dia em que Vossa Excelência tem que falar. Vossa 
Excelência foi falar – e não sou daqueles que o criti-
cam – com os trabalhadores do Nordeste e do ABC e 
recebeu os empresários. Não quero discutir isso. Mas 
hoje está na hora de Vossa Excelência falar ao Brasil. 
Está na hora de Vossa Excelência, com seu Ministério 
– ou, como quer o Presidente Tarso Genro, reunido com 
o Conselho da República –, falar ao Brasil. Se cometeu 
erros, deve reconhecê-los publicamente, dizer o que 
pretende fazer daqui para o futuro. Se for o caso, con-
voque as forças vivas, a Oposição, a sociedade bra-
sileira, a OAB, a CNBB, empresários, trabalhadores, 
partidos políticos, para, neste momento que estamos 
vivendo, encontrarmos uma saída.

Achei excepcional a decisão do Senador Renan 
Calheiros, Presidente do Senado. S. Exª convocou o 
Presidente da Câmara e os Líderes de Bancadas, a 
fim de que tentemos aprovar – penso que o faremos 
até setembro – uma miniproposta de reforma política, 
para atravessarmos as eleições do ano que vem. Nota 
10 para o Presidente Renan. Como vamos para as 
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eleições do ano que vem? Como vamos enfrentar uma 
campanha? Como vou candidatar-me ao Senado? De 
onde virá o dinheiro? Como vou fazer, se não forem 
tomadas medidas realmente salutares e salvadoras, 
modificando isso que está aí e dando credibilidade à 
sociedade brasileira?

Eu confio em que chegaremos a um denomina-
dor comum, a uma média de pensamento, ou seja, em 
que votaremos e aprovaremos essa proposta – embora 
pareça mentira – até setembro.

Gastar menos na televisão? O próprio Duda Men-
donça reconhece que como espaço político o ideal é 
o debate na televisão, que sai de graça – diz ele – e é 
o de que o povo gosta, é o que povo entende. 

Nós, Presidente Lula, fizemos a nossa parte. 
Acompanhando a CPI, tudo que está lá, estamos pre-
parando o terreno para a eleição do ano que vem. 
Agora, Vossa Excelência Presidente Lula, tem que dar 
uma resposta, tem que falar claro, tem que convocar a 
Nação. E é hoje, porque, na segunda-feira, com o de-
poimento do Sr. Duda Mendonça, a CPI tomará outro 
rumo, começando a buscar outras investigações. E já 
há pessoas falando em outro destino. É hoje, Presi-
dente, porque Vossa Excelência fala com a iniciativa, 
por vontade própria. Falará ao seu Ministério, à Nação 
o que quer, o que pensa, a sua proposta, a sua idéia, 
a sua conclamação, com a autoridade de Presidente, 
por conta própria. Na segunda-feira...

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– A Presidência concede mais um minuto a V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já encer-
ro. Obrigado, Presidente.

Na segunda-feira, Vossa Excelência já não fará 
da mesma maneira. A CPI tomará novo rumo, e Vossa 
Excelência já falará por obrigação, respondendo à CPI, 
pautado por ela. Não terá a autonomia que tem hoje, 
não terá a liberdade que tem hoje, não terá o direito 
que tem hoje, não terá o respeito que tem hoje, não 
poderá indicar caminho, como poderá indicar hoje.

A partir de segunda-feira, o Presidente Lula terá 
de seguir os caminhos traçados pela CPI. E eu, como 
sou daqueles que rezo a Deus para que as coisas 
dêem certo, acho que o pior que pode acontecer é 
tentar se chegar ao mandato do Presidente, cassar o 
Presidente Lula. É o caos, é uma tragédia! Transfor-
mamos o Presidente Lula em vítima e o PT em herói. 
Vão sair por aí...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) –...e fazer 
uma campanha institucional dizendo que um Congres-
so corrupto que nunca aceitou a vitória deles tramou 

isso. E vai ser uma briga e uma luta de conseqüências 
imprevisíveis.

Por isso, Presidente Lula, alguém como eu, que 
deseja ver V. Exª chegar ao final do seu mandato, lhe 
faz um apelo dramático, hoje que me parece o dia final. 
Aja, Presidente! Tenha coragem! Tenha a hombridade! 
Tenha o patriotismo de cumprir o seu dever, de falar à 
Nação e de fazer uma proposta à Nação, que eu tenho 
certeza de que haveremos de entender.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO.) 

– Concedemos a palavra ao nobre Senador Cristovam 
Buarque, devidamente inscrito.

Chegaram vários Senadores inscritos. Em segui-
da, terão a palavra os Srs. Senadores Paulo Octávio; 
Arthur Virgílio, em permuta com o Senador Leonel Pa-
van; e o Senador Geraldo Mesquita Júnior.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
de falar depois do pronunciamento do Presidente da 
República, Senador Mão Santa. Eu gostaria de falar 
depois de saber o que Sua Excelência vai dizer à Na-
ção. Não sei se o discurso de Sua Excelência vai co-
meçar enquanto eu estiver falando ou não, mas não 
posso adiar, porque o tempo não permite, e a minha 
inscrição era para agora.

Quero dizer, Colegas Senadores, que não sei 
se V. Exªs têm o mesmo sentimento, mas eu me sinto 
profundamente envergonhado. Talvez mais do que mui-
tos dos senhores e senhoras, porque sou militante do 
Partido dos Trabalhadores, sou membro do Governo. 
Mas não é só pelo que está acontecendo em torno do 
meu Partido e do Governo que ajudei a eleger. Sinto-
me envergonhado com tudo isso que temos visto nos 
últimos dias, semanas e alguns meses, relacionado a 
mensalão, a contas no exterior. No entanto, sinto-me 
envergonhado também por aquilo que vimos fazendo 
aqui paralelamente a isso.

Nessa semana, demoramos dias para votar 
um aumento de salário mínimo de R$300,00 para 
R$384,00, quando o próprio Senador Mão Santa e o 
próprio Senador Aloizio Mercadante disseram e lem-
braram que a diária, um dia de viagem de um Senador 
quando vai ao exterior, é de US$470,00. E perdemos 
tempo discutindo se o salário mínimo seria R$300,00 
ou R$384,00. Paciência! Um aumento de pouco mais 
de R$2,00 por dia enquanto nós recebemos R$1 mil 
por dia quando viajamos. E fico muito à vontade, por-
que não fiz uma única viagem; não sabia quanto era 
essa diária, porque as minhas viagens são pagas por 
quem me convida. Não fiz uma viagem, nesse um ano 
e meio, pelo Senado.
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Estou envergonhado de saber que, além de gas-
tarmos tanto tempo em torno de assuntos vergonhosos 
na ética, gastamos tanto tempo com assuntos vergonho-
sos nas prioridades do uso dos recursos públicos.

Agüentei muitos momentos nesse período do meu 
Governo. Fui demitido de uma maneira que não foi ex-
plicada e não fiz nada, nem disse nada. Vi os projetos 
que iniciei no Ministério da Educação serem desfeitos, 
um a um, sem o menor respeito pelas prioridades da 
educação. Vi este Congresso assistir à Oposição ba-
ter, com razão, porque comprávamos um avião des-
necessário. Vi aqui sermos levados a aprovar estatu-
to de ministro ao Presidente do Banco Central, não 
apenas, claramente, para evitar que o Presidente do 
Banco Central fosse à Justiça, mas, também, criando 
uma mistura entre Governo e Banco Central, que não 
defendo. Sou, sim, favorável a que o Banco Central 
pertença à República e não ao Governo.

No Império, Senador Mão Santa que conhece 
tanto essas questões, o Banco Central era no quarto 
do rei; ele guardava o cofre dele debaixo da cama. Na 
República, o Banco Central é da Nação. Não pode ser 
nem do Governo.

Mas assisti a tudo isso e continuei aqui. Continuei 
aqui quando o meu Partido decidiu que não devería-
mos assinar a CPI, e eu não assinei, porque disse que, 
enquanto estivesse no Partido Trabalhadores, votaria 
conforme o Partido dos Trabalhadores decidisse. Eu sou 
dono da minha voz, mas não sou dono do meu voto.

Não fiquei omisso em nenhum desses momen-
tos. Fiz discursos, falei, escrevi artigos, conversei, 
respondi a correspondências dizendo tudo o que eu 
pensava, todas as críticas necessárias. Alertei o Pre-
sidente diversas vezes. Aqui mesmo, o meu primeiro 
discurso, quando cheguei aqui, foi: liberte a esperan-
ça, companheiro Presidente, sugerindo que Sua Ex-
celência se livrasse daquele entorno que o impedia 
de se relacionar com o conjunto da Nação e que fazia 
com que, nesta prisão, Sua Excelência se afastasse 
do Brasil, ficasse numa gaiola, ficasse enjaulado, do 
ponto de vista das idéias, e terminasse tolerando, por 
conivência ou por omissão – o que, no Líder, é um 
pecado quase igual. Eu me assusto quando um líder 
chega e diz: “Eu não sabia”. Entendo que isso vale do 
ponto de vista ético, mas não vale do ponto de vista 
político. Não saber diminui o pecado, mas não elimina 
a responsabilidade. Líder tem de saber tudo o que é 
feito pelos seus liderados.

Eu alertei, Senador José Agripino. Eu falei, eu 
disse, eu insisti. Mesmo assim, eu não me precipitei, 
em momento algum, na minha decisão partidária. Não 
me precipitei, porque há 40 anos pertenço ao partido 
da justiça social, ao partido da distribuição da renda, 

ao partido da revolução educacional, ao partido da 
soberania no Brasil, ao partido da diminuição da desi-
gualdade regional. E, nos últimos 15 anos, faço parte 
da sigla do Partido dos Trabalhadores, única sigla a 
qual eu pertenci.

Muitos acham que fui do Partido Democrático Tra-
balhista. Não, eu votei em Brizola e continuei brizolista 
até o último instante de Brizola. E continuo ainda, pelo 
que ele representou à minha geração.

No entanto, nunca fui de outra sigla a não ser do 
Partido dos Trabalhadores. Não me precipitei, tomando 
todos os cuidados. Tenho percebido nas discussões, 
nas correspondências, nos telefonemas, que grande 
parte da militância hoje, para continuar no Partido, 
começa a falar em sair da sigla, como se ser da sigla 
hoje impedisse alguém de defender, Senador Arthur 
Virgílio, as suas causas fundamentais. E isso não será 
recuperado com a punição dos responsáveis pelos 
gestos antiéticos cometidos, porque uma coisa é a 
ética, e outra coisa é a causa. O PT perdeu a ética, a 
honra, mas vai recuperá-las, Senador Pedro Simon, 
porque a imensa maioria dos nossos companheiros 
são decentes, honestos, militantes firmes. Lamento 
dizer, contudo, que a causa não será construída nos 
próximos 15, 20 anos ou mais. Vamos voltar a ser éti-
cos, mas vamos ser éticos sem uma bandeira. Ético 
sem bandeira não precisa ser militante, não precisa 
ser político; ética sem bandeira é um direito do cida-
dão comum. Ser ético sem bandeira não é suficiente 
para quem quer fazer política, não em causa própria, 
mas em causa do seu próprio País.

Sem nenhuma precipitação, com todo cuidado, 
escutei e vi pela televisão o Líder Mercadante – um ho-
mem de grande seriedade que terminou sendo afetado 
sem ter nada a ver com isso – dizer que este Partido 
dos Trabalhadores não é o Partido dos Trabalhadores 
dele. Isso foi dito por um líder como o Mercadante, 
com a história dele, fundador do partido. Tenho mais 
anos de militância do que ele, posso dizer que foi mi-
nha única sigla – vinte anos antes dele eu já militava 
na política, na clandestinidade durante algum tempo, 
em movimentos como a Ação Popular, na Igreja Cató-
lica. Tenho mais anos que ele, mas ele é fundador; eu 
não sou. Ele disse, do fundo do coração e com toda a 
razão, que esse PT não é o partido dele.

Não tenho a menor dúvida de que essa sigla 
não é mais a sigla da ética nem da causa com que 
tanto sonhamos, Senador Pedro Simon, a causa da 
soberania, da igualdade. Não soubemos nos ajustar 
às mudanças pelas quais este País passou de 80 para 
cá. De 80 para cá, as bandeiras tiveram de mudar, aca-
bou o país fechado, acabou a luta entre duas potên-
cias, acabou a idéia de estatização, mas não acabou 
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a necessidade de fazer mudanças sociais. Nós nos 
ajustamos ao que a realidade nos obrigava, mas não 
soubemos formular nada novo. É como se, em vez 
de nos ajustar, nos entregássemos. Ajustar-se é uma 
necessidade do realismo político; entregar-se é uma 
traição com os compromissos dos ideais.

Esse sentimento que, ontem, o Mercadante ma-
nifestou, Senador Crivella, é o sentimento de todos. 
Apesar disso, não vim aqui, como muitos devem es-
tar pensando, dizer que estou saindo, hoje, do Parti-
do dos Trabalhadores. Não estou, Senador Tourinho, 
Senador Paulo Octávio, Senador Mão Santa, porque 
hoje, apesar de não sentir relação política com a sigla 
PT, sinto uma relação de afeto. Sinto afeto por essa 
militância com a qual convivi, essa militância que me 
elegeu duas vezes e que, ainda uma vez, tendo lutado 
igualmente, eu não me elegi. É uma relação de afeto. 
Relação de afeto, a gente...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– ...para as relações pessoais. Para a política não bas-
ta a relação de afeto.

Preciso, ainda quero e ainda vou esperar algumas 
horas para, além de manter o afeto, tentar recuperar 
o compromisso político. Essas horas, Srs. Senadores, 
vão ser as horas próximas; estarei ouvindo, pensan-
do, refletindo sobre o que vai dizer o Presidente Lula 
e como é que ele vai olhar nos nossos olhos. Depen-
dendo do seu discurso, que terá início em instantes 
– verei depois na gravação –, ainda poderei ...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cris-
tovam...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Um minuto, Senador.

Eu ainda poderei sentir a volta de uma chama de 
esperança, que desejo que volte, para casar o meu afeto 
com essa sigla, com o meu compromisso político com 
o povo brasileiro e não com a sigla. Se tiver de escolher 
entre o partido e a sigla, ficarei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Eu gostaria de informar que o tempo normal já foi es-
gotado. Já dei um minuto, mas vou dar mais um minuto 
para que o nobre Senador Cristovam Buarque conclua 
o seu pronunciamento. Se os apartes se restringirem 
a esse tempo, poderão ser concedidos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Sr. Presidente, um minuto basta. Não quero jamais 
ser indelicado com os apartes. Só me permita fechar 
em alguns segundos.

Entre o partido e a sigla, a nossa obrigação é 
ficar com o partido, porque o partido a gente traz den-
tro da gente desde a adolescência, e a sigla a gente 

está com ela durante algum tempo. Com o partido 
estou e continuarei sempre; com a sigla, só enquanto 
ela for comprometida com o partido. Hoje eu não sin-
to esse compromisso, mas o afeto me impede de me 
afastar dela.

Senador Pedro Simon, vou esperar as próximas 
horas para ver se o Presidente, seguindo o seu con-
selho de falar ao povo, vai olhar nos meus olhos como 
um dos telespectadores e vai dizer aquilo que espero 
para me convencer de que ele não tem responsabili-
dade com isso, que ele tomou as medidas contra isso, 
e que ele vai trazer uma causa para ajudar a mudar o 
Brasil, porque sem uma causa, não basta ética...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– ...da política é a ética da causa.

Sr. Presidente era isso que tinha a dizer aos co-
legas. Se houver tempo para dar o aparte, além do 
meu tempo, por concessão da Presidência, ficaria 
muito feliz, mas não sou o dono dos destinos da ses-
são. (Pausa.)

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Cris-

tovam Buarque, o País todo atentamente ouve V. Exª. 
Quando, com brevidade se situou e deu o seu currículo 
político, V. Exª igualou-se a Rui Barbosa, que se casou 
com a justiça – e V. Exª, com a educação. A educação 
é a raiz de todos os bens. E V. Exª falou que ganhou 
e perdeu as eleições, como Rui Barbosa, mas nunca 
perdeu a vergonha, a dignidade e a ética. Isso faz re-
nascer a esperança da democracia brasileira.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Obrigado, Senador Mão Santa.

Passo a palavra ao Senador Paulo Octávio, da 
minha cidade, do Distrito Federal, com quem eu tenho 
a satisfação de compartir não só a banca, mas tam-
bém a amizade.

O Sr. Paulo Octávio (PFL – DF) – Senador Cristo-
vam, sinto, no pronunciamento de V. Exª, uma profunda 
angústia neste momento tão grave pelo qual passa a 
Nação brasileira. V. Exª falou com o coração, expres-
sou seus sentimentos. Eu, que conheço a sua forma, 
a sua conduta pessoal em tantos anos em Brasília, a 
sua lisura, o seu trabalho por esta cidade, o seu traba-
lho pelo País, quero dizer que estou sensibilizado com 
o seu pronunciamento, com a sua busca pela trans-
parência, com a sua busca pela verdade. Certamente 
sei que o partido em que V. Exª tanto acredita não é 
o partido que está sofrendo o que sofre hoje. Quero 
aqui, portanto, deixar registrado que o seu pronuncia-
mento me tocou profundamente pela sinceridade, pela 
honestidade de suas palavras.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF) 
– Muito obrigado, Senador.

Quero dizer, Presidente, que estou inscrito para 
falar segunda-feira, quando virei dizer se o discurso 
do Senhor Presidente me convenceu ou se ele não 
me convenceu.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Concedemos a palavra ao nobre Senador José Agri-
pino, por cinco minutos, para comunicação urgente de 
interesse partidário, nos termos do art. 14, inciso II, 
alínea a, do Regimento Interno.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou 
aqui com uma nota estarrecedora, uma nota de adia-
mento do debate “Desafios do Desenvolvimento”, no 
qual se discutiria a qualidade da política fiscal de longo 
prazo – o debate seria realizado nesta quinta-feira, 11 
de agosto, no Ministério do Planejamento.

O Ipea, que é do Governo, e o Pnud, que não é, 
pelos seus presidentes, respectivamente Glauco Arbix 
e Carlos Lopes, decidiram suspender um debate que 
teria a presença do Ministro do Planejamento, Paulo 
Bernardo; do Ministro da Fazenda, Antônio Palocci; dos 
Senadores Aloizio Mercadante, Tasso Jereissati, do 
meu partido, e Rodolpho Tourinho, do PFL e do Bloco 
de Oposição; e do Deputado Delfim Netto. A alegação 
deles, no fundo – aqui está mal escrito, o português 
deles não é dos melhores –, basicamente, é a seguinte: 
como o Senado aprovou esse salário mínimo que por 
muitos é considerado absurdo – e houve razões polí-
ticas por trás disso, não vamos negar –, eles disseram 
que não tinham mais o que debater com o Senado.

Quero repudiar, em nome do Senado, porque isso 
é um atentado à soberania do Senado. Se não quise-
rem conversar com os Senadores, que não conversem. 
O Senado não faz a menor questão de conversar com 
autoridades que talvez nem mais detenham poder a 
essa altura dos acontecimentos. Agora, repudio, em 
nome do Senado – e sei que falo em nome de todos 
nós –, o Pnud e o Ipea imaginarem que podem inter-
ferir sobre o gesto soberano, intransferível do voto e 
da consciência do Senador que cada um de nós é, 
representando cada unidade federativa. Se não qui-
serem conversar, o Senado não faz a menor questão. 
O Senado aqui vota como quer, quando quer, do jeito 
que quer, de acordo com a sua consciência. Se erra 
ou acerta, aí estão os analistas políticos e econômicos 
para nos criticar. Isso é uma grosseria que repelimos. 
Sugiro que não se aceite mais convite do Ipea, nem do 

Pnud para discutir coisa alguma enquanto não pedirem 
desculpas formais ao Senado da República.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador Rodolpho 
Tourinho, Senador Mão Santa, já fui candidato seis ve-
zes, sempre a posto majoritário: três vezes a Senador 
e três vezes a Governador. Ganhei três das eleições 
para Senador e duas para Governador; perdi em uma 
para Governador.

Sempre tive muita vontade, Senador Arthur Virgí-
lio, de ter um marqueteiro peso-pesado ajudando-me 
em campanha eleitoral. O que nunca tive foi dinheiro 
para contratar, por exemplo, Duda Mendonça, que es-
teve no Rio Grande do Norte em campanhas eleitorais 
contra mim, nunca em meu favor, trabalhando em favor 
dos meus adversários, nunca do meu lado, pois nunca 
pude pagar ao Duda Mendonça.

Ontem tive a oportunidade – nunca havia tido 
– de vê-lo durante longas horas prestar depoimento, 
que me pareceu sincero, emocionado e verdadeiro. E 
me lembrei, Senador Pedro Simon, de um fato que está 
muito registrado na memória de todos nós, brasileiros, 
das sucessivas campanhas de Lula. Lula foi candidato 
uma vez, perdeu; na segunda vez, perdeu. Senador 
Mão Santa, na terceira vez, disse – o Brasil todo lem-
bra: “Só serei candidato se Duda for meu marqueteiro”. 
Ele deve ter tido o meu sentimento na quarta vez, o de 
que era o Lulinha Paz e Amor e que precisava de um 
marqueteiro de peso para fazer a campanha dele. Peso 
tem preço. Eu nunca pude pagar. Lula entendeu que 
havia chegado a sua hora e que poderia pagar.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, foi revelado, on-
tem, o custo da campanha de Lula, o pacote Lula mais 
Governo e Senado por São Paulo: R$25 milhões. No 
depoimento de Duda Mendonça, ficou claro que R$14 
milhões foram pagos no Brasil e R$11 milhões foram 
pagos fora do Brasil. A declaração de Duda Mendonça 
levou petistas a chorarem no plenário da Câmara, e 
Deputados e Senadores petistas a ameaçarem deixar 
o Partido. Além disso, instigou o Presidente Nacional 
do PT, numa declaração que não entendi muito bem, 
em São Paulo, quando reuniu sindicalistas para con-
vocá-los a irem à rua para defender o mandato do 
Presidente – convocação que não chegou a ser feita 
pelo vexame provocado pelo depoimento de Duda Men-
donça. Tarso Genro disse que tinha chegado a hora de 
o Presidente falar à Nação: era hora de o Presidente 
prestar contas, convocar o Conselho da República. 
Era hora disso, daquilo e daquilo outro, como se a de-
claração de Duda Mendonça não dissesse respeito a 
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eles próprios e como se dissessem, Senador Arthur 
Virgílio: “Xô, mosca. Xô, mosca. Vocês devem fazer 
isso porque acho que isso não tem nada a ver conos-
co”. Tudo bem. Foi a declaração do Presidente do PT, 
Tarso Genro, indignado com as denúncias trazidas a 
lume pelo publicitário Duda Mendonça.

Nesta manhã, fui a um programa de televisão 
e tive a oportunidade de fazer algumas declarações. 
Senador Pedro Simon, V. Exª fala com independência. 
Pertence a um Partido que faz parte da Base do Go-
verno, mas fala com independência, que é aplaudida 
pelo Brasil inteiro e por mim. Os Deputados Federais 
que estão sendo encaminhados ao Conselho de Éti-
ca, com processos de cassação abertos, têm como 
culpa formada a participação no esquema financeiro 
operado pelo Sr. Marcos Valério, que utilizou dinheiro 
de origens diversas, que serviu para pagar advogado 
do PT em Santo André, para pagar jatinhos, para pa-
gar hotéis de luxo, para pagar campanhas eleitorais, 
para pagar muitos mimos e algumas campanhas, de 
forma ilegítima, porque era de caixa dois. O esquema 
financeiro de Marcos Valério está comprometendo 
Deputados que estão sendo levados ao Conselho de 
Ética com processo de cassação. Provavelmente, per-
derão os mandatos.

O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi acu-
sado ontem, na minha opinião, frontalmente, pelo Sr. 
Duda Mendonça, de crime maior do que aqueles pelos 
quais os Deputados estão sendo levados ao Conselho 
de Ética, acusados de participarem de um esquema 
ilegítimo de financiamento de campanha, a partir de 
uma base financeira feita com tráfico de influência e 
participação de recursos públicos. Mas foi Lula que o 
contratou.

Nunca tive a condição de contratar Duda, porque 
eu sabia que seu serviço era caro e eu não podia pa-
gar. Não é possível que Lula não soubesse quanto iria 
custar Duda e se ele podia ou não podia pagar. Claro 
que ele sabia! Evidente que ele tinha de saber! E falo 
com a experiência de quem fez seis campanhas elei-
torais com responsabilidade. Quem contrata tem que 
pagar a não ser que seja um absoluto irresponsável. E 
Duda diz que está recebendo o dinheiro dele de forma 
ilegítima. Os Deputados estão sendo levados ao banco 
dos réus com a espada de Dâmocles na cabeça para 
serem cassados. 

O que Duda falou, ontem – e não quero fazer ne-
nhum juízo de valor, não quero fazer nenhuma anteci-
pação de julgamento –, é uma coisa muito mais séria 
do que está ocorrendo com os Deputados que estão 
indo ao Conselho de Ética para cassação. Por quê? 
Porque parte do custo da campanha, que eu supo-
nho que Lula soubesse o valor, foi paga aqui dentro e 

outra parte lá fora, em contas abertas de forma ilegal 
e com dinheiro que se supõe ilegal. Qual é a origem 
desse dinheiro? Foi daqui para lá, ou foi de lá para lá 
mesmo? Claro que vai ser investigado e a formação de 
culpa vai acontecer. De plano, Sr. Presidente, já está 
configurada uma infração ao art. 28, inciso I da Lei de 
Partidos Políticos que diz que está passivo de perda 
de registro o partido político que receber doação em 
moeda estrangeira. Está claro. 

Uma outra coisa que se impõe, Sr. Presidente, 
é o seguinte: o Procurador-Geral da República tem 
a obrigação de determinar ao TSE a reabertura das 
contas de campanha do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva. 
A denúncia está feita, é pública. É obrigação do Procu-
rador-Geral da República determinar a reabertura da 
prestação de contas do Sr. Luiz Inácio Lula da Silva. Foi 
um depoimento de dez horas do Sr. Duda Mendonça. 
O Brasil inteiro assistiu a ele. A Procuradoria-Geral da 
República tem a obrigação de fazer, se quiser cumprir 
a lei, e é a sua prerrogativa constitucional. 

Agora, Sr. Presidente, um minuto só. Porque eu 
queria abrir o meu coração. Senador Arthur Virgílio, 
o Presidente está prometendo ao País um pronun-
ciamento público à Nação. Devo dizer a V. Exªs que 
para o Presidente da República falar à Nação e ter a 
sua palavra acreditada, prometer a reforma política, a 
reforma ministerial, a tomada de atitudes, é preciso, 
Senador Mão Santa, tomar uma atitude fundamental. 
Duda disse que ainda lhe devem – de contas de cam-
panha –, Senador Rodolpho Tourinho, R$11 milhões; 
Marcos Valério disse que lhe devem R$100 milhões. 
Duda, R$11 milhões; Marcos Valério, R$100 milhões. 
Não é possível, que o Presidente da República não 
saiba quem é que opera os pagamentos do seu Par-
tido. Se não sabe, está sabendo. E ele conhece as 
pessoas, pois tem renegado o Sr. Delúbio, o Sr. Silvio 
Pereira. Então, ele conhece a intimidade do seu Go-
verno e do seu Partido.

Se existem essas contas para pagar, de R$100 
milhões e de R$11 milhões, o Presidente, que conhece 
os caboclos de sua aldeia, tem a obrigação, para ter 
a sua palavra acreditada, de dizer ao País quem está 
operando esse esquema espúrio que levou petistas a 
chorarem no plenário da Câmara, que levou o Líder 
do Governo a dizer que ou se esclarecia isso ou ele 
iria deixar esse Partido. O Presidente tem que apontar 
os culpados. Ele sabe que as pessoas que estavam 
operando financeiramente deveriam ter fontes de onde 
iriam buscar esse dinheiro, e não é dinheiro privado. 
É claro que seria tráfico, é evidente que seria tráfico 
de influência para obterem R$100 milhões, talvez com 
operações ilegais de fundos de pensão. Ele sabe e tem 
a obrigação de apontar, de abrir as entranhas de seu 
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Partido e de seu Governo e dizer: “Mea culpa, mea 
culpa, os culpados são Fulano, Sicrano e Beltrano, na 
minha opinião. Eu os entrego e quero que a Justiça 
tome conta deles”.

Se ele fizer isso, Senador Arthur Virgílio, readqui-
re, para mim, a condição de credibilidade na palavra. 
E ele sabe quem é que operava e quem é que seria 
capaz de levantar dinheiro para pagar os R$100 mi-
lhões de Marcos Valério e os R$11 milhões de Duda 
Mendonça. Se ele tomar essa atitude e disser “Fula-
no, Fulano e Fulano são os responsáveis, o esquema 
é este, quero que a Justiça investigue e os ponha na 
cadeia”, se ele disser isso, fico satisfeito e readquiro 
a credibilidade na palavra dele.

Do contrário, Sr. Presidente, eu e meu Partido 
teremos de cumprir nossa obrigação. Não vamos es-
conder sujeira nenhuma debaixo do tapete. Vamos em 
busca das evidências. Vamos em busca daquilo que 
os bons advogados podem nos dar, as evidências ju-
rídicas, para que quem for culpado pague a sua pena, 
chegue aonde chegar, doa em quem doer.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Virgílio, 
como Líder do PSDB, por cinco minutos, para uma co-
municação urgente de interesse partidário, nos termos 
do art. 14, inciso II, alínea a, do Regimento Interno.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Brasil vive uma de suas crises mais 
graves. Ainda menos grave do que aquela que levou ao 
suicídio de Getúlio Vargas; mais grave do que aquela 
da tentativa militar de se impedir a posse de João Gou-
lart, em 1961; felizmente, menos grave ainda, embora 
a crise de João Goulart não fosse ética, do que a crise 
que levou à implantação de uma ditadura de 21 anos 
neste País; muito mais grave talvez do que o próprio 
momento da administração do Presidente Fernando 
Collor de Mello.

Digo isso, Sr. Presidente, porque, se o Presiden-
te Lula tiver ou tivesse que sofrer o impeachment por 
razões de vício no financiamento de sua campanha 
eleitoral, esse impeachment atingiria necessariamen-
te, Senador Geraldo Mesquita, o Vice-Presidente José 
Alencar e, na linha de sucessão, estaria alguém que a 
Nação não espera que assuma a Presidência e alguém 
que, tenho certeza, pelo seu bom-senso, tampouco 
deseja assumir a Presidência da República, que é o 
Presidente da Câmara Severino Cavalcanti.

É com essa responsabilidade que a Liderança 
do PSDB vem à tribuna para dizer que é esgotado o 
tempo de o Presidente da República poder mentir para 
o povo brasileiro. É esgotado o tempo de o Presidente 
da República repetir chavões do tipo “nunca se inves-

tigou tanto quanto no meu Governo, eu prendi a grã-
fina da Daslu, eu fiz...” 

Presidente, pare de mentir de uma vez por todas, 
para a Nação! Daqui a minutos começa o seu pronun-
ciamento, que é definitivo quanto ao senhor poder ou 
não se manter no poder. Vossa Excelência, Presiden-
te Lula, precisa dar nome aos bois. Vossa Excelência 
precisa assumir que, embora seu Governo apresen-
te um relativo êxito macroeconômico – ele, que é um 
fracasso microeconômico –, fracassou no campo polí-
tico, fracassou no campo administrativo e, sobretudo e 
lamentavelmente, o seu Governo e Vossa Excelência, 
Presidente Lula, fracassaram no foro ético. 

É preciso que Vossa Excelência faça claramente 
uma autocrítica e admita perante a Nação, a partir da 
transmissão do seu discurso, que o seu Governo, in-
felizmente, passou a abrigar a convivência com a cor-
rupção, com todos os vícios apontados pelo Sr. Duda 
Mendonça, admitidos por aquela figura melíflua do 
Sr. Valério, por todos os vícios denunciados hoje pelo 
Deputado renunciante – está na revista Época já cir-
culando nas bancas – Valdemar Costa Neto, dizendo 
que Vossa Excelência, Presidente Lula, sabia de tudo, 
sim, e que foi negociado dinheiro em troca da adesão 
do PL ao seu projeto de poder.

Se Vossa Excelência, Presidente Lula – aí eu faço 
coro com o Senador José Agripino, com os demais ora-
dores, com o Senador Pedro Simon –, hoje imaginar que 
existe uma Nação a ser engambelada, existe uma crise 
a ser empurrada com a barriga, existe algo parecido 
com a possibilidade de sair sem nenhum arranhão e, 
ainda por cima, deixando intocada a máquina corrupta 
que se montou dentro do seu Partido e dentro do seu 
Governo, Vossa Excelência, Presidente Lula, perderá 
a condição mínima de dirigir este País. 

Alguém pergunta: o PSDB quer o impeachment? 
Não. O PSDB quer o Presidente Lula governando até 
o final. Alguém pergunta: o PSDB, por outro lado, aco-
bertará equívocos do Presidente Lula? Não, não aco-
bertará. O PSDB admite que o impeachment é algo 
que está na Constituição e que pode ser aplicado, 
sim, embora seja indesejável porque nós preferimos 
Presidente passando a faixa para outro Presidente, 
na tradição e na cultura de uma democracia conso-
lidada, ao invés de impeachment de doze em doze 
anos? O PSDB prefere não usar esse remédio mas 
sabe que esse remédio existe na Constituição e, em 
caso extremo, pode ser usado. O PSDB vai propor 
impeachment? Não quer, não pensa em propô-lo. O 
PSDB admite que pode algum outro partido ou alguma 
instituição tipo Ordem dos Advogados do Brasil propor 
impeachment? Admite que pode alguém, a esta altu-
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ra, estar até redigindo uma petição visando a impedir 
o Presidente da República. 

O Presidente da República, ao longo do seu go-
verno, foi mentiroso, irresponsável, incapaz, incom-
petente, não administrou, não cuidou de estudar os 
assuntos das Pastas que dirige. O Presidente da Re-
pública montou um projeto de marketing, ele que não 
tinha projeto de governo, apenas projeto de poder, isso 
tudo estribado em dinheiro, agora, visto como dinheiro 
ilegal e no exterior, capaz até de levar à extinção do 
Partido dos Trabalhadores. Ali eu vi lavagem de dinhei-
ro, com muita certeza quase. Eu vi, com toda certeza, 
abertura ilegal de conta no exterior, sonegação fiscal, 
evasão de divisa. 

Presidente Lula, o seu tempo esgotou, o seu tem-
po está finito, o seu tempo está findo, para qualquer 
coisa que não seja o diálogo sincero com a Nação. Se 
Vossa Excelência emerge do discurso de hoje sem 
críticas cretinas à Oposição, sem inventar falsas eli-
tes, se Vossa Excelência emerge desse discurso com 
a grandeza de alguém que pede apoio à Nação, para 
completar um período infeliz de Governo, nós não ne-
garemos, enquanto Nação, apoio a Vossa Excelência, 
para que conduza este País pelos mares tormentosos 
que nós hoje estamos vivendo.

Ouço o aparte do Senador Pedro Simon.
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – É muito im-

portante o pronunciamento de V. Exª, porque V. Exª está 
deixando claro perante à Nação que não está aconte-
cendo aqui o que aconteceu em 1954, o que aconte-
ceu em 1964, em que havia um golpe para derrubar o 
Presidente. Era um golpe que queria derrubar, queria 
derrubar. Era o Exército, era a UDN, era o Lacerda. V. 
Exª é Líder de um grande Partido e está dizendo com 
todas as letras: “Fale Presidente! Convoque-nos! Que-
remos ajudar, desde que Vossa Excelência aponte um 
caminho, aponte um rumo e nos indique o que fazer”. A 
palavra de V. Exª, perante a Nação, é da maior impor-
tância, e o Presidente Lula tem a obrigação de ouvi-la 
e de atendê-la. Meus cumprimentos a V. Exª!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Pedro Simon. E eu concluo de maneira 
muito clara....

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PT – DF) – V. Exª tem mais dois minutos, Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente Cristovam Buarque.

Concluo de maneira muito clara, dizendo que 
o Presidente está mesmo diante dessa bifurcação: a 
mentira hoje será fatal, a inverdade será letal; a ver-
dade poderá ser a sua sobrevida até 31 de dezembro 
de 2006.

O Presidente da República, Senador Pedro Si-
mon – e vou falar algo que pode parecer paradoxal –, 
hoje, perdeu o direito de governar até o final do seu 
Governo; ele que tem o dever de governar até o final 
do seu Governo; ele tem o dever de chegar ao final do 
seu Governo; ele que, talvez, esteja perdendo o direito 
de exercitar esse dever. Mas ele tem que reconquistar 
esse direito, a partir da relegitimação do Poder, dando 
nome aos corruptos, assumindo a sua parte e parando 
com essa inocência de que não sabia de nada nunca, 
de que não tomou conhecimento de coisa alguma, 
quando nós sabemos como se processam as campa-
nhas políticas e sabemos que Sua Excelência tinha, 
sim, a consciência plena de que coisas irregulares se 
passavam.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª cumpriu 
e cumpre a sua missão da Oposição, que tem salva-
do a democracia. Mas eu queria dar uma esperança. 
A esperança é a última que morre. Como está no livro 
de Dom Quixote, só não tem jeito para morte, mas 
eu acho que ainda há. A história mostra, por exemplo, 
que Luiz XV era fraco e foi buscar um Richelieu, e 
ele governou por 18 anos. Depois veio o cardeal Ma-
zzarino e foram mais 17 anos. Então, o Lula tem que 
buscar um Richelieu. E o Richelieu no momento, para 
salvar esta Nação, deve ser um homem que tenha um 
currículo de virtude e moral política pelos cargos que 
exerceu, como Pedro Simon. Eu não vejo esse Riche-
lieu no time do PT.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, concluo...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) –...di-
zendo que o Presidente da República falará dentro de 
poucos minutos. Sei que há outros oradores inscritos e 
faço uma sugestão a V. Exª que submeta ao Plenário: 
ainda que porventura ao longo dessa fala da fase do 
Presidente possam os oradores esgotar os seus tem-
pos, a minha idéia era que V. Exª mantivesse a sessão 
aberta para voltarmos aqui e comentarmos a fala do 
Senhor Presidente da República, para que pudésse-
mos assistir ao que o Presidente da República vai di-
zer, ouvir o que Sua Excelência vai dizer e voltarmos, 
nós que estamos aqui em vigília cívica, para comentar 
a fala do Senhor Presidente da República. 

Digo que o Sr. Presidente da República tem en-
frentado a mais democrática oposição que já se mon-
tou neste País de 1946 para cá. Digo mais, que nunca 
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um governo tergiversou tanto em relação à verdade 
e nunca se montou uma teia de corrupção tão ampla, 
tão tentacular como essa dirigida por Sua Excelência. 
Não que seja Sua Excelência corrupto, mas o seu 
Governo dirige um esquema de corrupção sistêmico 
e tentacular.

É hora, portanto, de silenciarmos, a meu ver, e 
ouvirmos o Presidente da República e, depois, voltar-
mos para cá...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – …di-
zendo ao Presidente que ele tem dois caminhos: um 
caminho de assumir as suas culpas e se credenciar 
moralmente perante a Nação e o caminho de manter 
as suas mentiras, que será a sua perdição e será um 
momento de trevas para um País chamado Brasil, Sr. 
Presidente.

Muito obrigado. Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Valdir Raupp, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Cristovam 
Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PT – DF) – Senador Arthur Virgílio, está garantida 
a sua sugestão, e mais do que isso, vou sugerir que 
convoquemos os Senadores que estão na Casa para 
que venham aqui fazer um debate sobre o discurso 
do Presidente..

Concedo a palavra ao Senador Marcelo Crivella, 
como Líder do PL, por cinco minutos.

Em seguida, falará o Senador Paulo Otávio.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, assumimos o Governo, em 2002, PT e PL, sob um 
sonho de mudança deste País. 

A Nação brasileira já não agüentava mais o pro-
jeto neoliberal que mergulhou a nossa Nação em uma 
crise muito grave. Houve problemas na área financeira, 
o dólar muito alto, inflação passando dos dois dígitos, 
risco Brasil a níveis incríveis, C-Bonds com péssimo 
valor. E o PT e o PL assumiram o comando desta Na-
ção, Sr. Presidente, sob um sonho e um projeto de 
mudar a política brasileira.

É verdade que o Presidente Lula governou em-
balado num sonho de que era possível mudar o Brasil 
sem tocar no real interesse das classes. Não foi pos-
sível, Sr. Presidente. A política econômica não foi a 
política econômica que pregamos na campanha. Mas 
havia uma voz na República que denunciava e denun-
cia até hoje esse esquema: o nosso Vice-Presidente e 
Presidente de Honra do Partido, José Alencar. Foi ele, 

durante todo esse tempo, dois anos e meio de Gover-
no, que buscou trazer novamente o PT e o PL para a 
coerência da campanha.

Sr. Presidente, talvez esteja aí o ponto princi-
pal dessa crise. A crise não é política. A crise vem da 
economia. Estamos com um desemprego de quase 30 
milhões de brasileiros e eu não creio que, se o Gover-
no estivesse crescendo, se o desemprego estivesse 
diminuindo, se as pessoas não estivessem morrendo 
nas filas dos hospitais, nós não estaríamos vivendo a 
crise que vivemos hoje. E essa crise política que vi-
vemos hoje vai mostrar à Nação os oportunistas e os 
homens que prezam a justiça. Nós não podemos ser 
irresponsáveis. O povo brasileiro não merece isso. Nós 
não podemos condenar. E, aliás, diz a Bíblia: “Maldito” 
– e não havia outra palavra, outro adjetivo, para se des-
crever – “Maldito aquele que inocenta o culpado mas 
também maldito aquele que culpa o inocente”. 

Eu tenho certeza de que nenhum Senador desta 
Casa, de consciência limpa, poderá desconfiar de um 
Senador como o Líder do Governo, Aloizio Mercadante, 
que tem sido um exemplo de trabalho, de vigília cívica, 
presente nesta tribuna, nas Comissões e nas reuniões 
preocupado unicamente com o destino do nosso País. 
E, ontem, foi acusado injustamente porque não sabia. 
Pelo seu espírito cívico e político, com certeza, jamais 
teria concordado ou sido conivente com recursos no 
exterior. Eu duvido que isso acontecesse.

Também duvido que o Presidente Lula, depois de 
25 anos de peregrinação por este País, olhando nos 
olhos das pessoas mais humildes, sindicalista que veio 
de baixo, tenha conhecimento dessas coisas. Não tinha 
não. Espero que o Presidente diga isso à Nação.

É fácil condenar, é fácil jogar pedra. É fácil! Va-
mos condenar a Cristo por ter nomeado Judas seu 
discípulo, que o traiu e roubou!?

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MARCELO CRIVELLA (PL – RJ) –... e 
não roubou só nas trinta moedas de prata, roubou 
durante três anos. Vamos condená-Lo por isso? Não. 
Vamos condenar a Deus, que pôs no Paraíso a árvore 
do bem e do mal? Por que não só a do bem? Por que, 
no Paraíso, tinha que ter um mal plantado, a árvore 
plantada no Paraíso, exatamente à árvore que nos le-
vou à fatídica morte?

Sempre há o bem e o mal e é preciso que os 
homens de consciência, patriotas, saibam distinguir 
entre o bem e o mal, até na família, entre parentes e 
amigos. Nós não podemos condenar a todos. 

Não é justo que se enxovalhe a honra do líder 
do Governo nesta Casa, que todos conhecemos, tem 
seus defeitos, como nós todos, mas é um lutador nas 



27356 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005

suas vigílias cívicas, nas comissões, no plenário, na 
tribuna do Senado, sempre lutando pelo interesse da 
Pátria. Sei que o Senador Mercadante pode ser se-
guramente uma exceção, o Presidente Lula também, 
mas ainda que haja um justo em Sodoma e Gomorra, 
por amor a esse justo, que se poupe a Nação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PT – DF) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Oc-
távio, por dez minutos, prorrogáveis por mais cinco.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Cristovam Buarque, Srªs e Srs. Sena-
dores, no momento em que a Nação brasileira aguarda 
o pronunciamento do Presidente da República, quero 
cumprimentar aqui os Senadores Pedro Simon e Arthur 
Virgílio por seus pronunciamentos, o Líder do nosso 
Partido, o PFL, Senador José Agripino. 

Enquanto todos aguardamos o que dirá o Presi-
dente da República, gostaria de fazer algumas avalia-
ções sobre a obra social desenvolvida aqui em Bra-
sília.

Sei que o Governo Federal assumiu um compro-
misso com a Nação de desenvolver um grande con-
junto de obras sociais, mas não conseguiu executar, 
cumprir esse compromisso. Por isso mesmo, fiz ques-
tão de trazer hoje, para conhecimento do Plenário do 
Senado Federal, alguns números da área social de 
Brasília, cidade esta que, hoje, tem uma população de 
cerca de 2,3 milhões, projeção do IBGE para 2005, e 
que tem a sua maior concentração demográfica dis-
tribuída fora da área da capital, onde se instauram os 
bolsões de carência social, cuja assistência, por parte 
do Governo, dá-se por conta dos 64 programas sociais 
por ele empreendidos, atendendo as mais diversas 
áreas e instâncias das necessidades da população 
mais pobre.

Apesar de o Distrito Federal apresentar a maior 
renda per capita do País, aqui ainda persistem as 
desigualdades sociais – e não são poucas –, comuns 
a todas as regiões brasileiras. Erradicar a pobreza e 
as desigualdades é tarefa difícil, de longo prazo, em 
que um dos maiores desafios consiste na atuação do 
Estado em fatores estruturais que lhes dão causa, por 
meio de políticas que, alheias ao paternalismo, pro-
movam, efetivamente, o desenvolvimento humano e 
a responsabilidade social.

Em 2004, o Governo do Distrito Federal, para o 
custeio desses 64 programas, gastou R$303 milhões 
– havendo previsão para a criação de mais cinco de-
les até o final do primeiro semestre do corrente exer-
cício. 

Mais de 500 mil pessoas no Distrito Federal fo-
ram atendidas no ano passado por algum dos projetos 
sociais empreendidos pelo Governo. O Renda Minha, 
por exemplo, transferência de uma bolsa mensal de 
R$45,00 por criança matriculada no Ensino Fundamen-
tal público – atendeu aproximadamente 105 mil alunos 
carentes com renda familiar de até R$90,00.

O Programa Cesta de Alimentos da Família – ces-
ta mensal de 12 itens para famílias não cadastradas 
no Renda Solidariedade, com renda per capita de 
até meio salário mínimo – subsidiou a alimentação de 
52.239 famílias no ano anterior. 

São 13 os órgãos do GDF a coordenar programas 
sociais, pelo que também merecem relevo o Saúde 
Escolar – 1 milhão, 632 mil, 887 atendimentos ao ano; 
o programa atinente aos restaurantes comunitários, 
instalado em 10 localidades do DF, com refeições a 
R$1,00 – refeições muito nutritivas, muito bem-feitas 
– em número de 300 mil por mês; o Esporte à Meia-
Noite, proporcionando a jovens marginalizados ativida-
des esportivas entre 23h e 2h da madrugada; o Apoio 
ao Preso – uso de mão-de-obra dos presos junto a 
convênios públicos e privados, com a participação de 
1.155 detentos; o Programa de Isenção de Tarifas, em 
que 7.150 famílias com baixo consumo de água, ca-
dastradas no Pró-Família, não pagam contas de água; 
o Programa Proteção Social a Indivíduos e Famílias, 
que estabelece a concessão de passes livres e apoio 
a migrantes, população de rua e favelados, perfazendo 
5.483 atendimentos ao mês.

Enfim, esses são alguns dos programas de in-
clusão social, levados a efeito, com significativa eficá-
cia e competência pelo Governo do Distrito Federal. 
Além de alimento, saúde, educação, muitos deles 
carreiam empregos diretos ou indiretos à população. 
Exemplos disso são os restaurantes comunitários e a 
distribuição diária de pão e leite no café da manhã de 
83.455 famílias, a partir do fato de que o Governo do 
Distrito Federal contrata 37 fornecedores de leite. Na 
cadeia do leite, da qual a administração pública com-
pra diariamente 1.000 litros, os empregos gerados 
diretamente pelo fornecimento do produto ao progra-
ma passam da casa de 1,1 mil. Segundo números ofi-
ciais da Associação dos Produtores e Processadores 
de Leite do Distrito Federal, são 60 empregos diretos 
entre os produtores, mais 400 no segmento de laticí-
nios e outros 200 nas empresas distribuidoras. Além 
desses empregos diretos, a doação de leite emprega 
veterinários, zootecnistas, fabricantes de ração e de 
equipamentos para os laticínios. Calculam-se, assim, 
mais de quatro mil empregos indiretos.

Deve-se, portanto, reconhecer a proficiência ad-
ministrativo-funcional do Governo do Distrito Federal 
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que, além de prover obras de grande porte que em-
belezam e viabilizam o dia-a-dia do cidadão, investe, 
com sucesso e considerável aproveitamento, no âm-
bito social.

Todavia, Sr. Presidente, Senador Cristovam Bu-
arque, sem embargo deste registro que reconhece e 
aplaude o esforço do Governo do DF em minimizar a 
dor e o desconforto daqueles que integram bolsões 
de carência no Distrito Federal, devo aqui consignar 
– até por tratar-se de assunto que necessariamente 
emerge daquele que ora se expõe – o elevado grau de 
concentração de renda e de riqueza, como uma das 
características mais marcantes da economia brasileira, 
em todas as regiões brasileiras.

Os nossos índices de desigualdade estão entre 
os mais altos do mundo, e não somos, Srªs e Srs. Se-
nadores, nem de longe, um País reconhecido como 
modelo de adoção de um eficiente perfil redistributivo 
de renda. É preciso que façamos mais. Programas 
bem-intencionados são válidos, embora muitos deles 
não passem de paliativos.

Crescemos no período Vargas, crescemos muito 
nos anos JK, crescemos até na ditadura militar e tam-
bém nos últimos anos. Tivemos inflação, hiperinflação 
e deflação. Várias moedas com valor e sem nenhum 
valor. A instabilidade foi generalizada. Só permaneceu 
estável a deplorável estrutura de distribuição de renda 
no País: os 10% mais ricos, apropriando-se dos 50% 
da renda produzida, e os 50% mais pobres, de pouco 
mais de 10%. E o que é pior: os ricos – segundo dados 
oficiais do Governo – são brancos, instruídos, urbanos, 
e 22% deles não trabalham.

Todos sabemos que algo está errado – e há mui-
to isso ocorre. O Brasil, Sr. Presidente, não é um País 
pobre. É um País de pobres, onde se gastam mais de 
R$135 bilhões por ano em programas sociais – mais 
de 20% do nosso PIB. É muito dinheiro para resulta-
dos pífios!

Penso – e aqui fica a semente de um futuro pro-
nunciamento pertinente – que mais seriedade e fisca-
lização no que se refere ao trato com a coisa pública 
e uma reformulação na aplicação e direcionamento 
desses recursos – priorizando, sobretudo, a educação, 
a saúde, a geração de empregos, a criação de novas 
empresas, é parte de um caminho a ser seguido, para 
que não continuemos a incorrer numa eterna petição 
de princípio. Justiça e eqüidade tributárias são medi-
das que se erguem, por uma reforma condigna, que 
sirva aos interesses do Estado, mas que possibilite 
igualmente o crescimento do cidadão e dos segmen-
tos empresarial e produtivo brasileiros.

Fiscalizar, com mais afinco, a aplicação dos re-
cursos atinentes aos programas sociais em todo o 

País, cuidando para que cheguem, de fato, aos mais 
pobres, é preciso. Reformular o escopo de políticas pú-
blicas nessa direção também é necessário, para que 
os programas sociais não se afigurem tão-somente 
donativos, mas instrumentos que induzam a população 
a uma cidadania plena de fato e de direito.

Todo ser humano merece mais do que uma mão 
estendida ofertando-lhe o pão da manhã, merece mais 
do que uma complementação de uma renda miserável, 
mais do que transporte gratuito pelo fato de ser um mi-
grante ou morador de rua. O ser humano merece não 
ter que ser morador de rua, merece poder pagar o seu 
transporte, comprar a sua comida, ter onde morar às 
suas próprias expensas, poder custear os estudos dos 
filhos, ser respeitado e requisitado pelo mercado de 
trabalho, independentemente da cor da sua pele.

Uma conscientização nacional e um grande mu-
tirão de idéias a respeito urgem – e pasmem! – desde 
1500, em nome de uma nova e justa ordem social no 
Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PT – DF) – Agradeço-lhe, Senador Paulo Octávio. 
Concedo a palavra, por dez minutos, ao Senador 

Geraldo Mesquita Júnior, por permuta com a Senado-
ra Heloísa Helena, que está presente, mas cedeu a 
vez a S. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Cristovam Buarque, 
muito obrigado. Senadora Heloísa Helena, meus agra-
decimentos também pela cessão do tempo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acredito 
ser a hora de fazermos um pit stop em meio a essa 
confusão toda e lembrarmos a todos, às pessoas que 
estão aflitas no Brasil, a origem de toda essa confusão 
que chamamos de crise.

Para mim, essa situação se iniciou há muito tempo. 
Tenho também a convicção – e os fatos demonstram e 
comprovam isso – de que essa crise vem se desenvol-
vendo e os fatos vêm ocorrendo no âmbito do Poder 
Executivo, porque fica a impressão, às vezes, para a 
opinião pública, de que, no Senado, no Congresso, es-
tamos com gosto de sangue na boca, querendo triturar 
o Presidente da República ou seja lá quem for. Não se 
trata disso, não. É bom que as pessoas se compene-
trem de que quem anda fazendo besteira, cometendo 
crimes, enveredando pela área do submundo do delito 
não são os Senadores que estão aqui cumprindo a sua 
missão constitucional em comissões parlamentares de 
inquérito; apurando os fatos, com a responsabilidade 
que é própria, por exemplo, de uma pessoa como a 
Senadora Heloísa Helena; inquirindo os depoentes nas 
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Comissões voltadas para a apuração dos fatos, a fim 
de que possamos tirar esse véu da Nação brasileira 
ou, pelo menos, o resto desse véu que ainda cobre 
fatos escabrosos.

A todo o momento, a todo instante pensamos 
que já conhecemos tudo, mas, de repente, vem nova-
mente uma cambulhada, como os fatos que surgiram 
em decorrência do depoimento dado ontem pelo Sr. 
Duda Mendonça. É bom que compreendamos isso, 
que a Nação brasileira perceba isso.

Não estamos aqui com gosto de sangue, que-
rendo fritar as pessoas. Estamos aqui, em face da 
nossa responsabilidade, apurando os fatos para que, 
ao final, superemos tudo, como eu disse há poucos 
dias, sem ficar com chorumelas. Vamos em frente. A 
vida continua. Vamos continuar construindo a perspec-
tiva de um Brasil socialmente justo, com distribuição 
de renda, com participação popular nas instâncias 
de poder.

Estamos dando uma parada para refletir sobre 
essa questão. Aqui e acolá aparece alguém dizendo 
que estamos querendo tirar o Presidente, como se 
nós tivéssemos causado toda essa confusão, criado 
todos esses fatos. É mentira isso. Os fatos estão sen-
do criados pelo Poder Executivo e vêm de há muito, a 
partir do caso Celso Daniel, de 1998, de 2002, lá de 
trás, Senador Cristovam Buarque. Grande parte do PT 
tem uma responsabilidade histórica com isso tudo. Terá 
que responder ao País pela irresponsabilidade, pelos 
crimes cometidos pela direção maior do PT, e os par-
tidos satélites que o acompanharam nessa aventura 
desastrada.

Este final de semana é um dos raros, Senador 
Cristovam Buarque, em que eu não vou ao meu Es-
tado, o meu querido Acre. Ficamos, assim, como se 
estivesse faltando alguma coisa, Senadora Heloísa 
Helena. Fico meio incomodado. Porque, no mandato, 
talvez, a melhor coisa que me acontece é quando eu 
posso voltar à minha terra, entrar nos varadouros, nos 
ramais, conversar com as pessoas, colher opiniões, 
críticas, simpatias, tristezas e felicidades também. En-
tão, hoje é como se estivesse faltando alguma coisa. 
Estou aqui meio incomodado por não ter ido ao Acre 
ontem à noite. Mas a responsabilidade de estudar e 
ler uma pilha de documentos obriga-nos a dar uma 
parada também e a ficar por aqui. 

O Acre, hoje, nesses dias agora, em que o povo 
ordeiro, bom e trabalhador da minha terra participa de 
tantas festas bonitas, Senador Mão Santa. Feijó, por 
exemplo, a terra onde nasceu meu pai, desde ontem, 
realiza a Festa do Açaí. Está lá o pessoal em uma 
grande festa popular.

Em seguida, em Tarauacá, nós teremos a Festa 
do Abacaxi, Senador Cristovam Buarque. Tarauacá 
é o Município que produz abacaxi. V. Exª pode não 
acreditar, mas ainda trago um para mostrar a V. Exª, 
de 15 a 20 quilos. É uma coisa fantástica. Só existe 
em Tarauacá, não é jabuticaba.

Em Cruzeiro do Sul, por exemplo, desde o dia 
6 até o dia 15 próximo, milhares de pessoas se aglo-
meram no Novenário de Nossa Senhora da Glória, 
padroeira daquela bonita cidade. Ou seja, no Acre, as 
pessoas estão realizando as suas festas tradicionais. 
Então, alguém pode perguntar: “Caramba, as pesso-
as estão festejando. Será que elas não estão ligadas 
ao que está acontecendo no Brasil? Ledo engano, 
Senador Cristovam Buarque. As pessoas festejam 
porque a vida lhes pertence. A vida não pertence a 
essa cambada de picaretas que está aí enodoando 
e sujando a imagem do País. A vida pertence ao po-
vão, ao povo que está ali, no dia-a-dia, trabalhando, 
suando, produzindo neste País e, sim, realizando suas 
festas, Senador Mão Santa, algumas religiosas, outras 
culturais, que já se incorporaram ao patrimônio das 
nossas populações.

Mas as pessoas estão atentas, sim. Darei um 
exemplo. Ontem, tive oportunidade de falar com o 
Vereador Aldo, de Santa Rosa, Senador Cristovam 
Buarque, um município pequenininho, Senador Mão 
Santa. E, assim que estabeleci contato pelo telefone, 
ele disse: “Senador, eu estava vendo V. Exª na CPI dos 
Bingos”. E tocou no assunto, comentou que a cidade 
acompanha atentamente; assim como Santa Rosa, o 
pessoal do querido Jordão, um município pequenininho 
também, Porto Walter, Marechal Thaumaturgo, Assis 
Brasil. As pessoas estão atentas, no Acre e no Brasil, 
Senador Mão Santa, para o que está acontecendo. 
As pessoas estão atentas, por exemplo, para o que 
aconteceu esta semana aqui em relação à votação 
do salário mínimo. As pessoas sabem que – e quero 
aqui, inclusive, responder a algumas críticas, Senado-
ra Heloísa Helena, que recebi, por ter votado a favor 
do aumento do salário mínimo. Imagine! Respeito as 
críticas. A impressão que tenho, Senador Cristovam 
Buarque, é que a concepção desse regime cruel, per-
verso, é assim como a mentira muitas vezes repetida 
que acaba virando verdade. Então, essa história, essa 
chorumela de dizer: “não podemos aumentar o salário 
mínimo, porque vai quebrar o Brasil, vai quebrar a Pre-
vidência, vai quebrar os Municípios”. Muitas pessoas 
acabam assimilando como a pura verdade. As pesso-
as não se dão ao trabalho de cobrar também, assim 
como cobra a Senadora Heloísa Helena, demonstração 
técnica de como vai ser essa quebradeira. Como é que 
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os Municípios vão quebrar? Como é que a Previdência 
vai quebrar se o salário mínimo aumentar?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Geral-
do Mesquita Júnior...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL 
– AC) – Pois não, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador, eu sem-
pre dizia que não acreditava no núcleo duro, aquele 
negócio, porque nenhum tinha sido prefeitinho. Eu fui 
prefeito em minha cidade de Parnaíba no tempo da 
inflação. Todo mês, Senadora Heloísa Helena, fazía-
mos ajuste de salários – agora, de todo mundo; não 
era como aqui, que só faz para os poderosos da Jus-
tiça. Era todo mês. E eu ficava noites sem dormir: “não 
vou poder pagar!” Ledo engano! Aquele dinheiro entra 
em circulação, o povo vai comprar mais, entra ICMS, 
e não deixei nunca de pagar ao funcionalismo, daí a 
razão de eu ser hoje Senador. Então, é isso: um bem 
nunca vem só; pelo contrário, é falta de competência 
mesmo dos que governam este País.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL 
– AC) – É verdade. Olhe, Senador Mão Santa, os Mu-
nicípios vão quebrar. V. Exª sabe o que seria suficiente 
para que os Municípios não quebrassem? Em relação 
a toda essa dinheirama que é devida aos Municípios, 
em razão de emendas que estão aprovadas no Orça-
mento e que, desde 2003, Senador Mão Santa, não 
são liberadas para os Municípios, pequenos, médios e 
grandes, bastaria que o Governo Federal liberasse os 
recursos que estão contingenciados e que – sabemos 
– ao final serão convertidos em pagamento do serviço 
dessa famigerada dívida externa, que precisa, neste 
País, de uma auditoria séria.

Senador Mão Santa, V. Exª sabe o que quebra 
a Previdência? É a conivência, o conluio do Governo 
Federal com os grandes devedores da Previdência, 
muitos deles fornecedores de campanhas, de figu-
rões deste País. Isso é o que quebra a Previdência, 
Senadora Heloísa Helena. Como o Senador Mão 
Santa diz, aquele que recebe um dinheirinho a mais 
na sua pensão, na sua aposentadoria, o trabalhador 
que recebe um dinheirinho a mais não vai comprar 
automóvel, uísque, porque o dinheiro não dá nem 
para comprar uma caixa de fósforos. Ele vai comprar 
o que comer.

Esse dinheiro entra novamente, realimenta a eco-
nomia, e, assim, Senador Cristovam Buarque, o próprio 
Governo arrecada mais. Essa conversa de que o País 
quebra é fiada. O negócio é as pessoas se livrarem 
desta concepção cruel, desalmada, que lhes é jogada 
na cabeça, de que o Brasil vai quebrar. Quebra coisa 
nenhuma! Quebra nada! 

Considero acertada a tentativa de se fixar uma 
política perene para o reajuste do salário mínimo. A 
Senadora Heloísa Helena tem uma proposta, o Se-
nador Buarque vive preocupado com isso, o Senador 
Paulo Paim é um baluarte nessa luta. A Deputada Lu-
ciana também tem uma proposta, assim como muitos 
Parlamentares. Agora, Senador Buarque, fixar uma 
política salarial perene para o salário mínimo neste 
País, sem que se resgate um valor condizente com 
as necessidades atuais dos trabalhadores, sem que 
se estabeleça uma base real, concreta, para que 
essa política incida sobre ela, é chover no molhado 
também. Reajustando-se miséria, não se vai chegar 
a lugar nenhum.

Hoje, em face de toda essa confusão, de toda 
essa crise, conclamo, mais uma vez, o povo brasi-
leiro a participar de um grande ato, Senador Cristo-
vam Buarque, que haverá em Brasília. Puxado pelo 
P-SOL, por sindicatos, por organizações sociais, 
será um ato civilizado, forte, de repúdio a tudo isso 
que está acontecendo em nosso País. Vamos, sim, 
ocupar Brasília. Convido os cidadãos e as cidadãs 
de Brasília a participarem e as pessoas que estão 
nos Estados a se deslocarem para a Capital, a fim 
de fazermos uma grande manifestação. É preciso di-
zer a esse Governo corrupto que é chegada a hora 
de o povo brasileiro reassumir as responsabilidades 
com a condução deste País. É chegada a hora de di-
zer exatamente o que tem que acontecer daqui para 
frente. Aqueles que se apropriaram da confiança e 
da esperança de milhões de brasileiros, se chega-
ram a trair essa confiança e essa esperança se não 
foram capazes, por ação ou omissão, de correspon-
der a tanta expectativa, não merecem mais sequer 
ser consultadas. Essas pessoas, se permanecerem 
até o final desse Governo, terão que obedecer à voz 
das ruas, da população brasileira.

Se esse Governo permanecer até o final, nós o 
monitoraremos, para que, após esse período negro 
do Brasil, reconstruamos a história deste País, quem 
sabe, tendo na Presidência uma pessoa íntegra como 
a Senadora Heloísa Helena.

A Nação brasileira, em face de toda essa confu-
são, Senador Cristovam Buarque, sabe que esta con-
versa de dizer “vocês hoje falam, mas amanhã vão 
fazer a mesma coisa” é outra balela. Também é outra 
balela! Se a Senadora Heloísa Helena e o P-SOL as-
sumirem o Governo Federal, as instâncias de poder 
neste País, as pessoas poderão ter certeza de que o 
que dizemos hoje faremos amanhã. Agora, nós o fa-
remos de forma democrática. As dificuldades com as 
quais nos defrontarmos serão discutidas, compartilha-
das com a população brasileira, com a população dos 
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Estados. E, na discussão democrática, decidiremos 
o que fazer com os recursos públicos, adotando prin-
cípios rígidos, éticos, morais, políticos, para darmos 
curso à história deste País, continuidade à construção 
desta história bonita da Nação brasileira, desse povo 
trabalhador e justo, que é o brasileiro, não é, Senador 
Cristovam Buarque?

(Interrupção do som.)

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL 
– AC) – Agradeço sua condescendência com o tem-
po, Senador.

Fico por aqui, concitando a Nação brasileira a que 
continuemos vigilantes, cobrando responsabilidades, 
punindo, como diz o Presidente da República, doa a 
quem doer – hoje, não o ouço mais dizer isso; parece 
que ele está com medo da dor. Mas doa a quem doer, 
Senador Mão Santa, que permaneçamos cobrando, 
punindo, fiscalizando, vigiando, monitorando e esta-
belecendo agora o que deve ser feito.

O Senado começou esse processo quando rea-
justou o salário mínimo, como mostrou aqui o Sena-
dor Arthur Virgílio, há pouco. E funcionários se dão ao 
trabalho de vir criticar o Senado, de forma petulante, 
por uma decisão política. Foi uma decisão política mes-
mo! Foi uma decisão política, mas sintonizada com os 
anseios da grande esmagadora maioria da população 
brasileira, que não se aquieta, não se acovarda e não 
admite que esse Governo, que se elegeu com 53 mi-
lhões de votos de esperança, tenha-se tornado cúmplice 
do que há de pior no Brasil e no mundo, essa camari-
lha, esses banqueiros inescrupulosos, autorizando a 
transferência de bilhões e bilhões de reais, Senador 
Mão Santa, para o pagamento dessa dívida que pesa 
sobre os ombros do brasileiro injustamente. Essa é a 
equação que temos de resolver, e vamos fazê-lo com 
tranqüilidade, com persistência, com firmeza, sem re-
cuar e sem temer, como diz o hino acreano.

Muito obrigado, Senador Buarque.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-

co/PT – DF) – Obrigado, Senador.
Por permuta, concedo a palavra ao Senador 

Mão Santa, no tempo cedido pela Senadora Heloísa 
Helena, que fica reinscrita para depois da Senadora 
Ideli Salvatti.

S. Exª dispõe de dez minutos e mais cinco de 
prorrogação.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, mestre Cristovam Buarque, Senadoras, Se-
nadores, brasileiras e brasileiros aqui presentes e que 
nos assistem pelo sistema de comunicação, professor, 
ouvimos muitos pronunciamentos aqui, mas fiquei ate-

morizado com aquele que veio do pastor de Deus, de 
Cristo, que é do PL, o pastor Marcelo Crivella. S. Exª foi 
buscar Sodoma e Gomorra, Senadora Heloísa Helena; 
há pouco pedi a Bíblia. Não sou tão catastrófico, sou 
bíblico, mas Sodoma e Gomorra... Professor Cristovam 
Buarque, mestre, atentai bem, li um livro que dizem 
ser o segundo mais lido – a Bíblia de Heloísa Helena 
estava ali toda riscada, grifada, o que demonstra ser 
S. Exª uma mulher de Deus, de Cristo –, Dom Quixote 
de La Mancha, de Cervantes, Dr. Geraldo Mesquita. 
De repente, para premiar Sancho Pança, ele lhe dá 
uma ilha para governar, por tê-lo acompanhado nos 
sonhos. E Sancho Pança, que não era como esses do 
PT, era humilde, disse: não posso, não sei governar, 
não sei ler, sou analfabeto. E Dom Quixote disse: você 
vai governar, porque senti que você é temente a Deus. 
Essa é uma sabedoria de quem é temente a Deus, e, 
com sabedoria, resolvem-se as coisas.

E Dom Quixote ensina-o a governar: seja hones-
to, trabalhador, arrume uma mulher digna, não coma 
demais, não beba demais. Ó Lula, não beba demais! 
E foi-lhe ensinando. Quando foi saindo, Dom Quixote 
voltou e disse: Sancho Pança, só não há jeito para a 
morte.

Então, eu sou desses. O Senador Marcelo Cri-
vella colocou logo Sodoma e Gomorra, e ali acabou, 
segundo a Bíblia.

Na França, houve o L’Etat c’est moi, depois Luiz 
XV fraquinho, aí vem um Richelieu – ele governou diante 
de um rei fraco. Ainda meteu o outro, que foi o Cardeal 
Mazarino, que passou 17, 18, 25 anos.

Então, acredito que possamos levar o nosso rei 
Lula até o fim do Governo, pela paz do Brasil. Sou Fran-
cisco, paz e bem. Não era, Senadora Heloísa Helena, 
Francisco o santo?

E citei Pedro Simon: é preciso ter credibilidade. 
Aquele time não tem credibilidade e infelizmente está 
aí. São 38 Ministros, e eu não sei o nome de 10%. 
Quem sabe aí? Eu dou um prêmio: uma viagem para 
o Delta. Ninguém sabe, são inexpressivos.

Citei Pedro Simon, mas V. Exª poderia ser esse 
Richelieu e o Cardeal Mazarino. Seria – é a hora, 
Lula. Essa besteirinha... Errou ali. Quantos telefone-
mas errados eu dei? Ele deu um telefonema errado. 
Cristovam Buarque, ele impõe. Segundo Sócrates, 
só há uma grande virtude, o saber; só há um grande 
bem, o saber; só há um grande mal, a ignorância. 
Levava V. Exª: conhecido, credibilidade, luta, idealismo, 
honradez e honestidade. Se não for, não vai não.

E assim foi. Passamos à França. O Richelieu e o 
Mazarino levaram o bem fraco.

Mas está aí. Quis Deus o Mestre: eu vou ser o 
mestre do Lula. E disse aqui. Eu bati aqui e disse: Lula, 
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acabe com essa pelada! Peladeiro – todos sabem. 
Palhaçada, Lula! Está dando trabalho ao Campos da 
Paz, no Sarah Kubitschek. Antes de atender os pobres 
e necessitados, atendem aqueles traquinos malandros 
que estão aí aparecendo nas crônicas policiais.

Lula, acabe com esse negócio de núcleo duro! O 
núcleo é burro. Núcleo duro não sabe nem o que tem 
na cabeça. O que tem na cabeça e é duro é osso, e 
osso não pensa, não raciocina. Então, olhe o Zé Ma-
ligno! Eu disse, e está aqui.

E fui mais adiante. Posso até ter errado, mas bai-
xou o Espírito Santo, e eu bati daqui naquela reforma, 
Heloísa Helena. Na primeira, levaram a Heloísa Helena 
à inquisição, à fogueira, mas o povo do Brasil a tirou. 
E surgiu o P-SOL. Aliás, o nome não deveria ser sol, 
porque o sol só ilumina de dia, e Heloísa Helena está 
iluminando este País dia e noite, trabalhando aqui.

Então, essa é a história que eu cheguei a dizer, 
como professor de Biologia que sou. Há três coisas que 
só fazemos uma vez na vida: nascer, morrer e votar no 
PT. Eu votei no Lula.

Professor, quero dar agora uma aula. Eu não ad-
mito, ó meu Presidente! Votei nele e quero que ele vá 
até o fim. Estou atrás do Richelieu – ofereci do MDB, 
dos autênticos, o nosso Presidente Pedro Simon, mas 
reconheço que V. Exª está à altura também. Mas exijo 
que ele saiba o mínimo, o mínimo: Cícero. Aliás, dizem 
que era o maior orador de Roma; os gregos dizem que 
é outro, Demóstenes; os portugueses, outro, mas o 
nosso daqui seria, talvez, o nosso Pedro Simon.

Atentai bem, eu não vou dar o livro, porque ele 
mesmo disse que não gosta de ler. O Presidente da 
República disse que ler é chato como fazer ginástica 
na esteira, contrariando, Professor Cristovam, Monteiro 
Lobato, que nos educou com aqueles livros de infân-
cia. Monteiro Lobato disse que “um país se faz com 
homens e livros”. Eu não daria o livro, como o Suplicy, 
que trouxe um livro francês aí. Não daria, porque ele 
não gosta, mas tem esse cartaz lá.

Conversava com o Presidente Sarney, um ho-
mem muito influente. Aliás, o nosso Senador que está 
substituindo a Roseana, um grande professor, Mauro 
Fecury, disse que viu isso no Governo Sarney, e eu vi 
em alguns Ministérios.

É do Cícero. Atentai bem! Isso ele tem de saber. 
Ó Lula, tira esse sábado e domingo e vá decorar isso 
aí! É só isso o que quero pedir. Eu não quis nada. O 
Piauí foi esquecido, mas eu exijo isso em troca. Vou 
vender o meu voto para o Lula, para que ele aprenda 
isso. É só um pedido, pelo menos um, mínimo: nes-
se sábado e no domingo, acabe com aquele negócio, 
com aquele churrasquinho, senão virei mais bravo na 
segunda-feira! Ele vai falar hoje aí, e nós vamos to-

mar outro rumo. Em Roma já se fazia isso; antes de 
Cristo se sabia administrar, tinha um rumo, um norte, 
um estudo. E, agora, no nosso Brasil de Getúlio, de 
Juscelino, de Pedro I, de tanta gente, do Professor 
Cristovam Buarque?

Então, está aqui o que diz Marco Túlio Cícero, 
Rômulo. Não vou nem às Catilinárias, em que diz: até 
quando vai abusar da nossa paciência? Eu dispen-
so fazer essas minhas palavras. Mas isso está aqui, 
vou levar para o Cristovam Buarque, que vai ser o Ri-
chelieu e que deve ter a coragem e a força, pelo seu 
passado, pela sua história, pelo seu compromisso 
com a educação e pelo País, de dizer: “Está aqui. O 
Mão Santa mandou. Mandou cobrar o voto para você 
aprender isso”.

Então, Senador Geraldo Mesquita, Senadora 
Heloísa Helena, já dizia em Roma Marco Túlio Cí-
cero, 55 anos a.C. – está ali, acima de Rui Barbosa; 
Lula, anote logo, para, quando Cristovam chegar com 
o cartaz, Vossa Excelência já saber pelo menos um 
mandamento: “O Orçamento Nacional deve ser equili-
brado”. O Orçamento tem de estar equilibrado. E esta-
mos desequilibrados, cada vez mais endividados com 
esses juros todos.

É dito mais: “As dívidas públicas devem ser 
reduzidas”. Atentai, Heloísa Helena: as dívidas pú-
blicas devem ser reduzidas. Para que comprar esse 
“aviaozão”, gastando com tanta besteira, viagem e 
tal? Austeridade!

“A arrogância das autoridades deve ser modera-
da e controlada.” Ó Lula, o que fizeste com Cristovam 
Buarque foi uma arrogância, e V. Exª não se contro-
lou. Demitiu um Ministro da Educação de história, de 
saber. Sou de outro Partido, mas sempre o respeitei. 
Estivemos várias vezes em campos opostos. Ele foi ao 
Piauí com uma coligação, ou a imagem dele. Quanto 
a mim, eu vim aqui contra ele, mas sempre com res-
peito, no debate de peito aberto pelas idéias, como 
reconheço agora. “Os pagamentos a governos estran-
geiros devem ser reduzidos”, Senadora Heloísa Helena 
– os banqueiros de que V. Exª tanto fala, os gigolôs. 
O PT está mudando o seu nome para PB, de Partido 
dos Trabalhadores para Partido dos Banqueiros – só 
quem ganha dinheiro. 

Heloísa Helena, vêm a calhar as palavras de Cí-
cero, que V. Exª põe na linguagem do povo, de mulher 
verdadeira: “Os pagamentos a governos estrangeiros 
devem ser reduzidos”. Se a nação não quiser ir à fa-
lência, tem de reduzir isso. “As pessoas devem nova-
mente aprender a trabalhar em vez de viver por conta 
pública” – esses picaretas, os 40 mil que ganharam 
nomeações e DAS do PT fugindo de Deus. O Senador 
Marcelo Crivella foi buscar Sodoma e Gomorra – bus-
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que a porta estreita que encontrará a porta larga da 
nomeação fácil. Ministros, picaretas, mais de 40 mil. 
Lula, as pessoas devem novamente aprender a traba-
lhar em vez de viver por conta pública.

Essas são as nossas palavras, e eu as passarei 
ao Presidente...

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PL – RJ) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Concedo por-
que V. Exª simboliza aquilo que está escrito no Livro 
de Deus. Tem de haver esperança, o Apóstolo Paulo 
disse: “fé, esperança e amor”. Concedo a palavra a V. 
Exª, essa esperança de cristão. 

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PL – RJ) – Sena-
dor Mão Santa, quero congratular V. Exª pelo pronun-
ciamento patriótico, mas peço a V. Exª que me permita 
dar o sentido certo às minhas palavras. Quando me 
referi a Sodoma e Gomorra, não me referi ao Brasil. 
Referi-me ao amor que Deus tem pela justiça. No seu 
diálogo com Abraão, ele disse o seguinte: “Se houver 
um justo, poupo”. Isso é o amor de Deus pela justiça, 
que deve nortear as nossas decisões agora. Referia-
me, por exemplo, ao Senador Aloizio Mercadante, que 
nos disse que deixaria a Liderança do Governo, o que 
acho muito triste. Sou testemunha de seu trabalho diu-
turno, com acertos e erros – todos acertam e erram, 
não há um aqui perfeito, todos nós acertamos e erra-
mos. Veja, por exemplo, o PSDB, que trouxe para cá 
o projeto neoliberal e agora votou um salário mínimo 
de R$380,00, indo completamente contra aquilo que 
sempre pregou por oportunismo político, não houve 
ali nenhum interesse pelo povo. O presidente do meu 
partido diz agora que o Presidente Lula sabia de tudo 
– está aqui, a revista Época sai em edição extraordiná-
ria, estará nas bancas daqui a pouco. O ex-Deputado 
Valdemar Costa Neto, na capa da revista, diz que o 
Presidente Lula sabia de tudo que se passava no mal-
dito, inominável esquema do mensalão. Portanto, pode 
ser mesmo que a crise suba o Palácio, mas, por amor à 
justiça, temos de preservar aqueles que não têm nada 
a ver com isso, apesar do mar de lama em redor deles. 
Tenho certeza de que V. Exª, como é um homem que 
ama a Bíblia, sabe que Cristo não tem culpa por Judas, 
sempre haverá bons e maus, independentemente de 
querermos ou não. Muito obrigado, Excelência.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Bem-aven-
turados os que têm fome e sede de justiça. A justiça 
traz a paz e a alegria de que precisamos. Queremos 
também dar o testemunho da honra do Líder do PT 
nesta Casa. Nós nos confrontamos, mas sempre nos 
respeitamos na busca pela verdade. 

Senador Crivella, atentai bem: quero trazer é a 
esperança, só não tem jeito para a morte – foi o que 

comecei dizendo. O Vice-Presidente da República é 
do partido de V. Exª e transmite muita credibilidade, 
muito respeito e muito trabalho. 

Oh, meu Deus, que o divino Espírito Santo pouse 
na cabeça de nosso Presidente e o ilumine para tomar 
novos rumos, para obedecer Rui Barbosa, que disse 
que só há um caminho para a salvação: a lei e a justiça. 
Que sejam obedecidas pelo menos as leis de Deus, 
o quarto mandamento, que diz: “Não roubarás”. É só 
isso que o povo brasileiro quer deste Governo. 

Que possamos juntos levar este País a ter a es-
perança, que não pode morrer com aquela história de 
que o medo venceu a esperança, e a corrupção engo-
liu a esperança. Que nasça na Pátria uma esperança 
de melhores dias!

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PT – DF) – Agradeço ao Senador Mão Santa pelo 
pronunciamento.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Hele-
na por dez minutos. Se for preciso, esse tempo será 
prorrogado.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
saúdo os visitantes.

Na sexta-feira, quase sempre os mesmos Sena-
dores e Senadoras se fazem presentes. Infelizmente, 
criou-se a lógica perversa de que o Parlamento tra-
balha apenas nas terças e quartas-feiras, isso já foi 
até banalizado. Já existe quase que naturalidade por 
parte das pessoas quando se atribui ao Parlamento 
o procedimento irresponsável e infame de funcionar 
apenas dois dias. 

Nos trabalhos da CPI, chegamos cedo, saímos 
muito tarde, ficamos até de madrugada nos depoimen-
tos, analisando os documentos. Muitas vezes, dão-se o 
direito de dizer: “Ah, estamos exaustos, estamos cansa-
dos!” Infelizmente se criou a cultura de que Parlamen-
tar só trabalha dois dias, o que a sociedade brasileira 
olha com repugnância e com desprezo. Isso contribui 
para que as pessoas percam a fé nas instituições, na 
chamada democracia representativa.

Tenho vindo pouco ao plenário, fico trabalhando 
mais na CPI, e não são todas as pessoas que têm 
oportunidade de acompanhar todos os debates que 
ocorrem na CPI. Regimentalmente, o funcionamento do 
Plenário tem prioridade sobre os trabalhos das comis-
sões, e as pessoas não acompanham em detalhes os 
depoimentos. Por isso, de forma didática, explicarei um 
pouco o que vem ocorrendo e qual foi o procedimento 
investigatório adotado pela CPI dos Correios.

Evidentemente, essa situação não é responsabi-
lidade dos carteiros, dos servidores públicos dos Cor-
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reios. Os servidores públicos brasileiros, os trabalhado-
res do setor público, especialmente os da Seguridade 
Social, estão numa situação terrível, triste – 0,1% de 
aumento aos trabalhadores do setor público! Portanto, 
não se trata dos servidores da instituição e nem da ins-
tituição do ponto de vista político. Travaremos grandes 
batalhas, Senador Geraldo Mesquita Júnior, Senador 
Mão Santa, se alguém ousar falar em privatizar essa 
estrutura, porque não foi o fato de a empresa ser pú-
blica que permitiu que fosse transformada nesse mal-
dito balcão de negócios sujos da promiscuidade entre 
Palácio do Planalto e Congresso Nacional. 

Bem que vocês falavam, bem que vocês aler-
tavam. Mas não alertávamos para tudo o que está 
acontecendo, porque nem nós, que fomos vítimas dos 
açoites e das humilhações no processo de expulsão, 
conseguiríamos imaginar que estaríamos diante de 
um procedimento de tantas ramificações de corrup-
ção como estamos verificando no gestor operacional 
dos Correios.

O que aconteceu de fato? Infelizmente, existe uma 
metodologia quase naturalizada no mundo da política 
de que o espaço público não é para ser tratado como 
uma pérola. Há uma belíssima parábola em que Jesus 
Cristo, diante do deboche que alguns faziam aos seus 
discípulos com a palavra do povo de Deus, dizia: Não 
dêem pérolas aos porcos, porque eles não saberão o 
que fazer com elas. O Senador Marcelo Crivella sabe 
exatamente o que estou dizendo. Talvez o espaço pú-
blico devesse ser tratado como uma pérola, que não 
pudesse ser entregue aos porcos, porque eles não 
sabem o que fazer com elas.

O espaço público não é uma questão filosófica 
e ideológica, mas a essência, a razão de existir do 
aparelho de Estado. Podemos ter divergências sobre 
a concepção do aparelho de Estado, eu, o Senador 
Cristovam Buarque, o Senador Geraldo Mesquita Jú-
nior e qualquer outra pessoa. Alguns podem achar 
que o Estado deve intervir mais ou menos no mundo 
econômico, nas regras de dinamização da economia 
local, nas relações com o capital financeiro, na inserção 
do Brasil no mundo da globalização capitalista. Enfim, 
podemos ter divergências, mas tenho certeza de que 
partimos de um pressuposto básico, que, aliás, não é 
nenhum tratado da esquerda socialista democrática, 
que está na própria Constituição, que são as regras 
básicas no trato da Administração Pública que vai 
desde os princípios da moralidade, da transparência. 
Do mesmo jeito que, no Código Penal, diz que tráfico 
de influência, intermediação de interesse privado, ex-
ploração de prestígio, corrupção ativa e passiva, ad-
vocacia administrativa, tudo isso é condenado por lei 
e dá até cadeia. 

Portanto, por mais que este momento seja impor-
tante para todos nós alterarmos a legislação vigente 
no País para aprimorá-la, tudo que está acontecendo 
não é por falta de lei, é porque se rasgou o Código 
Eleitoral, o Código Penal e a Constituição do País. 
Porque alguns, por uma tática diversionista e uma ma-
nobra inteligente, mas fraudulenta, usam do discurso 
da necessidade das reformas para dizer que o que aí 
está de podridão só acontece porque não há legisla-
ção, o que não é verdade. Eles rasgaram a legislação 
vigente no País. 

O que é que eles fizeram? Usaram a mesma me-
todologia que condenávamos com veemência quando 
utilizada pelo Governo Fernando Henrique. A infâmia 
patrocinada pelo Governo Fernando Henrique da distri-
buição da estrutura pública para os seus apaniguados, 
no Congresso Nacional, e da elite política e econômi-
ca, o Governo Lula aprimorou e aprofundou. Ele trouxe 
para a máquina administrativa a mesma elite política 
e econômica – não a competência, não o referencial 
técnico, não o conhecimento produzido – para geren-
ciar o aparelho de Estado; os mesmos delinqüentes de 
luxo, que saqueavam os cofres públicos nos governos 
anteriores, ao invés de serem obrigados a devolver o 
que roubaram, foram devolvidos aos cargos para con-
tinuarem a roubar.

E essas personalidades políticas, que não eram 
novidade para ninguém quem eram, não tinham a com-
petência técnica e não tinham o rigor ético implacável. 
Porque o setor público nem é espaço para corrupto nem 
é espaço para o aprendiz. Você pode aprender no setor 
público, você pode produzir conhecimento no setor pú-
blico. Mas não se pode colocar qualquer outra pessoa 
porque ela é apaniguada da sua estrutura partidária e 
das suas relações promíscuas para a construção de 
uma base de bajulação. Não é assim. O setor público 
tem que ser tratado como uma pérola. Portanto, como 
dizia Jesus: Não entregue pérolas aos porcos porque 
não saberão o que fazer com elas.

O que foi que aconteceu nos Correios? É uma 
explicação didática, sem nenhuma motivação – e fico 
muito danada, Senador Marcelo Crivella, quando al-
gumas pessoas tentam associar toda essa banda-
lheira que está colocada a uma concepção filosófica, 
ideologizada de que, supostamente, isso que esta-
ria acontecendo é pela lógica que os fins justificam 
os meios. Isso nunca foi uma dinâmica da esquerda. 
Aliás, Trotsky, que era considerado até pelo Exército 
Vermelho, que é da nossa formação, condenava com 
veemência essa questão, os meios infames não po-
dem justificar porque transformam os fins em infames 
também. Isso nunca foi discutido.
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Portanto, não queira dar ao que está acontecendo 
nem uma sofisticação ideológica gramsciana, leninis-
ta, bolchevique, maquiavélica, porque de nada disso 
se trata. Trata-se da apropriação do espaço público, 
a ganância sedutora da apropriação para tratar o es-
paço público como se fosse uma caixinha de objetos 
pessoais para o conluio de apaniguados partidários, 
de quadrilhas ou de gangues partidárias. Porque nem 
a causa existe, como já disse várias vezes o Senador 
Cristovam Buarque. Então, nem a causa existe.

O Governo Lula, infelizmente, para tristeza de 
todos nós, se predispôs a aprofundar o projeto ne-
oliberal que condenávamos com veemência quando 
patrocinados pelo Governo Fernando Henrique. E, 
como se isso não fosse pouco, entregou o aparelho 
de Estado para conhecidos saqueadores dos cofres 
públicos continuarem a tratar o espaço público como 
se fosse uma caixinha de objetos pessoais para seus 
apaniguados.

O que aconteceu nos Correios é claro. Senador 
Marcelo Crivella, distribuíram os Correios para três 
gangues partidárias. Quando estou dizendo isso, não 
estou dizendo, seria injusta de dizer, que são todos do 
PT, do PTB e do PMDB. Não se trata disso. Não é ge-
neralização perversa isso de que estou tratando, não 
é. Mas três gangues partidárias foram se apropriar do 
chamado gestor operacional dos Correios, que são sete 
áreas, incluindo a Presidência, e essas três gangues 
partidárias, uma tentou se unir à outra, e deixaram o 
PTB de fora, o que criou toda essa polêmica. E o pior 
é que as gangues partidárias fraudavam desde o pro-
cesso de instrução do edital de licitação. Fraudavam a 
licitação, fraudavam a execução contratual. Então, não 
tinha jeito, seria impossível que isso não fosse desco-
berto. Fizeram licitações onde entrou uma especifica-
ção técnica no edital em que uma única empresa no 
planeta terra atendia a essa especificação. Assim, não 
tinha como dar jeito, e foram fraudando.

E o pior é que toda essa história que está hoje 
nos meios de comunicação, deixando a desolação e 
o sofrimento para a grande maioria do povo brasileiro, 
não é nem 5% do esquema, porque estamos tratando, 
no âmbito dos Correios, e estou falando com a respon-
sabilidade de quem estudou, de quem analisou, de 
quem chega cedo e sai tarde, de quem está cumprindo 
sua obrigação constitucional de agir com independên-
cia técnica e rigor ético implacável. O que foi que eles 
fizeram? Se havia isso no Governo anterior, e sabem 
todos, sabe inclusive o Senador Arthur Virgílio o que 
falo do Governo anterior, as brigas que eu tinha em 
relação ao Governo anterior, tudo o que eu dizia aqui, 
quando eu era Líder do PT e da Oposição...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite um 
aparte, Senadora?

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-Sol – AL) – Não 
vou conceder agora, não, Senador Arthur.

Todo mundo sabe disso.
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Mas como 

democrata que V. Exª é vai me negar um aparte.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-Sol – AL) – Não, 

vou dar, deixe-me só explicar um pouquinho. Estou 
brincando com o Senador Arthur Virgílio, até porque 
sabe o Senador da estima pessoal que tenho por S. 
Exª. Mas nem no Governo...

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senadora 
Heloísa, a mim daria?

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-Sol – AL) – Os 
dois agora vieram para me provocar no plenário. Pode 
um negócio desse?

Mas nem no Governo anterior, se tinha, eu não 
conseguia ver com tanto detalhe uma monstruosidade 
de corrupção como esta. Eu queria ver, eu queria ter 
visto, para eu poder, pelo menos, dizer: igual, fizeram 
igual! Eu precisava disso, porque não posso pedir de 
volta os anos da minha vida que dediquei para cons-
truir algo que, a meu ver, é uma farsa. Eu queria muito 
dizer: fazia exatamente igual; as gangues partidárias 
estavam lá, fraudavam as especificações técnicas para 
que uma única empresa no planeta Terra ganhasse 
uma licitação. O que eles faziam? Eles iam fraudando 
o procedimento de instrução, tudo articulado.

O chamado pauteiro definia o que entraria na tal 
de Redir – reunião de diretoria –, mas como eles res-
pondem solidariamente, tinha que ter dois diretores 
assinando. Assim, ou era a gangue do PT, mais a do 
PTB, mais a do PMDB... Tinha que ter dois assinando. 
Era tudo por consenso. Eles definiam lá. As gangues 
partidárias se articulavam com os empresários apa-
niguados do poder, que ganhavam licitações frauda-
das e pagavam aos partidos para pagarem aos Parla-
mentares. Era um tal de carro-forte de R$1 milhão, de 
R$1,5 milhão para cima e para baixo. Era uma coisa 
impressionante!

Os contratos, Senador Cristovam Buarque, os 
tais contratos de empréstimos mentirosos, se V. Exª 
vê-los, vai passar mal! Eles mentiam no Banco Rural 
e no BMG. Usaram nota fria de um suposto serviço 
prestado para a Eletronorte para justificar empréstimo 
no BMG que nunca aconteceu. Isso porque, articulados 
com os banqueiros, fizeram uma medida provisória do 
Governo para viabilizar o crédito consignado só para 
um banco. Não tinha jeito. É aquela história do interior: 
mentira tem perna curta. Por mais que uma manobra 
seja de alta complexidade, é impossível...
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É por isso que digo que não consigo acreditar 
que a maior liderança popular da América Latina, um 
dos homens mais brilhantes e mais inteligentes que 
conheci... Senador Mão Santa, o Lula é um homem 
brilhante e inteligente. Ele poderia nem ter lido um livro 
– e já leu –, mas é um homem brilhante, inteligente. 
Ninguém chega à condição de maior liderança popular 
da América Latina sendo uma pessoa fraca, incompe-
tente, acovardada. É impossível isso acontecer! Um 
simples militante do Partido, numa cidadezinha do in-
terior ou um eleitor esperançoso pode dizer: não sabia. 
Mas nós, que conhecemos a máquina partidária – que 
achávamos que a conhecíamos, porque tem coisa que 
eu achava que conhecia e nem conhecia mais –, sa-
bemos que é impossível, Senador Cristovam, devido 
às ramificações do esquema fraudulento, do número 
de pessoas envolvidas, pessoas da cúpula palaciana 
do PT, pessoas próximas, vinculadas diretamente ao 
Presidente Lula. Eram muitas pessoas envolvidas para 
que ninguém não dissesse a ele o que acontecia. É 
impossível! Os fundos de pensão faziam as aplicações 
financeiras. Olhe, é uma...sabe aquela coisa? É uma 
esculhambação! É isso!

E estou dizendo tecnicamente, analisando os de-
talhes. O que aconteceu, o que está sendo investigado, 
que já está assombrando o País são só os contratos 
de publicidade do Sr. Marcos Valério, o que significa a 
investigação em uma única área do gestor operacional 
dos Correios, que tem sete áreas. Quando entrarmos 
na área de tecnologia, na área operacional, na área 
comercial, a coisa vai ficar mais difícil ainda. Uma pes-
soa que deu R$800 mil para a campanha do Presidente 
ganhou um contrato de R$100 milhões!

Desculpem-me, Senador José Agripino, Senador 
Arthur Virgílio, mas agora lhes concedo um aparte. Sei 
que já passei do meu tempo, Sr. Presidente, Senador 
Cristovam, mas acabei não concedendo o aparte aos 
dois Senadores, com quem brinquei, desculpem-me, 
porque é um assunto com o qual eu fico profunda-
mente envolvida.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PT – DF) – Senadora, num momento deste, controlar 
o tempo seria ir contra as exigências da História. Per-
gunto-me se o Senado não poderia estar em sessão 
permanente daqui até quando for preciso.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – É 
verdade.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PT – DF) – Então, V. Exª terá a palavra, assim como os 
Srs. Senadores poderão fazer seus apartes.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senadora 
Heloísa Helena, V. Exª sabe que essa questão da ami-
zade pessoal é recíproca. Compreendo muito a posição 

de V. Exª de procurar marcar, a partir do seu bravo e 
nascente Partido, uma diferença que entre pelo meio 
de dois projetos, um deles aquele encarnado pelo meu 
Partido, o PSDB, e o outro encarnado pelo Presidente 
Lula. Mas tenho que fazer a observação quanto a pos-
síveis exageros cometidos por uma pessoa bem-inten-
cionada como V. Exª. E lhe digo alguns: primeiro, o fato 
de que o PT montou espumas e difamações durante 
oito anos, e hoje chegamos numa roda de jornalistas, 
de Parlamentares – vou pegar uma figura emblemática 
– e digo: de que é mesmo que acusavam o Eduardo 
Jorge? E eu só ouço o silêncio, não ouço ninguém di-
zer qual foi a acusação. E vejo o Eduardo Jorge, cada 
vez mais atrevido, recusando as desculpas que lhe 
pede o Ministro José Dirceu. Eu vejo o ex-presidente 
Fernando Henrique, com 74 anos de idade, ao lado 
de Dona Ruth, de 74 anos de idade, andando sozinho, 
sem segurança, pelas ruas de São Paulo, de cabeça 
erguida, como um homem de bem que é, mantendo 
os seus hábitos, fazendo as suas palestras – ele vol-
tou para a Academia. Alguém me diz: puxa, num País 
como o nosso, de corrupção, que deriva do próprio 
subdesenvolvimento, esse Governo com certeza teve 
casos. Sim, mas isso foi patrocinado pelo Palácio do 
Planalto, foi patrocinado pelo ex-Presidente Fernando 
Henrique, que é um homem de bem? Não, não foi. O 
ex-presidente Fernando Henrique governou oito anos 
com Lula e o PT querendo derrubá-lo. Ele governou 
oito anos em paz e entregou um País pacificado para 
o Presidente Lula. E o Presidente Lula, com o PSDB 
ajudando a dar suporte a que ele continue no poder, 
talvez não vá até segunda-feira. Essa é que é a grande 
verdade. Então, são diferenças que vejo. Eu apenas 
reparo para evitar que se cometa uma injustiça, por-
que V. Exª sabe o respeito que tenho por V. Exª, sabe 
a solidariedade que merece de nós todas as vezes 
que essa solidariedade política precisa ser manifes-
tada. E, para mim, não é uma coisa justa, eu, líder e 
ministro do governo passado, ouvir, sem marcar a mi-
nha posição, aquela história da comparação, porque 
vejo algo sistêmico, profundo, patrocinado pelo Palácio. 
Eu via o que pode ter acontecido em todos os gover-
nos passados, algo não sistêmico, algo que acontecia 
aqui e acolá. Vejo hoje uma camarilha. Eu via ontem 
erros, equívocos. Sobretudo tomara que o Presiden-
te Lula, ao sair do poder – se Deus quiser, só em 31 
de dezembro de 2006 –, possa pegar a Dona Letícia 
pelas mãos e andar nas ruas com a cabeça erguida, 
como anda pelas ruas de São Paulo e do País o ex-
presidente Fernando Henrique. Tomara, tomara! Torço 
muito por isso, pois terá sido uma demonstração de 
que o Presidente Lula não terá culpa nesse cartório, 
ao contrário do que o acusa o Sr. Valdemar da Costa 
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Neto. É apenas isso. No mais, é dizer que V. Exª tem 
sido uma indormida combatente da causa ética neste 
País. E quem é assim, às vezes, comete equívocos, 
exageros, mas não comete o erro da omissão, comete 
o acerto da busca da verdade. E o principal equívoco é 
o daquele que, pela omissão, já começa errando, até 
porque, pela omissão, não viu nada, pela omissão não 
buscou nada, pela omissão não quis saber das coisas 
verdadeiras. Vejo que V. Exª é uma figura acima das 
conveniências. Aprendi mesmo a ter carinho pessoal 
por V. Exª, aprendi a ter respeito intelectual por V. Exª; 
aprendi a ter respeito parlamentar por V. Exª; e apren-
di mesmo, no plano pessoal, a gostar irrestritamente 
de V. Exª; no plano político, perceber que temos algu-
mas coincidências em relação ao projeto que está se 
esboroando aí. Temos momentos de acerto, portanto, 
aqui dentro, na hora em que o rolo compressor tentava 
se formar e não deixamos. E sei que, infelizmente até 
para mim, temos visões de mundo diferentes, queremos 
países diferente, não nos encontraremos em próximas 
eleições. Não tenho a felicidade que Lula já teve, tal-
vez até sem merecer, de contar ao seu lado com uma 
pessoa da sua lealdade, do seu calibre. Mas é assim, 
mesmo como seu adversário e aliado pontual no ata-
que à corrupção do Governo Lula, mas seu adversário 
ideológico, seu adversário contra a visão de mundo, 
nem por isso, deixo de reconhecer algo que, para mim, 
é verdadeiro, a sua integridade, integridade que V. Exª 
haveria de demonstrar não só na Oposição, mas no 
Governo. Qualquer experiência de governo mostraria 
integridade, sim, depois de seus companheiros pas-
sarem por todas as tentações, por todos os momentos 
de teste. Portanto, queria apenas registrar isso e dizer 
que me parece que a hora mesmo é de nos centrarmos 
nessa vigília cívica para cobrarmos do Presidente o 
pronunciamento que ele não está fazendo, a satisfação 
que ele não está dando à Nação. Não consigo aceitar 
um Presidente que está me parecendo acovardado 
diante da denúncia do Sr. Valdemar da Costa Neto. 
O Sr. Valdemar da Costa Neto calou o Presidente da 
República. Ele iria falar tal hora, mas como a revista 
Época publicou matéria com o Sr. Valdemar da Costa 
Neto, o Sr. Valdemar da Costa Neto cala o Presidente 
da República. Nada tenho contra ele pessoalmente, 
mas o Sr. Valdemar da Costa Neto, politicamente, para 
mim, é a terceira pessoa depois de ninguém. Tem fula-
no, tem beltrano, tem o Valdemar, tem ninguém e tem 
mais três e o Valdemar é o terceiro, do ponto de vista 
do peso político. E foi assim que ele foi tratado durante 
oito anos do Governo passado. Hoje, paralisa o País, 
paralisa a Bolsa, paralisa investidores, paralisa traba-

lhadores, paralisa o Congresso. Estamos aqui todos nós 
em vigília, aguardando que o Presidente fale, quando 
Sua Excelência entender que tem um discurso redon-
do para falar, apesar do que disse dele o Sr. Valdemar 
Costa Neto. É um triste País e este é o momento que 
tenho a impressão de que exige de todos nós, Sena-
dor Cristovam Buarque, que é independente do PT; 
Senador Geraldo Mesquita Júnior, que é do P-SOL, 
meus antípodas ideológicos; Senador José Agripino, 
que é o meu aliado; Senador Mão Santa, que é nosso 
aliado nas lutas de Oposição aqui, embora no projeto 
do PMDB; Senador Luiz Otávio, que é da Base do Go-
verno e é figura leal; Senador Rodolpho Tourinho, que 
é meu companheiro de viagem oposicionista também 
e é homem de enorme paciência e vontade de acer-
tar coisas boas para o País; Senador Pedro Simon, 
que, estando ausente, não está ausente porque está 
em seu gabinete, aguardando conosco o pronuncia-
mento do Presidente; é hora de nós, ao meu ver, nos 
congraçarmos em dois pontos: na esperança de que 
o Presidente fale com firmeza, denunciando a corrup-
ção, dando nome aos bois e dizendo o que pretende 
fazer para terminar esse mandato infeliz que ele está 
gestando e, ao mesmo tempo, estarmos aqui unidos 
e preocupados com essa democracia brasileira, com 
o futuro do País, com o que pode acontecer. No mais, 
agradeço a V. Exª ter me dado o aparte primeiro do 
que ao Senador José Agripino. 

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Agra-
deço a V. Exª, nobre Senador e concedo um aparte ao 
Senador José Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senadora 
Heloísa Helena, V. Exª senta aqui ao meu lado e so-
mos parceiros de obrigação, pelo fato de exercermos 
uma posição...

O Sr. Arthur Virgilio (PSDB – AM) – Mas afi-
nidade geográfica não vale mais do que a outra, nós 
sentamos diagonalmente e quero reivindicar a prima-
zia nessa amizade.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Somos par-
ceiros no exercício da denúncia, da fiscalização e da 
cobrança. Esse é o traço que nos une. Além de ser 
eu, pessoalmente, um admirador absoluto da forma 
de ser de V. Exª como pessoa. V. Exª na tribuna é uma 
leoa, ruge de fazer tremer as paredes desta Casa; no 
convívio pessoal, é um doce de pessoa como disse à 
Anita, quando a apresentei a ela, minha mulher. Esse 
povo aqui atrás, doente de ciúme, aqui e acolá, sol-
ta uma piadinha no rumo de tumultuar a nossa civili-
zada relação política e afetiva relação pessoal. Está 
perdendo o tempo dele. Senadora Heloísa Helena, o 
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Senador Arthur Virgilio e eu estávamos lá fora, no ca-
fezinho, conversando com a imprensa toda que nos 
pediu para, em frente à televisão, armar as câmaras 
e microfones para acompanhar junto conosco o de-
poimento do Presidente da República, o prometido 
depoimento do Presidente da República, que falaria à 
Nação em função dos fatos que vêm se sucedendo e 
que culminaram ontem com o incrível depoimento de 
Duda Mendonça. Quanto entrei, V. Exª estava falando de 
um assunto que, com certeza V. Exª não ouviu porque 
foi produto do meu pronunciamento hoje pela manhã 
cedo. Eu me referia, ainda que en passant, a um grupo 
de Parlamentares do PT que certamente pensam como 
V. Exª. É um grupo minoritário, são uns 20, que ontem 
choraram no plenário da Câmara, envergonhados dos 
fatos que aconteceram e que vem aconteceram e que 
culminaram. Choraram como o choro que V. Exª en-
saiou antes de conceder um aparte a Arthur Virgílio e 
a mim. O choro da vergonha. V. Exª é discípula, V. Exª 
foi a pioneira no processo de expulsão do PT. V. Exª, 
nesta mesma tribuna, pronunciou um dos discursos 
mais bonitos que já ouvi nesta Casa. O seu discurso 
de protesto, de constrangimento, de amargura interior 
pela violência de que estava sendo alvo ...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – ...depois de 
dar, como costuma dizer, os melhores anos de sua 
vida para um Partido político que estava lhe expul-
sando. Sr. Presidente, dê-me uma pequena tolerância. 
Eu dizia o seguinte: o que está passando claramen-
te para o País é que uma quadrilha se instalou. Uma 
quadrilha, que envergonha os que choraram ontem na 
Câmara dos Deputados e que faz V. Exª, relembrando 
o seu passado, renovar o choro ou a sua amargura, 
o seu sentimento interior. Eu dizia o seguinte: Duda 
Mendonça é um homem caro; competente, mas caro. 
Nunca pude contratar o Duda Mendonça, que já este-
ve a serviço de adversários meus no Rio Grande do 
Norte. Já esteve contra mim. Disputei seis eleições, 
todas majoritárias, das quais ganhei cinco e perdi 
uma. Nunca contei com o Duda Mendonça porque ele 
é caro demais para o que eu podia pagar. Mas ele foi 
uma das exigências de Lula para ser candidato. Lula 
dizia: “Serei candidato se Duda for o meu marque-
teiro.” Duda disse ontem quanto cobrou pela campa-
nha: R$25 milhões. Muito dinheiro. Jamais pensaria, 
nunca, em contratar quem quer que fosse por R$25 
milhões. Contrata por R$25 milhões quem pode. E 
eles acharam que podiam contratar, que teriam pa-
nos para as mangas, que teriam meios para pagar. 

Eu não, eu tiro por mim, Senadora Heloísa Helena, 
eu jamais contrataria alguém e não acompanharia o 
pagamento até o último centavo. Quem me conhe-
ce sabe que é verdade. Eu não contrataria ninguém 
se não pudesse acompanhar até o último centavo o 
pagamento, o resgate completo. Não acredito que 
Lula não soubesse que tinha custado R$25 milhões 
a assessoria de Duda e que estavam devendo ainda 
R$11 milhões. E que os R$11 milhões estavam sen-
do pagos daquela foram exótica, como foi anunciada, 
ontem, por Duda Mendonça. Devem R$100 milhões 
a Marcos Valério e devem R$11 milhões a Duda, 
que tenha sido anunciado. Que tenha sido anuncia-
do! São R$111 milhões, do que se sabe. Para pagar 
com quê? Com contribuição dos petistas? Não há 
nenhuma hipótese. Evidentemente que é para pagar 
com a ação da quadrilha, com a ação de um grupo 
que, usando os instrumentos do Estado, com tráfi-
co de influência, operado por Silvio Pereira, Delúbio 
Soares, pessoas que V. Exª conheceu e que hoje lhe 
entristece ter conhecido, e que com a colaboração 
de Marcos Valério, montaram uma quadrilha, que tem 
que ser posta para fora, expulsa, condenada, posta 
na cadeia, como punição exemplar para que não se 
repita, para que outros petistas sérios não chorem, 
para que a classe política se purgue, para que desse 
processo resulte um Congresso respeitado. Porque 
eu não quero entrar num avião e ser desrespeitado 
por passageiro nenhum. E eu sou classe política, que 
está sendo hoje, nesse momento, toda nivelada por 
baixo. Então, V. Exª, Senadora Heloísa Helena, pro-
nuncia, mais uma vez, um discurso amargurado pelo 
fato de V. Exª ter convivido com essa turma, saber 
quem são eles, como Lula sabe. E aí, é o fim do meu 
aparte. Não adianta o Presidente da República fazer 
um pronunciamento e dizer “Vamos fazer a reforma 
política. Vou diminuir agora o número de Ministérios. 
Vou chamar a sumidade a, b e c e o suplente do Papa 
para ser meu Ministro”. Não adianta nada disso, se 
ele não assumir as responsabilidades dele, abrir o 
coração e disser: “Eu confesso e peço perdão ao País 
porque possibilitei a que uma quadrilha se instalasse 
no serviço público do Brasil. Eu bato no peito e digo 
mea-culpa, mea-culpa! Em nome da minha história de 
sindicalista que ganhou a eleição tendo 52 milhões de 
votos, quero me purgar e quero dizer que essa qua-
drilha agiu, mas não tem o meu consentimento. Tem 
a minha desaprovação e eu cortando, agora, sim, nas 
minhas carnes, vou apontar o nome das pessoas e 
pedir a Justiça que aja. As pessoas são fulano, fula-
no, fulano e fulano que tenho certeza que estavam, 
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no sentido não sei se de me agradar ou não, encar-
regadas de arranjar R$100 milhões usando o Estado 
brasileiro para pagar Marcos Valério e a arranjar mais 
R$11 milhões para pagar a Duda Mendonça. Tenho a 
consciência disso, peço desculpas ao País, denuncio 
fulano, beltrano e sicrano. Peço que a justiça aja so-
bre eles, que os puna e que eu, com esta atitude, me 
apresento ao povo do Brasil pedindo que me permi-
tam que conclua o meu Governo”. Parabéns a V. Exª 
pelo pronunciamento e pela oportunidade que me dá 
de abrir também o meu coração.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Agra-
deço a V. Exª, Senador José Agripino, e ao Senador 
Arthur Virgílio.

Senador Cristovam Buarque, sei que V. Exª, que 
milita no PT, está amargurado também.

Muitas vezes, eu conversava na Casa com o nos-
so querido e amado Senador Pedro Simon, que, em 
todos os seus pronunciamentos, sempre fazia um apelo 
ao Presidente Lula e que tem por Sua Excelência um 
carinho e uma admiração gigantesca. E, muitas vezes, 
quando conversávamos, o Senador Pedro Simon me 
dizia: “Não, Heloísa, não. Você não tem razão”.

Eu precisava, Senador Cristovam, que alguém 
me desse os argumentos para que eu pudesse crer 
que o Presidente Lula não sabia disso. Era o que eu 
precisava, porque, nem se estivéssemos em um campo 
de guerra, em que a ética, infelizmente, não é a da paz 
– na guerra, o indivíduo, se conta a verdade no campo 
do adversário, é um delator, porque está colocando em 
risco os companheiros que estão lutando na mesma 
trincheira; é algo diferente –, poderia acontecer uma 
coisa dessa. É impossível!

Para mim, por oportunismo, seria muito mais 
cômodo – porque as pesquisas são sempre favorá-
veis ao Presidente – bater no Ministro José Dirceu, 
no Delúbio e no Sílvio Pereira. Para mim, seria muito 
mais cômodo o oportunismo eleitoralista de tentar 
livrar a grande personalidade. Mas o pior é aquela 
história que já repeti várias vezes, que a Hannah 
Arendt dizia: a única coisa com a qual se vai conviver 
o resto da vida é com a própria consciência. Pode-se 
enganar o filho, a mulher, mas não se pode enganar 
a si mesmo.

Eu precisaria saber por alguém como é que o 
Presidente da República delegou a gangs partidárias 
o Estado brasileiro. Conhecendo essas pessoas, sa-
bendo quem eram elas, como ele pôde fazer isso? Um 
gestor público pode errar. Pode-se entregar um cargo a 
alguém que se tem como competente para administrar 
e, de repente, descobrir que ele é desonesto. Mas, ao 

se delegar a um desonesto a gestão do espaço públi-
co, quer-se beneficiar da soberba, da ganância desse 
senhor desonesto.

É impossível! São gangs partidárias, apropria-
ção indevida do aparelho de Estado, é a partilha do 
aparelho de Estado a personalidades conhecidas pela 
arte de conjugar, de todas as formas e modos, o ver-
bo “roubar”. A eles foi entregue o Estado brasileiro, 
e se criou tudo isso. E, Senador Cristovam, nem co-
meçou ainda! Para tristeza de todos nós, o que está 
sendo analisado são os contratos de publicidade do 
Sr. Marcos Valério em um setor de uma área das sete 
diretorias do gestor operacional dos Correios. Quando 
se analisarem os contratos no Banco Popular ou em 
outras estruturas das empresas públicas, será algo 
realmente estarrecedor.

Estou afastada do PT há muito tempo; de fato, 
estamos afastados, infelizmente, desde a época da 
equipe de transição. E nós alertávamos. O problema 
é que, quando V. Exª e eu fazemos a crítica, se tratam 
dos radicalóides – no meu caso, os radicalóides, os 
intolerantes, os enlouquecidos, os trotskistas; no caso 
de V. Exª, arranjam outra adjetivação, com certeza.

É sempre isso. Desde a equipe de transição, os 
acordos feitos para a proteção de alguns, a política 
econômica que se foi impondo, o tributo ao neoliberalis-
mo, tudo isso vinha sendo articulado. Quando dizíamos 
que havia um balcão de negócios sujos, montado ente 
o Palácio do Planalto e o Congresso Nacional, houve 
pessoas importantes do PT na Casa que disseram: 
“Vou mandar a Senadora para a Comissão de Ética, 
porque ela disse que o Palácio do Planalto montou um 
balcão de negócios sujos aqui, no Congresso Nacional”. 
É evidente que nunca me mandaram para lá. Seria até 
bom para sabermos quem era o gerente, o menino de 
recados, o moleque desse processo todo, que poderia 
não estar angustiando tantos militantes que dedicaram 
suas vidas para ajudar a construir o PT.

Mesmo que eu já esteja fora do Partido há prati-
camente três anos, porque, infelizmente, as tormentas 
se iniciaram na equipe de transição, no primeiro mês 
de Governo, nas parcerias estabelecidas para montar 
a base de bajulação, nas parcerias estabelecidas com 
o capital financeiro...

(Interrupção do som.)

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Já 
vou concluir, Sr. Presidente.

Mesmo assim, mesmo eu já estando pratica-
mente fora do Partido há três anos, eu não conse-
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guiria imaginar que presenciaria o que de fato estou 
presenciando.

Para estar de bem com a minha consciência, não 
posso dizer que o Presidente da República não sabia 
dos fatos. O Presidente Lula é a maior liderança popu-
lar da América Latina, um dos homens mais brilhan-
tes que já conheci, um retirante, um filho do povo, que 
simplesmente reivindica o seu passado para justificar 
um presente, e a sua alma do passado já não cabe 
no compromisso que assumiu no presente. É como se 
fossem duas pessoas diferentes.

O mundo da política é um mundo de soberba, de 
ganância, de sedução do poder. Digo sempre – alguns 
dizem que é exagero – que, antes de entrarmos nesse 
templo dos tapetes azuis, dos rituais esnobes e hipó-
critas, devemos dizer, todos os dias: esmaguemos a 
vaidade e cuspamos no poder, para que ele não seja 
capaz de fazer-nos esquecer o que somos na essência, 
porque o poder é capaz de fazer com que as pessoas 
esqueçam mesmo isso.

Senador Cristovam Buarque, estou terminando 
o meu pronunciamento, mas eu não poderia deixar de 
conceder um aparte – desculpo-me com V. Exª – ao 
meu querido companheiro Senador Geraldo Mesquita 
Júnior. Logo em seguida, encerrarei de pronto.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (P-SOL – AC) 
– Senadora Heloísa Helena, também serei breve. Agra-
deço a condescendência, mais uma vez, ao Senador 
Cristovam Buarque. Senadora Heloísa Helena, V. Exª 
identificou, por exemplo, as contas das agências de 
publicidade como um dos cavalos de toda essa trans-
ferência de recurso público para as gangs partidárias, 
como chama V. Exª. Nesta semana, na CPI dos Bingos, 
revelamos outro cavalo, outro mecanismo que também 
se prestou a esse papel. Um pequeno escritório de 
advocacia, MM Consultores não sei das quantas, mo-
vimentou, em dois anos, cifras astronômicas, mais de 
R$20 milhões, e o seu principal titular não conseguiu, 
em absoluto, como é natural – eles não conseguem, 
de fato –, justificar a movimentação de grande parte 
dessa quantia. Ele chegou ao desplante, à afronta de 
dizer que era gastador. Disse que grande parte des-
ses recursos foi gasta com a compra de vinhos ca-
ros, o que foi um deboche com a Nação brasileira e 
com os Senadores que o estavam inquirindo. Então, 
Senadora, fique certa – e a Nação brasileira também 
– de que não tenho a menor dúvida do que aconte-
ceu nesses últimos anos em nosso País. É como se 
uma grande orquestra tivesse sido preparada, todos 
os músicos treinados, os instrumentos afinados, mas 
uma orquestra diferente das demais, porque essa 

teve, em vez de um único maestro, dois maestros: o 
Presidente da República e o ex-Ministro José Dirceu. 
Essa grande orquestra cuidou, nesse tempo todo, de 
se apropriar de recursos públicos de uma forma ou de 
outra. Empresas privadas também transferiram aque-
la parte do excesso, decorrente do superfaturamento 
de obras, decorrente da licitação fraudulenta, viciada, 
para os bancos rurais da vida, para os BMGs da vida, 
para as agências de publicidade, para os escritórios 
de advocacia. Ainda vamos descobrir outros cavalos 
desse mecanismo de transferência de recurso público, 
da utilização fraudulenta e criminosa de recursos públi-
cos, por quadrilhas partidárias, como V. Exª as define, 
para o mal deste País, para fazer a perversidade que 
estão fazendo com o povo brasileiro. Eu queria apenas 
trazer esse esclarecimento a V. Exª, aos Senadores e 
à Nação brasileira.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Agra-
deço, de coração, a V. Exª. E tenho certeza de que, 
mesmo nós que passamos pelos açoites e pelas humi-
lhações do processo de expulsão, não comemoramos 
este momento. Queríamos estar repetindo aquele pe-
queno versinho do Lêdo Ivo, que diz assim: “felizes os 
que chegam de mãos dadas como se fosse o momento 
da partida”. Infelizmente, o momento é completamente 
distinto. As opções foram outras, e nós, agora, ficamos 
vendo uma situação tão grave quanto esta. 

Mas acho que pior do que as coisas estarem 
aparecendo publicamente são os subterrâneos da po-
lítica, os acordos, os trambiques montados de forma 
supostamente sofisticada. Isso é que é pior. Quando as 
pessoas dizem assim: “Falam muito, os Parlamentares 
ficam repetindo, repetindo, repetindo lá nas CPIs”. Mas 
o povo tem uma opção: como está sendo apresentado 
publicamente, a dona de casa, o pai de família têm a 
opção de desligar a televisão. Então, é uma opção fácil, 
mecânica. Ele desliga a televisão e não é obrigado a 
escutar o que estamos dizendo. Agora, grave é quan-
do o povo não tem a opção de desligar o botãozinho 
da televisão para não escutar o Parlamentar falando, 
porque os negócios sujos são montados nos esgotos, 
nos subterrâneos, no submundo da política. Isso, sem 
dúvida, é muito pior. 

Desculpe-me, Senador Cristovam Buarque, por-
que acabei demorando muito. Agradeço a V. Exª pela 
generosidade. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PT – DF) – Não tem nada que agradecer, Senador 
Heloísa Helena, pela sua fala. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PT – DF) – Tem a palavra, pela ordem, o Senador 
Arthur Virgílio. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem.) – Peço a palavra para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque Bloco/
PT – DF) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Temos aqui, antes de mais nada, a íntegra da entre-
vista do ex-Deputado Valdemar Costa Neto à revista 
Época e aos jornalistas Thomas Traumann e Gusta-
vo Krieger. 

Entre outras coisas, pela leitura que acabo de 
fazer da maneira mais dinâmica que consegui, S. Exª 
disse que fechou o apoio a Lula em 2002, e Lula tinha 
como alternativa Patrus Ananias se não desse certo 
a conversa com o PL, em torno de R$10 milhões, e a 
conversa se deu num quarto. O dinheiro terminou não 
sendo por dentro, mas o Vice-Presidente José Alen-
car pedia que fosse por dentro e sabia também das 
negociações, sabia do preço, sabia de tudo. E aí vêm 
os detalhes, que são detalhes que acrescentam mais 
angústia a quem está vivendo este momento com res-
ponsabilidade para com o País. 

Peço a V. Exª, Sr. Presidente, a inserção nos 
Anais da Casa desta matéria cheia de detalhes, que 
só os que participaram deste momento triste poderiam 
saber com tanta precisão.

Muito bem, Sr. Presidente. Tenho uma outra co-
locação a fazer, que é a seguinte: o Sr. Duda Men-
donça recebeu depósito no exterior, depois de lhe 
terem recomendado que abrisse conta num paraíso 
fiscal. Sabe-se, também, que teria sido Marcos Valé-
rio a efetuar esse depósito. A pergunta que se faz é 
a seguinte: de onde veio esse dinheiro? Onde estava 
depositado esse dinheiro? Em que conta? Quais eram 
os responsáveis?

Como o Deputado Jose Mentor, aquele Relator 
que enterrou a CPMI do Banestado, apresentou pro-
jeto de lei permitindo a internalização de recursos de 
brasileiros depositados no exterior, para beneficiar 
doleiros, começo a duvidar se não existe no exterior 
uma grande conta, não sei de quem, se de partido po-
lítico, uma grande conta, Senador José Agripino, com 
um grande volume de recursos financeiros saídos do 
Brasil de forma irregular ou depositadas nessa conta 
por organizações estrangeiras.

A dúvida está posta, a indagação está feita. A 
quem interessaria – vamos agora analisar com crité-

rio – esse projeto do Deputado José Mentor? Seria ou 
não essa uma boa linha de investigação pela CPMI? 
– pergunto eu.

Mais uma vez, confirma-se a fala do Deputado 
Roberto Jefferson, na qual ele atribui a seguinte frase 
a José Dirceu: “Roberto, a Polícia Federal é meio tu-
cana. Meteu em cana 62 doleiros agora, véspera de 
eleição. A turma que ajuda não está podendo internar 
dinheiro no Brasil”.

Peço que isso vá para os Anais do Senado Fe-
deral também, junto com as matérias referentes ao 
projeto que precisa ser esclarecido do ainda Deputado 
José Mentor. 

Sr. Presidente, eu gostaria de registrar com ale-
gria, reconfortado como Parlamentar, a decisão de V. 
Exª, como Presidente desta sessão, de nos manter 
aqui em vigília cívica – e é momento para isso. Os 
Senadores estavam falando aqui desta tribuna, e eu 
estava com o Senador José Agripino no café. Está-
vamos aguardando, junto com a imprensa acreditada 
no Senado Federal, o momento que para nós já deve-
ria ter vindo e ter sido concluído: a fala do Presiden-
te da República. E eu estava ouvindo os jornalistas 
e os funcionários dizerem: “Ah, ele não vai falar. O 
Presidente não vai falar”. Outro dizia assim: “Ah, o 
Presidente ia falar, mas, com a matéria do Valdemar 
Costa Neto, na Época, ele se deteve. Outro dizia: o 
Presidente...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ...não 
vai se pronunciar, a não ser através de uma gravação, 
que será distribuída depois.

Ou seja, está me cheirando muito a maquiagem 
essa história de preparar o Presidente para dizer coi-
sas convenientes, quando ele tem que saber se é ou 
não ainda capaz de dizer coisas simples para a Nação: 
primeiro, admitir que errou, admitir que existe corrup-
ção no Governo dele; segundo, dar o nome de quem 
corrompeu no Governo dele; terceiro, dar o nome de 
quem corrompeu no partido dele; quarto, demitir uns 
e se distanciar claramente de outros; quinto, propor 
à Nação um pacto que leve este Governo até 31 de 
dezembro de 2006, com muita clareza, com muita 
nitidez. Sua Excelência não pode tergiversar, não 
adianta maquiagem: saber se o paletó está combi-
nando, se é melhor azul marinho com fundo amarelo 
ou se é melhor amarelo com fundo roxo. Isso não é 
relevante agora. Não é hora de Duda Mendonça. A 
hora de Duda Mendonça foi ontem, denunciando pa-
raíso fiscal e as contas corruptas no exterior. É hora 
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de a CPMI contratar a Kroll ou algo parecido, para 
rastrear esse dinheiro sujo no exterior. Não é hora 
de outra coisa, é hora disso. Então, Sua Excelência 
já deveria ter falado à Nação. Não me agrada a idéia 
de um Presidente acovardado porque teria saído uma 
matéria na revista Época, da lavra do Sr. Valdemar 
Costa Neto. Não me agrada a idéia de um Presidente 
vacilante que não sabe o que dizer à Nação, quando 
só tem uma coisa a fazer: se redimir, se purgar, pedir 
desculpas e dizer o que pretende fazer para manter 
o País governável.

Ele, Sr. Presidente, peço a atenção de V. Exª para 
o que vou dizer neste momento: o Presidente perdeu a 
condição de se manter no Governo. Ao mesmo tempo, 
ele tem o dever de se manter no Governo. Ou seja, 
ele precisa recriar as condições de se manter no Go-
verno e ele não fará isso pela tergiversação, não fará 
isso pela mentira, não fará isso pelo engodo, não fará 
isso pela maquiagem marquetológica, mercadológica, 
marqueteira. Ele fará isso se dirigir-se à Nação com 
sinceridade e se conseguir convencê-la de que deve 
ser dada a ele uma oportunidade de concluir o seu 
Governo, servindo este Governo, para...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 
Virgílio, seu assessor – não é o Senador – quer dar 
uma colaboração

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O estadista José 
Sarney, que passou os momentos mais difíceis, viu o 
Presidente Vargas se suicidar, fez a transição, escreve 
às sextas-feiras para a Folha de S.Paulo. Vamos falar 
de flores? Atentai bem ao que disse o estadista José 
Sarney: “De repente, como numa viagem fantástica, 
mudou tudo, a esperança e o medo. Entramos num 
labirinto sem desvendar a saída”.

O SR. ARTUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É ver-
dade, Senador Mão Santa. 

Eu concluo, Senador Cristovam Buarque, dizen-
do que a Nação está na expectativa da declaração do 
Senhor Presidente. Será terrivelmente frustrante se 
nós sairmos daqui hoje sem ouvirmos o Presidente 
da República. Não é hora de dizer: é porque ele vai 
preferir...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ele 
tem que estar, agoniadamente, desejoso de dar suas 
explicações. Homem de bem, queremos acreditar que 
seja, Sua Excelência tem que estar pronto para dar as 
respostas na ponta da língua. Não precisa de nenhum 

metteur em scène, não precisa de nenhum diretor de 
cena. Ele não é ator, não tem que ser dirigido por nin-
guém, não precisa de gravação nenhuma. Ele poderia 
falar ao vivo, como estou fazendo neste momento. Ele 
não precisa de nada. Precisa de autenticidade e von-
tade de reparar o dano que, no mínimo, por omissão, 
causou a este País. 

Eu formo a convicção de que há uma grande 
conta no exterior. Essa conta, que se mistura com 
essa sujeirada toda de Banco Rural e de Valério, com 
essa promiscuidade toda, é que para mim abasteceu 
a Düsseldorf do Sr. Duda Mendonça.

Portanto, Sr. Presidente, estamos aqui, nós, pou-
cos moicanos, mas representando, acredito, o grosso, 
a maioria esmagadora dos Srs. Senadores e das Srªs 
Senadoras. Estamos aqui nós em vigília, exigindo que 
o Presidente venha prestar satisfações à Nação. Não é 
hora de se esconder em palácio nenhum, porque neste 
País as coisas não são mais escondíveis. 

Presidente, venha frontalmente prestar contas aos 
seus eleitores e aos seus adversários. Nós queremos 
ajudá-lo a concluir o seu mandato. Mereça isso, Pre-
sidente! A covardia não faz parte da crônica histórica. 
O que faz parte da crônica histórica é a definição. E a 
definição que lhe cabe é conseguir as condições de 
concluir esse seu mandato infeliz. Venha pela sinceri-
dade! Venha pela coragem! Venha pela frontalidade! 
Não venha pela omissão, não venha pela tergiversação, 
não venha mais pela mentira e, sobretudo, Presidente, 
venha! Não deixe de vir! É um desafio que o seu pas-
sado recebe pela história brasileira. É um desafio ao 
qual não pode fugir o seu presente. É um desafio que 
Vossa Excelência tem que enfrentar, se é que almeja 
ter algum futuro.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ...se 
é que almeja ter um registro minimamente positivo do 
seu Governo na história deste País. 

Estamos todos ainda confiantes e esperanço-
sos de que o Presidente Lula sabe o que significa 
comandar um país, chefiar um Estado; de que Sua 
Excelência sabe que o bravo líder sindical de outro-
ra não vai dar vez a um governante acoelhado num 
palácio qualquer de uma república indigitada, de uma 
república infeliz.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PT – DF) – Passo a palavra, pela ordem, ao Senador 
José Agripino, lembrando que, pela ordem, não há di-
reito a apartes.

Aproveito, um pouco na linha do que falou o Se-
nador Arthur Virgílio, para convidar os Senadores de 
todos os Partidos, que estejam na Casa, para que, 
neste momento, venham para cá. Esse é um debate 
que a opinião pública brasileira gostaria de ouvir. Se 
alguém está na Casa, venha ao plenário, porque não 
temos, a meu ver, prazo para terminar a sessão.

Senador José Agripino, V. Exª tem a palavra.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, cumprimen-
to inicialmente V. Exª, pela convocação que faz para 
o estabelecimento deste debate democrático. Tenho 
certeza de que V. Exª, que é membro ilustre do Partido 
dos Trabalhadores, dos mais ilustres, dos diferenciada-
mente ilustres, faz um apelo para que os seus Pares 

do PT e da Base do Governo venham, a fim de que se 
estabeleça o debate salutar.

Sr. Presidente, são 12h13min, pelo relógio do 
Senado. Creio ter usado da palavra, pela primeira vez, 
na sessão, às 9h45min e, entre as manifestações que 
apresentei, fiz uma que reputo digna de uma manifes-
tação por parte daqueles que são ligados ao Presiden-
te da República, os mais íntimos, os que têm acesso 
franco a Sua Excelência.

Manifestei a minha preocupação com relação à 
reabertura das contas de campanha de Sua Excelên-
cia, dizendo que acreditava que o Procurador-Geral da 
República tomaria, como é de sua obrigação, a iniciati-
va de pedir ao Tribunal Superior Eleitoral a reabertura 
das contas de campanha do Senhor Luiz Inácio Lula da 
Silva, em função das denúncias seriíssimas apresen-
tadas pelo publicitário Duda Mendonça, no sentido de 
que já havia recebido R$14 milhões, entre pagamentos 
oficiais e não-oficiais dentro do País, e R$11 milhões, 
num paraíso fiscal, nas Bahamas, a partir de depósitos 
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em dólar; e de que ainda tinha um bom dinheiro a re-
ceber, R$11 milhões. Evidentemente, os dados são de 
extrema gravidade, porque não sei se batem, ou não, 
com o que Sua Excelência o Presidente Lula declarou 
em matéria de gastos de campanha. Não sei.

Aqueles que são ligados ao Presidente Lula, se 
estivessem presentes neste plenário para o debate, 
poderiam ajudar-me a esclarecer, para que não fos-
se à frente na obrigação que julgo ter. Vou abrir um 
espaço de tempo, para que eu tome a iniciativa que 
julgo ser meu dever. Não tenho, Sr. Presidente, a me-
nos que queira praticar a conivência ou conviver com 
a omissão, o direito – se até segunda-feira não forem 
apresentadas demonstrações claras de que as contas 
do Presidente estão acordes com o que o publicitário 
Duda Mendonça falou – de não pedir ao meu Partido 
– o que farei na segunda-feira, prazo que dou para que 
alguém do PT e da Presidência da República se ma-
nifeste ou para que o Procurador da República tome a 
iniciativa – que não ingresse com uma representação 
junto à Procuradoria-Geral da República ou ao TSE, 
pedindo a reabertura das contas do Presidente, para 
que esse assunto fique claro. 

Não é por vendeta, Sr. Presidente, não é por desejo 
de ver o adversário diminuído ou o Presidente da Repú-
blica em constrangimentos maiores. É pelo desejo que 
tenho de cumprir com aquilo que é meu dever de man-
dato, dever de Senador: impedir que a culpa continue, 
que o esquema de corrupção prossiga. Como? Se ficar 
claro que o esquema que Duda Mendonça denunciou 
não está acorde com as contas do Presidente Lula, será 
preciso interromper o processo que está em curso.

Disse e vou repetir: Marcos Valério se julga credor 
de R$100 milhões, por empréstimos que tomou e que 
o PT não pagou, e afirma ter um avalista moral, que é o 
Sr. José Dirceu, o ex-Ministro e Deputado José Dirceu. E 
Duda Mendonça diz que tem R$11 milhões a receber. O 
PT não tem R$11 milhões para pagar a Duda Mendonça 
– tanto que está pagando lá fora, como ele disse, de forma 
ilegítima e ilegal – e muito menos R$100 milhões para 
pagar a Marcos Valério, que está com mil versões.

Só vejo um caminho, que é o prosseguimento da 
atuação do que julgo ser uma quadrilha, que usa apa-
relhos de Estado, instrumentos de Estado, os fundos 
de pensão – que precisam vir à CPMI dos Correios, 
para prestar esclarecimentos. Não vejo outra fonte, para 
obter os R$100 milhões, os R$11 milhões e outros tan-
tos débitos do PT, que não o prosseguimento da ação 
dessa quadrilha, a menos que Duda Mendonça tenha 
mentido e que as contas de campanha do Presidente 
Lula mostrem isso, que o contraditório entre Marcos 
Valério e Duda Mendonça mostre isso.

Sr. Presidente, se, até segunda-feira, não forem 
apresentadas manifestações cabais de que as contas do 
Presidente Lula estão acordes com o que Duda Mendon-

ça falou ou de que não é verdade o que Duda Mendonça 
falou, não tenho o direito de não entrar com um pedido, 
junto ao meu Partido, de que ele se manifeste junto à 
Procuradoria-Geral da República, pedindo a reabertu-
ra das contas de campanha do Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. Peço, com isso, que alguém do Governo 
venha até aqui, para prestar algum esclarecimento, de-
bater comigo esse assunto e me contestar, a fim de que 
eu não seja obrigado a fazer o que farei com destemor 
absoluto, sabendo da gravidade do que significa a ati-
tude que tomarei em nome do meu Partido.

De modo que, Sr. Presidente, quero estimular o 
debate, manifestar a minha presença desde cedo aqui 
e dizer que estou aguardando ansiosamente a palavra 
de Sua Excelência, o Senhor Presidente da Repúbli-
ca. Espero que ele tome atitudes fortes que recupe-
rem a credibilidade de sua palavra. Espero, franca e 
sinceramente, que tudo isso aconteça, mas, enquanto 
não acontece, deixo aqui o meu compromisso: se, até 
segunda-feira, não forem apresentadas provas cabais 
que justifiquem as contas de campanha que estão em 
desacordo com o que Duda Mendonça informou, pedi-
rei ao meu Partido que ingresse com uma representa-
ção junto à Procuradoria-Geral da República, para que 
admoeste o TSE, pedindo a reabertura das contas de 
campanha do Senhor Luiz Inácio Lula da Silva.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PT – DF) – Eu sei que a posição do Presidente da Mesa 
é simplesmente burocrática, mas quero dizer que isso 
é uma manifestação de lealdade de um Parlamentar da 
Oposição. Em vez de surpreender, fazendo um gesto 
como este, avisa e pede ainda que haja manifestações 
que o convençam a não fazê-lo. Espero que os que es-
tejam ouvindo tentem procurá-lo e que o convençam. 
Todos sabemos quais as conseqüências de um pedido 
de impeachment. Parabenizo V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Luiz Otávio.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, difícil, no dia de hoje, 
quem preparou o seu discurso, a sua idéia, o seu proje-
to, trazê-los à discussão no Senado Federal, no plenário 
desta Casa, nesta tarde já, neste final de manhã.

Com certeza, o País inteiro se encontra chocado, 
perplexo após a audiência pública realizada ontem, na 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, onde foi ouvido 
o publicitário Duda Mendonça. Certamente, o Brasil todo 
espera, no pronunciamento do Presidente da Repúbli-
ca, a saída para esse grande e sério impasse em que 
o País se encontra. Há dias, há meses já, a economia 
começa a dar sinais de que precisa ter uma decisão fir-
me do Congresso Nacional, do Poder Judiciário e, prin-
cipalmente, do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, da 
equipe econômica, para que possamos manter os níveis 
de resultados econômicos atingidos até hoje.
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Sr. Presidente, este momento é de extrema serie-
dade, como foi dito na manhã de hoje por vários dos 
Srs. Senadores que me antecederam; alguns transmi-
tindo o que está sendo mostrado pela televisão per-
manentemente; outros, com relação à mídia impressa, 
os jornais de maior circulação nacional, os artigos de 
sexta-feira assinados por homens públicos, experientes, 
como o Presidente José Sarney, que mostram a sua 
preocupação com o momento que atravessamos.

Sr. Presidente, é notória a afirmativa da Senadora 
Ideli Salvatti, que tenho aqui, nos jornais do Brasil de hoje, 
quando S. Exª diz e exige que sejam feitas auditagens 
nas contas do Partido dos Trabalhadores e de todos os 
partidos. Que o Tribunal Superior Eleitoral possa auditar 
os recursos utilizados em campanha. Esse documento, 
encaminhado ontem pela Senadora Ideli Salvatti, faz 
com que, realmente, a transparência nas contas possa 
mostrar ao Brasil que o momento que estamos vivendo 
poderia e pode ser evitado quando tivermos a oportuni-
dade de votar aqui, no Senado e na Câmara, a reforma 
política – principalmente a captação de recursos públi-
cos e de recursos privados, especialmente depois da 
aprovação da emenda da reeleição, que permitiu que o 
presidente da República, os governadores e os prefeitos 
municipais dos mais dos 5.500 Municípios brasileiros 
pudessem disputar a reeleição.

Criou-se uma dificuldade muito grande para o Tri-
bunal Superior Eleitoral e o Tribunal Regional Eleitoral 
fiscalizarem não só os recursos das campanhas, mas, 
principalmente, a atuação de quem detém o poder no 
momento das eleições. E também, de certa forma, ini-
be o governante de poder testar a sua popularidade, 
enfrentar os seus adversários no momento eleitoral.

Senadores da República de vários Estados, hoje, 
referiram-se à ausência do Líder do Governo, o Sena-
dor Aloizio Mercadante. É sentida a falta que S. Exª faz 
hoje no plenário do Senado Federal para responder 
a questionamentos relacionados ao Governo Federal. 
Informo que o Senador Aloizio Mercadante encontra-
se na reunião com o Presidente da República, todos 
os Ministros e Líderes no Senado e na Câmara.

Não tenho procuração. S. Exª não me ligou para 
que eu falasse em seu nome, mas tenho certeza de 
que, se o Senador Aloizio Mercadante aqui estivesse, 
com certeza, estaria na tribuna do Senado respondendo 
principalmente às questões sobre as quais tinha e tem 
conhecimento. O Senador Aloizio Mercadante é um ho-
mem honrado, combativo, sério, respeitado por todos os 
seus Pares, e não pode ser crucificado neste momento. 
A verdade é essa. Faço referência a seu nome, como 
disse, sem ter procuração para tanto, porque sei do seu 
trabalho, da sua luta diária, permanente, tendo em vista 
as dificuldades que o Governo Federal tem não só no 
Senado, mas também na Câmara, para ter uma base de 
Governo muito reduzida, como foi agora recentemente 

derrotada em votações importantes nesta Casa. Sei da 
dificuldade que o Senador tem também em trabalhar 
com a equipe de Governo, e somos testemunhas do seu 
empenho, da sua luta diária e da sua coragem.

O Senador Aloizio Mercadante é um homem 
corajoso e tem demonstrado a sua inteligência, a sua 
competência no que se refere à defesa de seus obje-
tivos, do seu ideal, da sua luta partidária e até mesmo 
da sua família. Com certeza, se estivesse aqui, teria 
condições de estar de peito aberto, disputando esse 
espaço com as Lideranças dos partidos de Oposição, 
o que normalmente é feito aqui, permanentemente. 
Assistimos a isso todos os dias.

Faço referência ao Senador Aloizio Mercadante, 
até porque, também nos jornais de hoje, S. Exª reafir-
ma a perplexidade do Presidente da República e con-
fessa que não reconhece o PT que ajudou a construir. 
Faz inclusive declarações de que acha oportuno que o 
Presidente Lula fale à Nação, pede que se aguardem 
as apurações, mas entende que não tem cabimento 
qualquer encaminhamento na direção da abertura do 
processo de impeachment.

Em sua rápida fala na CPMI, o Senador também 
afirmou que ligou para o publicitário Duda Mendonça 
e perguntou a ele se ele tinha recebido dinheiro, e ele 
disse que não.

A minha tristeza nesse episódio é que os com-
panheiros do Partido não contaram nada ao Senador 
Aloizio Mercadante. Ele chegou a falar hoje, antes da 
reunião com o Presidente da República e os Ministros 
de Estado, à porta da Granja do Torto, que seria capaz, 
inclusive, de deixar o Partido dos Trabalhadores para 
permitir que o Partido siga o seu destino e ele, o dele. 
Com certeza, essa é uma afirmação séria, determi-
nada e mostra bem a capacidade do Senador Aloizio 
Mercadante de dirimir qualquer dúvida com relação à 
sua pessoa e ao seu mandato.

Faço minhas também as palavras do Presidente 
da República. Em momento algum podemos deixar de 
reconhecer a votação que o Presidente da República 
teve, a confiança que o povo brasileiro nele depositou 
para que fosse o nosso Presidente.

Disse recentemente numa reunião, logo que co-
meçou essa crise –, reunião que contou com a pre-
sença de Líderes e Senadores da República –, que o 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o Presidente Lula, 
deveria deixar o Partido. Repito: logo no início, quando 
isso começou – e tenho testemunhas –, quando pedi-
ram a minha opinião a respeito desse assunto, eu disse 
que o Presidente Lula deveria deixar o Partido. Disse 
isso por vários motivos. Primeiro, porque ficaria tran-
qüilo o andamento das investigações e das apurações 
relativas ao Partido. Não haveria mais interferência do 
Presidente da República e não haveria mais ligação 
partidária com relação a qualquer questão eleitoral.
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Aliás, o próprio Tribunal Superior Eleitoral reco-
nhece isso em matéria jornalística publicada na Folha 
de S.Paulo, em O Globo, em O Estado de S. Paulo. 
Levando-se em conta questões eleitorais, não há ainda 
nenhum embasamento jurídico para a cassação do Presi-
dente da República. Pelo prazo que temos ainda de man-
dato do Presidente da República e pela proximidade das 
eleições, concluímos que essa decisão seria uma forma 
de proporcionar ao Presidente a condição imparcial de 
dirigir líderes do Partido e, além disso, Sua Excelência 
também estaria poupado de responder, política e eleito-
ralmente, as questões que hoje são suscitadas.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Com certe-
za, Sr. Presidente, se realmente tivesse sido acatada 
essa proposta, que, esperava, seria analisada pelo 
Palácio do Planalto, esse procedimento teria sido uma 
prevenção para o que ocorre hoje.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa do 
PMDB do Piauí.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Luiz 
Otávio, a democracia é complicada. Winston Churchill 
chegou a dizer que a democracia é muito difícil e até 
não é boa, mas não conheceu regime melhor na his-
tória da civilização. Portanto, precisamos defendê-la. 
O nosso País vive sob a democracia, e já enfrentamos 
muitas crises sob esse regime. Este Senado tem as-
sistido a muitas crises. Neste País já houve presidente 
afastado por atestado médico, por insanidade mental; 
houve presidente levado ao suicídio; houve presidente 
afastado pelos canhões; presidente afastado por im-
peachment; presidente que renunciou. A Pátria sem-
pre confiou no poder moderado do Senado. Minima 
de malis, Professor Cristovam Buarque: pelo menos, 
evitaram-se guerras, não houve guerra civil, prevaleceu 
a paz. E é essa solução que ainda sustenta a Nação. 
Já houve muitas alternativas. Houve um caso até em 
que o Presidente da Câmara, Carlos Luz, foi afastado 
para entrar a figura moderada de Nereu Ramos, que 
levou quase noventa dias para dar posse a Juscelino 
Kubitschek. A história está repleta de fatos. Confia-se 
em que haverá uma inspiração condizente com a nos-
sa história de 180 anos de poder moderador do País. 
Talvez tenha sido com essa inspiração que o Senador 
Professor Cristovam Buarque tenha sugerido uma vi-
gília hoje. É lamentável que hoje, 12 de agosto... Te-
nho muito medo, porque amanhã é 13 de agosto – 13 
já é um número meio apavorante e ainda mais sen-
do agosto... Depois eu pedirei a palavra pela ordem 
ao Presidente, já que ele sugeriu que eu discorresse 
aqui sobre o que pensa o mundo religioso deste País 
do momento que vive. Cumprimento o Senador Luiz 
Otávio, que tem mostrado muita bravura e competên-

cia ao dirigir a Comissão de Economia, uma das mais 
importantes, da qual eu faço parte.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Agradeço 
o aparte de V. Exª, Senador Mão Santa, insiro-o em 
meu pronunciamento. Tenho certeza de que V. Exª, o 
Senador mais assíduo no plenário do Senado Federal, 
dá oportunidade...

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PT – DF) – Senador, informo que o pronunciamento 
do Presidente está começando. Tínhamos acertado 
que suspenderíamos a sessão para ouvi-lo e voltarí-
amos depois.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Aguardo. 
Retorno à tribuna logo após...

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/
PT – DF) – Se V. Exª quiser concluir o pensamento...

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Aguardo. 
Retornarei para concluir após o pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PT – DF) – Vamos à sala ao lado. Assistiremos e 
voltaremos.

Está suspensa a sessão pelo tempo que durar o 
pronunciamento do Senhor Presidente.

(Suspensa às 12 horas e 37 minutos, 
a sessão é reaberta às 12 horas e 59 minu-
tos.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PT – DF) – Está reaberta a sessão.

Quero que fique bem registrado para a história 
que suspendemos a sessão por alguns minutos, para 
ouvir o pronunciamento do Presidente da República 
neste momento de absoluta gravidade.

Convido o Senador Luiz Otávio para continuar 
com a palavra.

Senador, V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA.) – Sr. Presi-

dente, Srs. Senadores, há poucos minutos, tivemos 
que suspender a sessão não-deliberativa do Senado 
Federal de hoje para ouvirmos o pronunciamento do 
Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, 
para então retornarmos para a sessão.

Eu diria que o pronunciamento feito à Nação pelo 
Presidente Lula deixa claro o grau de gravidade do mo-
mento. Iniciei a minha manifestação, dizendo da minha 
preocupação e de todos nesta Casa, do Brasil todo, 
mas não vou fugir à minha responsabilidade. Como há 
poucos Senadores da Base do Governo nesta sessão, 
permanecerei aqui para ouvir as manifestações dos 
meus companheiros, meus amigos, Líderes da Opo-
sição, tanto o Senador José Agripino como o Senador 
Arthur Virgílio, para poder defender o Governo.

Sou um caboclo lá do Pará, que aprendi ao longo 
da minha vida, não da minha vida pública, porque tenho 
apenas 14 anos de vida pública, mas tenho 51 anos de 
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vida, algo que me permite dizer que aceito desafios. Eu 
topo a parada. Vou defender o Presidente Lula, hoje, 
aqui. Vou defender o seu Governo, independentemente 
de procuração ou autorização para tal.

Como sou da Base do Governo, sou Vice-Líder do 
PMDB, Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado Federal, vou me permitir, Sr. Presidente, aguar-
dar a manifestação dos Líderes de Oposição, ouvir suas 
posições, para retornar à tribuna e, aí, sim, como Líder 
do meu Partido ou como Líder do Governo em exercício, 
se por qualquer motivo o tempo do meu Partido tiver sido 
usado, defender o Governo do Presidente Lula.

Este é, com certeza, um momento grave, sério. 
Tenho a convicção de que nesses momentos precisa-
mos mostrar à população brasileira que não somos de 
usar os bons momentos da vida, temos que ter a ca-
pacidade de superar os momentos difíceis como esse. 
E vejo a coragem do Presidente Lula de ir à televisão, 
dizer claramente ao povo brasileiro da sua convicção, 
da sua certeza de que precisa continuar governando o 
Brasil. Sua Excelência sabe da sua responsabilidade e 
posiciona-se como um homem certo, sério, honesto e 
determinado. E vou defendê-lo na tribuna do Senado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/

PT – DF) – Parabenizo V. Exª, Senador Luiz Otávio, pela 
sua posição. Fico contente que permaneça em plenário e 
aproveito para convidar outros Senadores que estiverem 
na Casa para que venham aqui fazer esse debate. 

É um momento muito importante, e do Senado 
podem sair discussões que impeçam medidas mais 
dramáticas. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ar-
thur Virgílio.

Enquanto o Senador se dirige à tribuna, farei 
uma comunicação.

Sobre a mesa, ofício do Presidente da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte

SGM-P Nº 1.442

Brasília, 12 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, após envio a 

essa Casa do Projeto de Lei da Conversão nº 18, de 
2005 (Medida Provisória) nº 247/05, do Poder Execu-
tivo), aprovado na Sessão Plenária do dia 21-6-2005, 
que “Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministé-
rios da Ciência e Tecnologia, de Minas e Energia, dos 
Transportes, da Cultura, do Meio Ambiente e da Defe-
sa, no valor global de R$586.011.700,00, para os fins 
que especifica,” por meio do ofício PS-GSE nº 311/05, 
desta Casa, foi constatado erro material na página re-

ferente ao órgão 52000, unidade 52121, constante do 
Anexo I do PLV em questão.

Por conseguinte, encaminho a íntegra dos autó-
grafos para as providências cabíveis.

Atenciosamente, Severino Cavalcanti, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco/PT 
– DF) – Na sessão do Senado, do dia 12 de julho pas-
sado, foi lido o Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 
2005, oriundo da Medida Provisória nº 247, de 2005, que 
abre o crédito extraordinário em favor dos Ministérios Ci-
ência e Tecnologia, de Minas e Energia, dos Transportes, 
da Cultura, do Meio Ambiente e da Defesa, no valor de 
R$586.011.700,00, para os fins que especifica.

Na sessão de 3 de agosto, o Relator revisor, Se-
nador Fernando Bezerra, emitiu seu parecer, concluin-
do pelo atendimento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência e pela adequação financeira 
e orçamentária.

Nessa mesma data, o Projeto de Lei de Con-
versão foi aprovado e remetido à sessão. Ocorre que, 
após o envio do projeto à sanção, foi constatado que 
a Câmara dos Deputados, ao remeter a matéria à revi-
são do Senado, não fez constar, tanto da redação final 
como os autógrafos, o anexo I, “Unidade Orçamentária 
52121 – Orçamento do Exército.”

Esclareço, por oportuno, que a inexistência do 
anexo no autógrafo não altera o valor total original do 
Projeto de Lei de Conversão de R$586.011.700,00, 
encontrando respaldo no inciso III do art. 325, do Re-
gimento Interno do Senado Federal.

Encontrando respaldo no inciso III do art. 325, 
do Regimento Interno do Senado Federal, com vistas 
à correção dessa inexatidão material, a Presidência 
determina a republicação do texto do Projeto de Lei de 
Conversão e o envio de novos autógrafos à sanção.

É o seguinte o projeto recebido da Câ-
mara dos Deputados:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
Nº 18, DE 2005 

(Oriundo da Medida Provisória nº 247, de 2005)

Abre crédito extraordinário, em favor 
dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, 
da Minas e Energia, dos Transportes, da 
Cultura, do Meio Ambiente e da Defesa, no 
valor global da R$586.011.700,00, para os 
fins que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor 

dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, de Minas e 
Energia, dos Transportes, da Cultura, do Meio Ambien-
te e da Defesa, no valor global de R$586.011.700,00 
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(quinhentos e oitenta e seis milhões, onze mil o sete-
centos reais), para atender às programações constan-
tes do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do 
disposto no art. 1º desta Lei decorrem da:

I – superávit financeiro apurado no Balanço Pa-
trimonial da União de 2004, no valor de R$567.511.700,00 
(quinhentos e sessenta e sete milhões, quinhentos e 
onze mil e setecentos reais); e

II – anulação parcial de dotações orçamentárias, no 
valor de R$18.500.000,00 (dezoito milhões e quinhentos 
mil reais), conforme indicado no Anexo II desta Lei.

Art. 3º A programação constante do Anexo I desta Lei 
terá sua execução condicionada aos valores autorizados 
para empenho e pagamento em consonância com o art. 
9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PT – DF) – Concedo a palavra ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, num pronunciamen-
to programado para às 9 horas e, portanto, efetuado 
com mais de três horas de atraso, Sua Excelência o 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que deveria ter 
falado de improviso, desta vez, sim, de improviso e de 
coração, falou maquiado, gravado, preparado, “mar-
queteado”, de modo lamentável, diminuindo o tom de 
sinceridade e espontaneidade que deveria estar con-
tido na fala presidencial.

Eu esperava um Lula altivo, corajoso e não o en-
contrei. Ao contrário, percebi um Presidente medroso, 
“acoelhado”, que não conseguiu sequer olhar para 
dentro dos olhos dos telespectadores, não conseguiu 
olhar para dentro dos olhos da Nação. A única vez em 
que tentou fazer isso, tirou o olhar do chão e fixou por 
meio segundo nos olhos do telespectador e, em se-
guida, o levou ou o elevou – não posso dizer, talvez o 
tenha rebaixado para cima – , porque não foi corajoso, 
“rebaixou-o” para o teto.

Eu esperava um Presidente que tivesse falado 
às 9 horas e que não deixasse grassar, como grassou 
hoje na Casa, entre funcionários, entre jornalistas, en-
tre Parlamentares, a idéia de que ele estava adiando, 
porque paralisado pelas denúncias da revista Época, a 
partir da entrevista do Sr. Valdemar Costa Neto de mais 
corrupção neste Governo, de mais vinculação espúria 
com o Sr. Marcos Valério, de mais caixa dois, de mais 
dinheiro irregular e, portanto, subtraído do Governo bra-
sileiro, com o Valdemar da Costa Neto dizendo que o 
Presidente Lula tinha, sim, conhecimento da operação, 
como conhecimento da operação teria tido também o 
próprio Vice-Presidente José Alencar. 

Eu esperava um Lula que, dessa vez, não fos-
se Duda. Duda é que, ontem, foi Lula. Duda, ontem, 
foi sincero, abriu todo o jogo, até se prejudicando. Eu 
esperava que, hoje, Lula fosse Lula e Lula, mais uma 
vez, foi Duda, infelizmente. Eu esperava um Presiden-
te que, com muita clareza, aceitasse a realidade que 
já está jurisprudenciada no coração do País, de que 
uma quadrilha tem funcionado no seu Partido contra 
a maioria esmagadora de petistas honrados. Uma 
quadrilha tem funcionado no seu Governo contra as 
pessoas honradas que possam caber no seu Gover-
no. Uma quadrilha tem funcionado em Partidos aliados 
seus contra a maioria honrada de pessoas integran-
tes dos Partidos aliados do Presidente da República. 
Ele teria hoje que ter denunciado a quadrilha, dando 

nome aos bois, para se distanciar dela, Presidente 
Cristovam Buarque. 

O Presidente fez uma prestação de contas falsa, 
que não cabia. Tudo que eu temia ele repetiu; a len-
galenga da Polícia Federal, que fez não sei quantas 
ações e nunca agiu tanto contra a corrupção quanto 
no seu Governo. 

O Presidente chegou a fazer uma ameaça clara, 
ao dizer: “Vamos continuar assim”. Eu tremi nas bases, 
arrepiei-me. Vamos continuar assim, Presidente, com 
esse quadro de roubalheira desenfreada, com esse 
quadro de impunidade desenfreada, com esse qua-
dro desenfreado de tentativa de se impedir as inves-
tigações?! Essa que é a verdade. Muita espuma nas 
CPIs, luta para aprovar os requerimentos nevrálgicos 
e, quando se aprovam os requerimentos nevrálgicos, 
outra luta para se marcarem as audiências, que têm 
que esclarecer e dar foco às investigações e às de-
núncias de corrupção. 

Falou na reforma política como se ela fosse res-
posta para um quadro que tem que passar por polícia 
também. Não é só reforma política, substituindo a ne-
cessidade da passagem pela polícia, de quem falca-
truou bens da Nação e do povo brasileiro. 

O Presidente se diz traído. Traído por quem, Pre-
sidente? Traído por quem? Por quais companheiros 
seus? Por que sonegou à Nação o nome dos traidores? 
Por que se mantém, portanto, misturado com eles, já 
que não os denuncia? Por que não disse os nomes dos 
traidores no Governo, fora do Governo, nos Partidos 
aliados, no seu Partido, para, de uma vez por todas, 
distanciar-se dessa quadrilha e aproximar-se do cora-
ção da Nação brasileira, readquirindo a condição de 
dialogar, de maneira altiva, com uma Oposição que, 
cada vez menos, acredita na sua palavra ou faz fé no 
que Vossa Excelência declara?

Mais uma vez, o Presidente encenou a farsa do 
“não sei de nada. Estou indignado”! E isso chega a ser 
insultuoso à Nação; indignado tanto ou mais que os bra-
sileiros, não é verdade, Presidente? Isso é desfaçatez 
de Vossa Excelência! Se Vossa Excelência estivesse 
indignado mesmo, citaria os nomes dos indigitados que 
teriam causado a desgraça do seu Governo. Indignados 
estão os brasileiros contribuintes, que vêem o dinheiro 
dos seus impostos não virar escola, mas peteca nas 
mãos dos Marcos Valérios, dos Dudas Mendonças e 
de outros. Essa é a verdade. 

O Presidente, em determinado momento, pede 
desculpas à Nação. Isso fazia parte do script. Não 
valeria a peça, não valeria a encenação se ele não 
pedisse desculpas à Nação. Mas desculpas por que, 
Sr. Presidente? Se Vossa Excelência não sabia de 
nada; se Vossa Excelência tem combatido a corrup-
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ção, Presidente; se Vossa Excelência não tem dado 
trégua a corruptos, se Vossa Excelência está indig-
nado, desculpas, por quê, Presidente? Será que Vos-
sa Excelência deve mesmo desculpas à Nação? Ou 
será que o senhor está pedindo desculpas à Nação 
de maneira indevida? Ou, se o senhor está pedindo 
desculpas à Nação, o senhor o teria feito de maneira 
incompleta, porque com falta de coragem de dizer as 
razões verdadeiras de a Nação merecer desculpas de 
Vossa Excelência.

O pronunciamento de Vossa Excelência foi pífio, 
Presidente. Aguardamos até esta hora, em vigília cívi-
ca, e lhe confesso, do fundo do coração, sem nenhum 
vontade de que Vossa Excelência tivesse sido pífio 
como foi. Eu queria que Vossa Excelência tivesse sido 
convincente, como não conseguiu ser; eu preferiria que 
Vossa Excelência tivesse sido sincero, como optou por 
não ser; eu gostaria de que Vossa Excelência tivesse 
sido definitivo e arrasador a favor da verdade, como 
Vossa Excelência foi dúbio e cúmplice da mentira, que 
tem sido a grande mola destruidora do seu Governo.

A crise se agrava, Sr. Presidente. Se fosse o PT 
na Oposição, a palavra de ordem seria impeachment, 
e estariam os passeateiros criando varizes nas pernas 
ao exercitarem o seu jeito trêfego de ser. Como não 
somos assim, não tratamos como uma ida a uma sor-
veteria algo grave como um impeachment, até porque, 
de Itamar para cá, incluindo dois anos e meio do seu 
Governo, Presidente Lula, há cerca de 12 anos – não, 
chegamos a treze anos – de Governos supostamente 
normais. Eu preferiria que Vossa Excelência passasse 
a faixa para o seu sucessor na Praça dos Três Pode-
res, em frente ao povo.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 
Virgílio...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ouço 
V. Exª com muita alegria.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Somos um País 
cristão. O Senador Cristovam Buarque me lembra a 
palavra “réquiem”, termo da liturgia da Igreja Católica. 
Prece aos mortos, missa dos mortos. É essa a síntese 
que quero fazer do seu pronunciamento: está morrendo 
o PT, está morrendo o Governo. É um réquiem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Des-
confio, Senador Mão Santa, de uma grande conta no 
exterior, que aparecerá se contratarmos uma empre-
sa tipo Kroll. Uma grande conta, tipo aquelas de igreja 
clandestina, tipo conta de corruptos jurados. Tenho a 
impressão de que isso esclarece mais do que o que 
foi dito ontem pelo Sr. Duda Mendonça. 

Se fôssemos o PT, a palavra de ordem seria im-
peachment. Como não somos, a palavra de ordem é 
– embora não deixemos de cogitar até essa hipótese 

– analisarmos profundamente todas as implicações 
jurídicas, políticas, econômicas e sociais inerentes a 
esse caso grave, para, ao fim e ao cabo, tomarmos 
uma atitude que seja das Oposições mais do que do 
PSDB; da Nação mais do que das Oposições; tanto 
da sociedade quanto deste País, que tanto amamos, 
chamado Brasil.

Vejo a crise por um ângulo que não é o do Presi-
dente da República. O Presidente da República pensa 
– e seus áulicos devem pensar a mesma coisa, se é 
que pensam alguma coisa – que tudo está bem. Eu 
vejo a crise com olhos duros. Esta crise, Senador José 
Agripino, é felizmente menos grave do que a crise de 
64, que redundou na instalação de uma ditadura, que 
durou 21 anos neste País; esta crise é muito grave 
do ponto de vista ético, é mil vezes mais graves, até 
porque não havia crise ética real no Governo Getúlio 
Vargas, aquele que suicidou em 54; a crise é mais 
grave, talvez, do que aquela que redundou – era ou-
tra sociedade; esta de agora é mais avançada, mais 
consolidada nos seus efeitos democráticos – nos pro-
blemas ocorridos em 54. 

Esta crise é mais grave do que a de 61, aquela 
que terminou com a posse do Presidente João Gou-
lart, por intermédio da emenda parlamentarista, que 
satisfez os militares, Tancredo Neves assumindo o 
primeiro Ministério do País. Esta crise é menos grave 
ainda do que aquele episódio lamentável que ocorreu 
em 68, que redundou no AI-5, responsável por tantas 
torturas, tantas mortes, tantos assassinatos. Esta crise 
é muitíssimo mais grave do que aquela que ceifou o 
mandato do ex-Presidente Fernando Collor de Mello, 
que caiu porque tinha menos Base do que Lula; caiu 
porque o seu Partido era menor que o de Lula; caiu 
porque tinha menos história do que Lula, porque tinha 
menos apelo popular real do que Lula. Mas esta crise, 
seguramente, está entre as mais graves que o País 
viveu ao longo da sua história republicana. 

Portanto, Sr. Presidente, Senador Mão Santa; 
Senador Luiz Otávio, Senador José Agripino, Sena-
dor Cristovam Buarque, não estou aqui, de nenhuma 
forma, alegre ou regozijado com o rumo que as coisas 
tomam no País. Não me surpreende o despreparo do 
Presidente; surpreende-me a falta de coragem de Sua 
Excelência para superar as desvantagens que o seu 
despreparo acarreta para o País. Não me surpreende 
o rumo negativo que o País vai tomando, até porque 
nenhuma resposta é dada para uma crise que parece 
não ter fim. 

Pensei que o problema do Okamotto fosse o últi-
mo, aí vem o do Duda; pensei que o do Duda ia durar 
pelo menos uma semana, Senador José Agripino. Não 
durou 12 horas, porque, depois, veio o do Valdemar 
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Costa Neto. Não sei quando será o próximo e não sei 
até quando o País tolerará a véspera da próxima crise e, 
depois, a do dia seguinte, o day after da última crise. 

Não sei quando esse manancial de ações, que 
destrói a credibilidade deste Governo, passará, parará 
de povoar as páginas dos jornais e das revistas deste 
País. Não sei quando. E, enquanto isso não acontecer, 
não haverá sequer a consolidação do que seria essa 
grande massa falida moral. Não sabemos. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – En-
cerro, Sr. Presidente, dizendo a V. Exª que foi profun-
damente decepcionante para mim o Presidente Lula 
ter perdido o pênalti político da Copa do Mundo política 
da sua vida. Perdeu o pênalti político em um jogo de-
cisivo da Copa do Mundo política da sua vida, e isso 
é imperdoável, do ponto de vista dessa torcida de 53 
milhões de brasileiros que confiaram nele, dessa tor-
cida de 33 milhões de brasileiros que votaram contra 
ele, dessa torcida de 180 milhões de brasileiros que 
não querem o quanto pior melhor, que desejam um 
País capaz de oferecer respostas inteligentes, justas 
e éticas para as crises que nos assolam. 

O Brasil hoje fica mais inquieto do que ontem, 
meu prezado Presidente Roberto Freire. O Brasil fica 
mais inquieto hoje do que ontem. O Brasil mergulha 
mais nas trevas do que ontem...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
Brasil se adensa no fosso da dúvida, da inquietação 
mais hoje do que ontem e espero que mais hoje do 
que amanhã. Torço, sinceramente, este é o pensamen-
to de meu Partido, que as dúvidas sejam maiores hoje 
do que amanhã. Mas o Presidente não contribuiu, e a 
parte essencial para impedir que essa crise se alas-
tre de maneira ainda mais devastadora, essa parte 
cabe ao Presidente da República, que, por quaisquer 
razões que não consigo compreender, não consegue 
assumir sua posição de liderança, Deputado Nelson 
Proença, não consegue assumir sua posição de co-
mando, não consegue assumir a posição daquele que 
consiga dar um rumo ao País. É um Presidente que 
está como um pato manco da história política ameri-
cana, um lame duck.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Te-
ria que ter como ambição maior e única terminar este 
Governo, livrando o País dos corruptos que o assolam 
e procurando montar um projeto de agenda mínima 
que significasse a economia não perder a janela de 

oportunidades que está aberta a sua frente pela con-
juntura internacional.

Portanto, Sr. Presidente, registro aqui minha de-
cepção e lhe digo que a Oposição, a partir deste mo-
mento, redobrará a luta e a vigilância para que o País 
não sofra mais pela inércia, pela passividade e até 
pela hiperatividade quando se trata de erro e de deli-
tos que seu Governo tem praticado contra os destinos 
de nossa gente.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Era o que tinha 
a dizer.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgí-
lio, o Sr. Cristovam Buarque, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É com grata satisfação que comunico a presença, 
nos salões do Senado da República, do Presidente do 
PPS e ex-Senador Roberto Freire, Deputado Federal, 
uma das figuras que desperta no povo do Brasil ainda 
a esperança.

Com a palavra o Senador José Agripino, Líder do 
PFL, do Estado do Rio Grande do Norte. Em seguida, 
ouviremos a palavra do Professor Cristovam Buarque, 
do PT do Distrito Federal.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente. Srªs e Srs. Senadores, são13h23min, como 
anunciamos, estamos aqui de vigília, e ficamos, Sena-
dor Luiz Otávio, para fazer a nossa apreciação sobre 
o pronunciamento de Sua Excelência, o Presidente 
Lula.

Sr. Presidente, eu gostaria de estar me dirigindo a 
V. Exª para reconhecer que tinha visto na tela da televi-
são um estadista à altura dos 52 milhões de votos que 
recebeu. Esperava ver esse estadista reconhecendo 
que o seu esquema falhou, que ele falhou, mas que, 
com a responsabilidade de quem ganhou uma eleição 
com 52 milhões de votos e com a história que tem, iria 
tomar as providências que o cargo lhe impunha; que 
iria, como ele mesmo disse, rasgar na própria carne 
e, para que não ficasse pedra sobre pedra, agir para 
que restasse um Brasil limpo. Eu esperei ver um esta-
dista, Senador Cristovam, um estadista de olhar firme 
e de pronunciamento substantivo. Honestamente, eu 
esperava isso, porque a crise não interessa a nenhum 
de nós. O País é onde vivem os meus filhos, o meu 
neto, a minha família. Eu quero que este País, como 
Sua Excelência falou, vá para a frente. Mas eu não vi 
o estadista que eu queria ver. O seu olhar não era fir-
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me, de quem estava convencido do que estava falando. 
Ele não transmitia sinceridade, pois ora olhava para 
baixo, ora olhava para o teto. Para a frente, não olha-
va nunca. Inseguro, texto lido, previamente estudado, 
que não teve um condimento que reputo fundamental: 
o da coragem de enfrentar os fatos.

Senador Arthur Virgílio, vou direto ao ponto. V. Exª 
é um homem de coragem cívica e até pessoal. Eu o 
conheço. Eu tenho certeza de que – pelos episódios 
que já vi nesses anos de convivência que temos, já vi 
V. Exª reagir às dificuldades – não há nada melhor do 
que você, encostado no canto da parede, se deseja 
convencer, usar a verdade, ser sincero, franco, topar 
parada, dê no que der.

Senador Cristovam, Senador Mão Santa, Sena-
dor Luiz Otávio, se o Presidente da República tivesse 
ido à televisão e tivesse dito – não ficado na superfi-
cialidade de que as investigações iam ser feitas pela 
Polícia Federal, pelas instituições, que iriam fundo 
nisso –, olhando para o olhinho eletrônico da câmera, 
em vez de dizer “fui traído”, Senador Arthur Virgílio: 
“Deputado José Dirceu, Delúbio Soares, Sílvio Pereira, 
José Genoino, companheiros de trinta anos, com quem 
eu convivi durante tanto tempo, vocês me traíram”. E 
me traíram como? Genoino renunciou ao mandato de 
Presidente do PT pilhado no malfeito, no aval que ele 
negou no primeiro momento aos empréstimos de Mar-
cos Valério; Sílvio Pereira foi pilhado na Land Rover; 
Delúbio Soares, que fez o que fez, é o grande trapa-
lhão do PT; José Dirceu é o comandante. São todas 
culpas formadas.

Senador Arthur Virgílio, eu não queria que ele 
tivesse olhado na câmera e tivesse dito: “João Paulo, 
Professor Luizinho, Deputado Pedro Rocha...” Eu não 
queria que ele tivesse se referido a essas pessoas 
que não estão ainda julgadas, estão apenas acusa-
das, vão ao Conselho de Ética; mas a esses outros, 
cujas evidências são luminares, luminares. Ele tinha 
que ter feito isso...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – ...para 
lavar a alma da Pátria, para recuperar a credibilidade 
do seu Governo.

Senador Arthur Virgílio, eu tenho a percepção de 
quem estava assistindo ao pronunciamento do Presi-
dente. Sabe o que as pessoas devem ter imaginado 
do lado de lá das câmeras: ele não está citando os 
nomes, porque ele tem medo de que as pessoas ama-
nhã declarem: “Presidente, você está me acusando, 
você me entregou, você sabia de tudo que eu estava 
fazendo! Presidente, não me entregue, porque você 
é um de nós!”

Foi isso, Senador Arthur Virgílio, que ele passou 
para sociedade. Foi um pronunciamento que não foi de 
um estadista nem foi sincero, nem foi franco; foi uma 
peça de uma farsa, na minha percepção popular.

Senador Cristovam, o Presidente perdeu a últi-
ma grande oportunidade. Última! Não creio que haja 
outra, porque a perda de credibilidade do Presidente, 
do Governo e da palavra dele é um copo que está en-
chendo. É este copo d’água que está enchendo. Ele 
perdeu a oportunidade de fechar a torneira que esta-
va enchendo o copo e que vai completar a perda total 
de credibilidade no seu Governo e na sua palavra. Ele 
perdeu hoje, porque ficou no autismo e na insincerida-
de. A crise passa ao largo dele, não é com ele, é com 
aqueles que ele quer ver julgados, de forma insincera. 
Resta-nos continuar na nossa luta de fiscalizar, cobrar 
e denunciar.

Sr. Presidente, alguns me perguntaram há pouco 
se eu havia sugerido o impeachment do Presidente. 
Não, de forma alguma! De jeito nenhum!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador José Agripino, interrompo V. Exª, para pror-
rogar a sessão por mais 30 minutos, a fim de que V. 
Exª conclua seu discurso e de que ouçamos o Senador 
Cristovam Buarque.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Não falei 
hora nenhuma em impeachment. Não, impeachment 
é uma coisa que só poderá ser pedida na hora em 
que as evidências jurídicas forem completas; na hora 
em que as provas forem incontestes; na hora em que 
a coleção de evidências levar para a opinião pública 
a indignação completa, geral e irrestrita. Só se pode-
rá falar em impeachment depois de vencidas essas 
duas pré-condições, que, na minha opinião, ainda não 
estão cumpridas. 

Eu não cometeria a irresponsabilidade de falar em 
impeachment ou de sugeri-lo, que é atitude de partido 
político. Agora, que as evidências estão ficando cada 
dia mais claras, que a coleção de elementos jurídicos 
está ficando cada vez mais evidente não tenho dúvida; 
que estamos chegando perto do fim não tenho dúvida, 
Senador Mão Santa. E, para terminar, quero dizer a 
V. Exª que o Presidente Lula é um homem que, ope-
rário, chegou à Presidência da República, com uma 
história bonita, legitimada pelos fatos que ainda estão 
acontecendo, pois não se legitima só pelo passado. Na 
história do Brasil, dois homens com vinculações traba-
lhistas fortes existiram: um é o Presidente Lula, o outro 
foi o Presidente Getúlio Vargas, que se viu envolvido 
por um mar de lama – o termo vem dessa época –, 
produzido pelas pessoas mais próximas dele, Gregó-
rio Fortunato etc. E ele teve dignidade: sem precisar 
entregar ninguém, entregou a própria vida. 
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Não estou querendo, por hipótese alguma, a rendi-
ção de Getúlio Vargas com Lula. O que estava querendo 
é que ele, prometendo o que prometeu e cumprindo o 
que prometeu, rasgando a própria carne, não deixan-
do pedra sobre pedra, entregasse, com franqueza e 
sinceridade, os culpados, para que a Justiça tomasse 
conta deles, colocasse-os onde deveriam estar e des-
se satisfação à opinião pública do Brasil. 

É isso que estamos fazendo, nesta manhã de 
hoje, sexta-feira, 12 de agosto de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa – PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador do PT do Distrito 
Federal, Professor Cristovam Buarque. 

V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PT – DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, vivemos nesta ma-
nhã um momento histórico. Senador Luiz Otávio, mas 
é um momento que não foi enfrentado como se fosse 
histórico. Há crises financeiras, crises políticas, crises 
históricas, e cada uma delas exige enfrentamentos de 
acordo com a própria dramaticidade.

Hoje, de manhã, o Presidente da República não 
demonstrou que essa crise é maior do que política. 
Ela é uma crise histórica. É política, quando se muda 
um Ministro ou outro; é histórica, quando se muda um 
Presidente ou outro no meio do mandato, ou quando o 
Presidente perde a credibilidade, ou quando é envolvido 
em fatos que a opinião pública não pode tolerar.

Lamentavelmente, o Presidente da República 
fez um discurso que não tem a dimensão histórica 
do momento e da tragédia que vivemos. O Presiden-
te do PT, Tarso Genro, hoje pela manhã, falou que o 
Presidente Lula precisava fazer um discurso, olhando 
o futuro e a história como um estadista; mas o Presi-
dente não fez.

Primeiro, um discurso como esse não tinha que 
ser feito diante de Ministros, intermediando a ligação 
dele, Presidente, com o povo. Esse era um discurso 
para ser feito com a solenidade de estarem ele e o povo, 
com a câmara no meio. Não podia ser um discurso com 
pessoas assistindo. Segundo, o Presidente não podia 
usar o momento para falar de projeto de Governo – esse 
é um outro momento. Era para ele falar daquilo que o 
povo está sabendo, indignado; mas ele não fez isso. 
Ele diluiu o seu discurso. Terceiro, não foi específico, 
Senador, naquilo que, de fato, o povo está querendo 
saber: a responsabilidade dele ou não. Quarto, não 
olhou nos olhos do povo e disse que não sabia. Ainda 
assim, depois de dizer isso, tinha que ter dito “Eu não 
sabia” – e esse é um pecado extremamente grave em 
um líder. Na Igreja, roubar é um pecado fundamental, 
mas não o é estar ao lado, conivente com o ladrão; na 

política, ser tolerante, não perceber, não olhar é um 
equívoco muito grande. O Presidente não fez isso. Seu 
discurso foi, portanto, frustrante e não serve para reto-
mar a confiança de que precisamos. E aí vem a última 
das conseqüências negativas.

Nos últimos meses, Presidente Mão Santa, ouço, 
de todos os lados, a pergunta: “O que fazer?” E digo 
com a maior sinceridade: “Não sei”, porque esperava 
que o Presidente nos dissesse o rumo que deveríamos 
tomar. A partir de agora, o Presidente demonstrou que 
não vai dizer o rumo. 

Por isso, nenhum de nós, Senadores, têm o di-
reito mais de dizer que não sabe o que fazer. A partir 
de agora, nós somos os líderes, porque do Presiden-
te não ouvimos o rumo, o destino. Ele disse que está 
indignado, como todos os 180 milhões. Mas ele não é 
um dos 180 milhões: é o nosso Presidente. Não basta 
estar indignado, como Presidente; é preciso transformar 
essa indignação em uma ação, em uma condução, em 
um projeto. E isso ele não fez. Ele se igualou aos ou-
tros 180 milhões, o que é muito bom do ponto de vista 
democrático das relações pessoais, mas uma tragédia 
para o País do ponto de vista da liderança.

Assim, Sr. Presidente, do jeito que, presidindo 
esta sessão, sugeri que fizéssemos uma vigília – o 
que o Senador Arthur Virgílio ratificou, e digo isso, sem 
querer fazer qualquer jogo de palavras –, penso que 
teríamos de fazer algo a partir de segunda-feira. Este 
Senado, a partir de segunda-feira, não pode mais ser 
o mesmo. Não pode nem mesmo haver figuras como o 
Senador Luiz Otávio, defendendo o Governo, ou como 
o Senador Arthur Virgílio, posicionando-se contra ele, 
como Oposição. Temos de ser brasileiros, na segunda-
feira, muito mais do que Oposição e Governo. Teremos 
de costurar uma saída para o momento grave que o 
Brasil vive, porque o Presidente mostrou que não vai 
chamar o povo brasileiro nem a nós para construirmos 
esse caminho.

Quero que fique registrada, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, esta minha angústia de que, a partir de 
segunda-feira, a agenda do Senado deve mudar. Não 
podemos mais ter uma agenda para aprovar um ou 
outro projeto ou para ficar aqui usando e repetindo 
angustiadamente as palavras “Duda” e “mensalão”, 
“mensalão” e “Duda”. Acho que devemos começar a 
falar na palavra “Brasil”. 

O Brasil vai olhar para nós depois do discurso do 
Presidente, porque não terá mais como olhar para o 
Presidente como o farol que nos dará um rumo. Isso 
vai aumentar a nossa angústia, que vai aumentar a 
nossa responsabilidade. 

Gostaria, Senador Luiz Otávio – e V. Exª é aqui 
um representante do Governo, como eu deveria ser –, 
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de nos ver juntos na próxima semana, procurando um 
caminho. Por incrível que pareça, hoje, V. Exª, de outro 
Partido, está mais solidário ao Governo, do que eu, que 
sou filiado ao Partido dos Trabalhadores. Mas sou filia-
do ao Partido dos Trabalhadores que o Senador Aloizio 
Mercadante disse que não é esse que está aí, porque 
esse que está aí não está dando ajuda ao Presidente.

Até o Tarso Genro tentou dar essa ajuda, hoje 
de manhã, quando cobrou do Presidente um discurso 
estadista, olhando a História e não a política apenas. 
Ele não olhou a História, e isso me deixou bastante 
frustrado, bastante preocupado.

Mas, a partir de segunda-feira, não repetirei mais 
os meus e-mails, cartas e telefonemas dos amigos e 
liderados perguntando o que fazer, e eu dizendo que 
não sei, esperando o Presidente. A partir de segunda-
feira, terei de dizer o que considero necessário fazer 
para que este País saia dessa sua crise histórica, por-
que o Presidente, hoje de manhã, não nos disse.

Essa é a minha angústia nesta sexta-feira, já de 
tarde, mas a minha esperança é a de que, a partir de 
segunda-feira, retomando os trabalhos, nós, Gover-
no, Oposição e aqueles que hoje nem sabem se são 
Governo ou Oposição, juntemo-nos em torno de algo 
maior do que o dia-a-dia, do que a História e do que 
todos esses nomes que estão aparecendo, que é o 
nome do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Cristovam Buarque, estávamos ouvindo-o 
atentamente e queremos dizer que V. Exª tem de agra-
decer muito a Deus, porque Deus, certa vez, atendeu 
um filho ilustre, Salomão, que pediu sabedoria, e V. Exª 
nem a pediu e ganhou a sabedoria que Salomão dese-
java. Que o Partido de V. Exª saiba usar a sabedoria!

Concedo a palavra, como Líder, pelo tempo que 
resta, ao Senador Luiz Otávio, do PMDB, que está, 
neste instante, fazendo a defesa do Governo.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pela Liderança 
do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs. e Srs. Senadores, venho à tribuna – Senadores 
Arthur Virgílio, Cristovam Buarque e José Agripino 
Maio – não defender somente o Governo Federal e 
o Presidente da República, mas, como disse aqui o 
eminente Professor, Senador Cristovam Buarque, de-
fender o Brasil.

Venho defender o Brasil porque sei que tudo o 
que foi dito com relação ao pronunciamento do Presi-
dente da República, sobre sinceridade e coragem, é o 
papel que a Oposição faz, sistematicamente, como já 
vimos nesta e em outras Casas a que já pertencemos, 
como as assembléias legislativas, a Câmara Federal, 
as câmaras municipais no País todo, e o mesmo ocor-
re até no exterior. É comum, por meio da televisão, da 

Internet, assistirmos a debates e a posições contrárias 
no mundo todo, até mesmo com o uso de força física, 
principalmente nos países orientais. É comum no plená-
rio do Legislativo dos países asiáticos, principalmente, 
inclusive a disputa pessoal entre seus parlamentares. 
Graças a Deus, isso ainda não chegou ao Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fico tran-
qüilo em vir aqui defender o meu País, defender o 
Presidente da República e o Governo Federal, pelos 
aspectos aqui apresentados, como disse: a sincerida-
de, a coragem e o olhar do Presidente.

É hábito. Quem já assistiu ao Presidente da Re-
pública falar pela televisão pode comparar com outros 
pronunciamentos. Sua Excelência sempre olha para o 
papel, para o seu discurso, para a sua manifestação 
e olha para o teto. É uma forma de se expressar. Não, 
por isso, vamos crucifixar o Presidente da República, 
pela forma como fala ou se expressa.

Com relação à prestação de contas que o Presi-
dente fez, Sua Excelência foi bem claro ao referir-se ao 
trabalho da Polícia Federal, agora, inclusive, com a parti-
cipação da Interpol. Hoje, pela mídia, vimos a solicitação 
do Governo Federal, por intermédio do Ministro Márcio 
Thomaz Bastos, da Justiça, pedindo apoio da Interpol 
para trabalhar ao lado da Polícia Federal. Busca-se não 
só apurar, investigar, mas esclarecer a opinião pública 
brasileira e todo o mundo sobre como isso foi feito, de 
onde vieram e para onde foram esses recursos.

Assistimos à prestação de contas feita por um 
homem público que teve a coragem e a sinceridade 
de falar para a Nação brasileira que não está metido 
nisso, que não participou e nem participa disso.

Ouvimos aqui, todos os dias, Sr. Presidente, todos 
os Partidos, Senadores e Deputados Federais falarem 
da reforma política. É necessário haver a reforma políti-
ca. Estamos a praticamente 50 dias do prazo final para 
a aprovação dessa reforma política. Então, o Presidente 
da República falar da reforma não é nada fora do rotei-
ro, nada fora das pesquisas, que mostram claramente 
a opinião pública favorável à reforma política. Inclusive, 
o Senado Federal está de parabéns, pois aprovou a 
reforma política, que já se encontra na Câmara.

Com certeza, o que foi aprovado na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania já foi refeito vá-
rias vezes. Nesta semana, todos os partidos liderados 
pelo PFL, pelo Senador Jorge Bornhausen, encami-
nharam ao Presidente da Casa, Senador Renan Ca-
lheiros, uma proposta concreta de reforma política. O 
Presidente Sarney também, representando o PMDB, 
apresentou um trabalho com relação à reforma política, 
assim como o fez o PSDB. Foi criada uma comissão, 
e vamos discutir e votar a reforma política.
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Não vi, portanto, em momento algum, qualquer 
dificuldade do Presidente em abordar a questão da 
reforma política.

O Presidente está indignado, tanto quanto todo e 
qualquer brasileiro. A afirmação do Presidente é clara, 
mostrando a sua revolta e indignação. É um homem 
que tem história, passado e família, que tem o reconhe-
cimento público e político do País e de outros países 
e que hoje está sentado na cadeira de Presidente da 
República. Sua indignação é um gesto correto e sincero 
e incomoda, porque algumas pessoas têm, no seu dia-
a-dia, no seu trabalho, no seu planejamento, o objetivo 
de fazer com que o Presidente da República venha, 
pelos meios de comunicação, a renunciar ao mandato. 
Foi citado aqui até o caso de Getúlio Vargas. Isso é algo 
totalmente desproporcional para o momento que esta-
mos vivendo! A comparação com a Revolução de 64 e 
com os governos militares é totalmente descabida.

O Presidente da República não tomou providên-
cias? Como? O Presidente da República substituiu 
mais de 40 membros do Governo Federal, do Partido 
dos Trabalhadores, da sua convivência política e pes-
soal inclusive. O que o Presidente pode fazer mais? A 
resposta vai ser dada com as apurações da CPI e da 
CPMI. Aqui até foi suscitado à época se o Presidente 
era a favor da CPI, da CPMI, Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, da qual participam Senado e Câ-
mara. O Presidente foi claro, encaminhando propostas 
às Lideranças no sentido de que se instaurassem as 
CPIs, de que investigassem, doesse a quem doesse, 
a fim de que fossem punidos os culpados.

Então, sinceramente, Sr. Presidente, eu poderia 
dizer que é bastante clara a credibilidade do Presidente. 
Cumprimento o Líder do PFL, o Senador José Agripino, 
quando claramente disse que, em momento algum, o 
Líder ou o Partido da Frente Liberal falam em impea-
chment, falam em afastar o Presidente pelos motivos 
alegados hoje e, principalmente, pelo pronunciamento 
que o Presidente fez à Nação na manhã de hoje.

Para encerrar, anotei ainda dois aspectos: a ques-
tão administrativa e a questão política. Quanto à ques-
tão administrativa, o Presidente foi claro. Na terceira 
reunião anual com os Ministros, S. Exª está discutindo 
propostas, projetos, e autorizando investimentos para 
sairmos dessa situação de imobilismo. O Presidente 
Lula deu claramente essa mensagem a todo o Brasil 
por intermédio dos meios de comunicação. Com cer-
teza, essa questão administrativa foi muito bem apre-
sentada, muito bem colocada.

Quanto à questão política: aguardar o julgamento, 
aguardar a apuração e apoiar o resultado das inves-
tigações e do relatório final da comissão parlamentar 
de inquérito.

O Presidente foi muito claro, tranqüilo, ao mostrar 
sua posição de Chefe de Estado,...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – ...de Chefe 
de Nação, de Presidente da República, e permanece 
em seu lugar.

Sr. Presidente, tenho certeza de que, na próxi-
ma segunda-feira, como disse o Senador Cristovam 
Buarque, discutiremos outras formas e fórmulas para 
acompanharmos essa crise. Tenho certeza de que o 
Líder do Governo, Senador Aloizio Mercadante, estará 
aqui, à frente das fileiras da Base do Governo, para 
responder, como sempre o faz, à altura da capacida-
de, da inteligência, do discernimento e da sincerida-
de de S. Exª na condução dos destinos, do rumo da 
Liderança do Governo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Não há mais oradores inscritos.
Os Srs. Senadores Reginaldo Duarte, Sérgio 

Guerra, Almeida Lima, Luiz Soares, Arthur Virgílio, Fle-
xa Ribeiro e Leonel Pavan enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 203, 
do Regimento Interno do Senado Federal, combinado 
com o Inciso I e o § 2º, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, volto à tribuna neste momento para 
continuar dando destaque às matérias publicadas nes-
ta semana sobre a crise política que permeia o atual 
Governo do Presidente Lula.

A revista ISTOÉ do último dia 10 de agosto traz 
novas matérias, agora mostrando que a campanha do 
Presidente Lula à reeleição já começou; só que quase 
um ano antes do que a lei permite.

As matérias mostram, também, que as declara-
ções do ex-Ministro José Dirceu, feitas em seu depoi-
mento no Conselho de Ética da Câmara dos Deputados, 
não se sustentaram por mais do que algumas horas.

Assim, Sr. Presidente, é nesse contexto que re-
queiro que as matérias abaixo relacionadas sejam 
consideradas parte deste pronunciamento, para que 
passem a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Se-
nadores, ocupo a tribuna neste momento para registrar 
algumas das matérias e artigos publicados pela revista 
Veja, em sua última edição do dia 10 de agosto do cor-
rente. Nelas, a revista trata da crise ética que paralisa o 
Governo do Partido dos Trabalhadores e do Presidente 
Lula. As palavras do Senador do PSDB, Tasso Jereis-
sati, mostram bem a atual situação: “O presidente está 
abusando da paciência ao fingir que não sabia de nada 
e ao adotar esse discurso de que os fatos são criados 
por uma oposição ressentida e pela imprensa. Chega 
de fingir que não sabe de nada, presidente!”.

Sr. Presidente, é nesse contexto que solicito que 
os textos abaixo relacionados sejam considerados como 
parte integrante deste pronunciamento, para que pas-
sem a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALMEIDA LIMA (PSDB – SE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo escrito pelo ex-Presidente do STF, 
Maurício Corrêa, publicado no jornal Correio Brazilien-
se, de 7 de agosto do corrente, com o título “Quando 
o palanque desabar”.

Como afirma o autor, mesmo com toda a crise 
que atinge o seu partido, “o presidente da Repúbli-
ca, distante do caldeirão que fumega das cúpulas do 
Congresso, circula de norte a sul do país a desfraldar 
a bandeira da reeleição, como se o país estivesse na 

mais serena tranqüilidade ou se o momento permitisse 
tamanha ousadia e sofreguidão”. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALMEIDA LIMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LUIZ SOARES (S/Partido – MT. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar o artigo intitulado “Lula e os picaretas do PT”, 
de autoria do colunista Fernando de Barros e Silva, 
publicado no jornal Folha de S.Paulo, em sua edição 
de 8 de agosto do corrente ano.

O mais incrível é que no meio de toda essa crise 
ninguém sabe de nada no PT. O Presidente da República 
nem mesmo explica o dinheiro que pegou emprestado 
do partido, o Delúbio Soares conseguiu sair de cena 
sem ser punido e o ex-Ministro da Casa Civil, José Dir-
ceu, finge que não tem nada haver com isso. Existe um 

complô tão grande na cúpula do PT que a saudação 
petista está soando como código da máfia. 

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ SOARES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “Agora, Jaques?”, de auto-
ria do Deputado Federal e Líder do PSDB na Câmara 
dos Deputados, Alberto Goldman, publicado no jornal 
Folha de S.Paulo, de 3 de agosto de 2005.

O Líder do PSDB cita artigo escrito pelo atual Minis-
tro da Articulação Política, Jaques Wagner, para afirmar 
que “o novo ministro é incapaz de fazer a análise crítica 
da gestão Lula. Essa seria a condição prévia para um ver-
dadeiro diálogo”. Para o autor, o único diálogo possível é 
a garantia da legalidade democrática, é o funcionamento 
das instituições que emergem da Constituição.

Afirma, ainda, que “O governo já perdeu a sua 
legitimidade e o presidente está perdendo a dele gra-
dualmente. Lula ainda se sustenta no mito do homem 
simples, trabalhador metalúrgico, indignado com as in-
justiças que não sabe como combater. É muito pouco 
para que um governo possa subsistir, ainda que seja 
por pouco mais de um ano”. 

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Como segundo assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero dizer que estive ontem no Superior Tri-
bunal do Trabalho para receber a medalha da Ordem do 
Mérito Judiciário do Trabalho, no grau de Grande Oficial.
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Estendo ao Amazonas a homenagem que me ou-
torgou o Presidente do TSE, Ministro Vantuil Abdala.

Nesta Casa, que representa os Estados, venho 
pautando minha atuação na defesa da Amazônia, si-
multaneamente com as atividades de Líder do PSDB. 
Por isso, em entendo que a honraria cabe muito mais 
ao meu Estado do que pessoalmente a mim.

Ademais, Trabalho e Amazonas são palavras 
de grande semelhança. Não é por outra circunstância 
que o meu Estado é hoje o de maior desenvolvimento 
industrial do Brasil.

Desde que se implantou no Amazonas o Pólo 
Industrial de Manaus, a região vem-se desenvolvendo 
em níveis superiores aos da média nacional.

No último trimestre, o percentual de crescimen-
to da indústria no Amazonas passou de 13,2% para 
20,2%, conforme dados do IBGE que registrei aqui na 
sessão de ontem. A média nacional é de 5%.

Durante a solenidade de ontem, renovei o prazer 
de dialogar com o Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho, o ilustre Mineiro Vantuil Abdala. Ele dirige nos-
sa maior corte trabalhista desde abril do ano passado, 
depois de exercer as funções de Corregedor-Geral do 
Trabalho e de Vice-Presidente do tribunal.

Acompanho o trabalho que Sua Excelência de-
senvolve para a modernização do importante tribunal 
e tenho informações de que, graças a esse esforço, as 
decisões ali tomadas ganharam maior agilidade.

Ao mesmo tempo em que, em nome dos amazo-
nenses, agradeço a distinção com que fui agraciado, 
transmito aqui meus cumprimentos pelo desempenho 
do Ministro Vantuil à frente daquela Corte judiciária.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, a contribuição do Presidente Lula para a 

inoperância do atual Governo é cada vez mais gritan-

te. O Presidente da República não toma a iniciativa 

de governar. A decisão de continuar viajando para 

“inaugurar obras” não só inaugura a campanha da 

reeleição – um ano antes do permitido em lei, mas 

também reforça a tese de que o Presidente não gos-

ta de governar.

É nesse contexto que cito o artigo “Momento da 

colheita”, publicado na seção Notas & Informações 

do jornal O Estado de S. Paulo, do último dia 10 de 

agosto do corrente. Nele, pode-se ler que “ruim é o ab-

senteísmo do mais alto cargo da República de quem 

resolve se entregar de vez a uma deslumbrada ego 

trip, em sentido literal”.

Para concluir, Sr. Presidente, requeiro que o ar-

tigo acima citado seja inserido nos Anais do Senado 

Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro de quatro artigos publicados no caderno 
“Mais!”, do jornal Folha de S.Paulo, em sua edição do 
último dia 7 de agosto do corrente.

Os referidos artigos tratam da trajetória his-
tórica do Partido dos Trabalhadores e da conduta 
recente da Direção Nacional do partido. Os artigos 
deixam claro que o PT não tinha um projeto para o 
Brasil; havia, quase que exclusivamente, um proje-
to de poder.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do 
Senado, requeiro que os artigos abaixo relacionados 
sejam considerados como parte integrante deste pro-
nunciamento.

Como segundo assunto, Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Senadores, quero dizer que crises, como se 
costuma dizer, muitas vezes geram grandes oportu-
nidades. Estamos, hoje, no meio de uma crise grave 
e profunda, que afeta o Parlamento em seu coração 
mesmo. Temos de trabalhar, como espera a sociedade 
brasileira, para superá-la, investigando o que deve ser 
investigado, esclarecendo o que deve ser esclarecido 
e punindo quem deve ser punido. Mas cometeremos 
um erro se ignorarmos as oportunidades que a crise 
atual pode estar nos oferecendo.

Mais uma vez, Sr. Presidente, é de corrupção 
que se trata. Mais uma vez, o que vemos são pesso-
as ou grupos se apropriando indevidamente do que 
é público para seu ganho ou para seus fins privados. 
Mais uma vez, o que vemos são indivíduos abusando 
de sua autoridade para alcançar vantagens pessoais 
ou para fazer avançar seus fins escusos.

Tudo isso causa desgosto, melancolia, desespe-
rança. Até quando, Sras. e Srs. Senadores, teremos 
de suportar esses acessos, essas crises convulsivas, 
esses espasmos que, vira e mexe, afetam a vida po-
lítica brasileira?

Sou um otimista, Sr. Presidente. Não compartilho 
a crença fatalista que joga a culpa por essa recorrên-
cia da corrupção entre nós seja na própria natureza 
humana, seja em algum traço de nossa cultura. É bem 
verdade que não somos anjos. Todos podemos cometer 
erros e cair em tentações. É bem verdade também que 
nossa cultura, muitas vezes, favorece uma indistinção 
entre os limites do público e do privado. Mas nada disso 
nos constrange com a força da necessidade. Não es-
tamos fatalmente condenados à corrupção. Não temos 
de aceitá-la como um fato, lamentável, mas inevitável, 
de nossa sociedade e de nossa vida política.

Sem dúvida que há, como muitos afirmam, um 
elemento institucional que explica o surgimento regular 

desses surtos de corrupção, que tanto mal causam aos 
políticos, à política em geral e, por extensão, à própria 
democracia. Nem tudo se explica pela desonestidade, 
pela má intenção e pela falta de caráter de alguns in-
divíduos. Nem tudo se explica, tampouco, por apelo a 
generalizações sobre nossa cultura. Se crises como 
a que vivemos são possíveis, é porque as próprias 
regras do jogo devem ter problemas.

Ora, instituições são coisas que criamos e que 
podemos, portanto, desfazer, refazer, reformar e apri-
morar. E se de fato é assim, Sr. Presidente, então nós 
legisladores temos uma responsabilidade especial, já 
que é a nós, mais do que a ninguém, que cabe o papel 
principal de criadores de instituições.

É aí que devemos enxergar a oportunidade na 
crise atual. Creio que a melhor resposta que podemos 
dar, neste momento, à sociedade brasileira, além da 
investigação e do esclarecimento de todos os fatos, 
passa por uma ampla reforma política.

Temos tido oportunidades ímpares, nas últimas 
semanas, de refletir sobre nossas instituições políticas, 
desde as mais formais, como o sistema partidário, o 
sistema eleitoral e o financiamento das campanhas 
políticas, até as informais, como as práticas de distri-
buição de cargos na administração pública. Cabe-nos, 
agora, traduzir essas reflexões em aprimoramentos 
institucionais, de modo que, no futuro, não precisemos 
sofrer novamente com mais um acesso dessa verda-
deira febre terçã, que é a corrupção.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, para ti-
rarmos algum proveito desta terrível crise, que levou 
a níveis inéditos o ceticismo da sociedade brasileira 
com relação aos políticos e à política em geral, é impe-
rativo que encaremos seriamente a tarefa da reforma 
das instituições políticas. Se não formos capazes de 
tirar lições que aprimorem nossas regras, é só uma 
questão de tempo até que a próxima crise estoure, 
abalando mais uma vez a fé na política. E, como bem 
diz a sabedoria popular, “água mole em pedra dura, 
tanto bate até que fura”.

Por isso, defendo que este é o momento para 
fazermos avançar uma ampla reforma política. Tenho 
certeza de que este Congresso Nacional está à altura 
da tarefa e não decepcionará a sociedade que tem o 
orgulho de representar.

Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Peço permissão, já que somos um País cristão – aqui 
está a imagem de Cristo e, ao iniciarmos todas as 
sessões, dizemos “Sob a proteção de Deus” –, diante 
do momento que vive este País e o Senado, que são 
cristãos, para ler a declaração da CNBB, Conselho Na-
cional dos Bispos do Brasil, sobre a crise política. 

São precisamente 27 itens, mas lerei apenas um, 
que traduz muito bem o momento que passamos. Os 
bispos do Brasil terminam o manifesto dizendo: “Que 
Deus nos ajude e Nossa Senhora nos proteja!”

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos desta sessão de sexta-feira, 12 
de agosto de 2005, iniciada às 9 horas, no Senado 
da República do Brasil, supervisionada pelo Secre-
tário-Geral do Senado da República, Dr. Raimundo 
Carreiro Silva.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 53 
minutos.)

(OS Nº 15338/05)
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27454 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27455 



27456 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27457 



27458 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27459 



27460 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27461 



27462 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27463 



27464 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27465 



27466 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27467 



27468 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27469 



27470 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27471 



27472 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27473 



27474 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27475 



27476 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27477 



27478 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27479 



27480 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27481 



27482 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27483 



27484 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27485 



27486 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27487 



27488 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27489 



27490 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27491 



27492 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27493 



27494 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27495 



27496 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27497 



27498 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27499 



27500 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27501 



27502 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27503 



27504 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27505 



27506 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27507 



27508 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27509 



27510 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27511 



27512 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27513 



27514 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27515 



27516 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27517 



27518 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27519 



27520 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27521 



27522 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27523 



27524 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27525 



27526 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27527 



27528 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27529 



27530 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27531 



27532 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27533 



27534 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27535 



27536 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27537 



27538 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27539 



27540 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27541 



27542 Sábado 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 13 27543 



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB Ribamar Fiquene   PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PMDB  Mauro Fecury P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado  Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Gilberto Goellner DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PP  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL BLOCO - PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
Sem Partido  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Romero Jucá 
10-8-2005 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  
Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 

Fax: 1095 
 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Paulo Rocha (PT-PA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 04.05.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

  
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

  
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  

Atualizado em 04.05.2005 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311- 5255 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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